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NULIDADE DO LANCAMENTO. HIPOTESES.

Os arts. 59, incisos I e II, e 60 do Decreto 70.235/72 estabelecem que s6 sdo
nulos os atos lavrados por pessoa/autoridade incompetente ou com preterigao
do direito de defesa.

LEGITIMIDADE ~ DO AGIO. PARTES INDEPENDENTES.
AMORTIZACAO AGIO T4U. RESTABELECIMENTO DA DESPESA.

Do ponto de vista negocial - que ¢ o enfoque relevante para fins de
verificagdo da legitimidade de 4gio -, mesmo que combinem a estruturagdo
de um negodcio, as partes permanecem ocupando polos de interesses
antagdnicos, desde que ndo submetidas a um comando Unico. Em outras
palavras, o fato de as partes interessadas conjuntamente definirem a
estruturacao do negocio ndo retira delas o atributo de independéncia, caso se
verifique que ndo se encontrem submetidas a um tnico polo de interesses.

EMPRESA  VEICULO. COMPRA ALAVANCADA. PROPOSITO
NEGOCIAL.

Na hipotese em que restar evidenciada a presenca de outra finalidade - além da
economia tributaria produzida - que justifica a existéncia, ainda que efémera, de
sociedade investidora que venha a ser incorporada pela sociedade na qual
possuia participagdo societaria adquirida anteriormente com agio, como no caso
da chamada “compra alavancada”, ¢ legitimo o aproveitamento das amortizagdes
do referido agio pela incorporadora, a luz do que dispde o inciso III do art. 386
do RIR/99.

AGIO INTERNO. INDEDUTIBILIDADE. AMORTIZACAO AGIO T4U 1.

O 4gio somente pode ser admitido quando decorrente de transacdes
envolvendo partes independentes, condicdo necessaria a formagdo de um
preco justo para os ativos envolvidos. Nos casos em que seu aparecimento
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 NULIDADE DO LANÇAMENTO. HIPÓTESES.
 Os arts. 59, incisos I e II, e 60 do Decreto 70.235/72 estabelecem que só são nulos os atos lavrados por pessoa/autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
 LEGITIMIDADE DO ÁGIO. PARTES INDEPENDENTES. AMORTIZAÇÃO ÁGIO T4U. RESTABELECIMENTO DA DESPESA. 
 Do ponto de vista negocial - que é o enfoque relevante para fins de verificação da legitimidade de ágio -, mesmo que combinem a estruturação de um negócio, as partes permanecem ocupando pólos de interesses antagônicos, desde que não submetidas a um comando único. Em outras palavras, o fato de as partes interessadas conjuntamente definirem a estruturação do negócio não retira delas o atributo de independência, caso se verifique que não se encontrem submetidas a um único pólo de interesses.
 EMPRESA VEÍCULO. COMPRA ALAVANCADA. PROPÓSITO NEGOCIAL. 
 Na hipótese em que restar evidenciada a presença de outra finalidade - além da economia tributária produzida - que justifica a existência, ainda que efêmera, de sociedade investidora que venha a ser incorporada pela sociedade na qual possuía participação societária adquirida anteriormente com ágio, como no caso da chamada �compra alavancada�, é legítimo o aproveitamento das amortizações do referido ágio pela incorporadora, à luz do que dispõe o inciso III do art. 386 do RIR/99.
 ÁGIO INTERNO. INDEDUTIBILIDADE. AMORTIZAÇÃO ÁGIO T4U I. 
 O ágio somente pode ser admitido quando decorrente de transações envolvendo partes independentes, condição necessária à formação de um preço justo para os ativos envolvidos. Nos casos em que seu aparecimento acontece no bojo de transações entre entidades sob o mesmo controle, o ágio não tem consistência econômica ou contábil, configurando geração artificial de resultado cujo registro contábil é inadmissível. Nessa situação, a despesa com a amortização do ágio é indedutível.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2012, 2013, 2014
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE.
 Constatado que na conduta dos autuados não existe a condição prevista nos art.71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, incabível a duplicação do percentual da multa de que trata o inciso I do art.44 da Lei nº 9.430/96 (com a nova redação do artigo dada pela Medida Provisória nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007).
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. IMPROCEDÊNCIA.
 É grande e notória a polêmica nos assuntos tratados nos autos, um tema em constante debate na doutrina especializada, o que me faz crer, aliado a inexistência de simulação e/ou fraude na operação efetivada, que a Recorrente, na sua interpretação da legislação tributária/societária, seja por parte de seus administradores, ou pelo seu gestor, entendeu que pudesse praticar os atos já exaustivamente detalhados e, com esta postura, se beneficiar do tratamento fiscal (Ágio T4U I) disposto no art.386 do RIR/99, nada além disso, ao meu sentir, de modo que deve ser afastada as pessoas físicas (remanescentes) então arroladas no pólo passivo da autuação como responsáveis solidários.
 JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. LEGITIMIDADE. SÚMULA CARF Nº 108.
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. 
 ESTIMATIVAS RECOLHIDAS A MENOR. MULTA ISOLADA. APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO. MESMA MATERIALIDADE. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. POSSIBILIDADE. 
 Nos casos de lançamento com aplicação de multa de ofício, cumulado com lançamento de multa isolada por não recolhimento das estimativas, cabível a aplicação do princípio da consunção em razão de, decorrendo da aplicação do princípio, a multa aplicada em razão da infração maior (de ofício) absorver a multa relativa à menor infração (isolada) até o limite do valor da multa de ofício lançada. No caso concreto não se aplica o princípio em razão do cancelamento integral da multa de ofício lançada no mesmo exercício.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2012, 2013, 2014
 LANÇAMENTO REFLEXO. MESMOS EVENTOS. DECORRÊNCIA.. 
 A ocorrência de eventos que representam, ao mesmo tempo, fatos geradores de vários tributos impõe a constituição dos respectivos créditos tributários, e a decisão quanto à ocorrência desses eventos repercute na decisão de todos os tributos a eles vinculados. Assim, o decidido em relação ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ aplica-se à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as alegações de nulidade e de decadência e negar provimento ao recurso de ofício. Acordam ainda, dar provimento parcial ao recurso voluntário (i) por maioria de votos (i.i) no que diz respeito ao mérito da autuação, para afastar a glosa das despesas de amortização do ágio denominado de T4U, vencidos os Conselheiros Daniel Ribeiro Silva, Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin e Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça que lhe deram provimento integral; (i.ii) relativo à imposição da multa isolada, determinando a exoneração dos valores que não excederem a multa de ofício exigida (aplicação do princípio da consunção), vencidos os Conselheiros Cláudio de Andrade Camerano, Carlos André Soares Nogueira e Luiz Augusto de Souza Gonçalves, que votaram pela tese de negar provimento para manter a multa isolada. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Daniel Ribeiro Silva e Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin; (ii) por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para afastar a qualificação da multa de ofício; (iii) por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso no tocante aos juros sobre a multa de ofício. Acordam também, por unanimidade de votos, dar provimento aos recursos dos apontados como responsáveis solidários pelo crédito tributário. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Relator 
 (assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto - Redator designado
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Abel Nunes de Oliveira Neto, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Letícia Domingues Costa Braga, Carlos André Soares Nogueira e Mauritânea Elvira de Sousa Mendonça.
 
  Trata o presente processo de Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, que exige da Interessada o recolhimento da importância de R$ 29.411.282,74, acrescida de multa de ofício de 150%, prevista no art. 44, §1º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e de juros de mora, relativamente a fato geradores ocorridos em 31/12/2012, 31/12/2013 e 31/12/2014 (Lucro Real Anual), além da importância de R$ 13.672.456,47 a título de Multa Exigida Isoladamente. 
Segundo consta no Auto de Infração, o lançamento fiscal foi efetuado em face de:
AMORTIZAÇÃO
INFRAÇÃO:VALORES NÃO AMORTIZÁVEIS
Amortização indedutível em função da natureza do bem ou da despesa, que não é amortizável, conforme relatório fiscal em anexo.
Fato GeradorValor Apurado (R$)Multa (%)
31/12/201243.729.585,71150,00
31/12/201366.919.701,48150,00
31/12/201481.498.254,04150,00
Enquadramento Legal
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2012 e 31/12/2014:
art. 3º da Lei nº 9.249/95.
Arts. 249, inciso I, 251, 299, 324,parágrafos 2 e 4, e 325 do RIR/99, arts.135 e 149 do CTN, arts.71,72 e 73 da Lei n°4.502/64 c/c art.44 da Lei 9.430/96.
MULTA OU JUROS ISOLADOS
INFRAÇÃO: FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA
[...]

Em decorrência deste lançamento, foi ainda lavrado o Auto de Infração a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, para os mesmos fatos geradores, na importância de R$ 8.571.325,63, acrescida da multa de ofício de 150% e de juros de mora à época do pagamento, além da importância de R$ 4.889.163,01 a título de Multa Exigida Isoladamente. 
Nos Autos de Infração constam como DEMAIS SUJEITOS PASSIVOS, figurando no pólo passivo como responsáveis solidários de direito, as pessoas físicas de Juan Carlos Felix Estupinam, Hector Nunez, Antonio Jose Barbosa Guimarães e Maria Cecilia do Nascimento. Segundo consta no TVF, estas pessoas ocupavam cargos de Presidente do Conselho Administrativo, Diretor-Presidente da RI HAPPY, Diretor Financeiro e Diretora sem finalidade específica (sic), respectivamente.
Antes de adentrarmos na situação vislumbrada pela autoridade autuante, de que a Fiscalizada teria cometido uma infração à legislação tributária, com utilização de institutos de direito societário (incorporação), oportuno, para uma melhor compreensão do ocorrido, identificarmos as pessoas jurídicas que são citadas no Termo de Verificação Fiscal (TVF), bem como o papel que tiveram nas operações. 
Primeiramente, trataremos de apresentar as empresas citadas na situação que o Termo Fiscal trata por Ágio T4U.

EMPRESAS
OBSERVAÇÕES / FATOS

RI HAPPY BRINQUEDOS LTDA
(RECORRENTE)
como sócios controladores as pessoas físicas Ricardo Sayon e Roberto Salim Baba, cada um com 42,50% das ações

T4U PARTICIPAÇÕES S/A
(T4U)
assim denominada em 07/11/2011 (transformação da empresa Berkshire Part. Ltda.) com novos sócios: Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento e Participações (FUNDO BRASIL) e CTS Fundo de Investimento em Participações (CTS) 

CRV Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A (CRV), atual SANTANDER Securities Services Brasil Distribuídora de Títulos e Valores Mobiliários S/A (SANTANDER)
empresa administradora dos fundos de investimentos, FUNDO BRASIL e CTS (controladores da T4U) 

TCG GESTOR LTDA.
empresa afiliada ao Grupo Carlyle e gestora dos fundos de investimentos controladores da T4U 


De se reproduzir excertos do Termo de Verificação Fiscal:
3. DAS OPERAÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA E DA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO "T4U"
Em 09/11/2011, a empresa T4U adquiriu a RI HAPPY, conforme �Contrato de compra e venda de participações societárias e outras avenças� assinado pelas partes (fls. 404 a 467). A RI HAPPY, por sua vez, tinha sob seu controle outras empresas (PARTOUT, ANDRESA, BRINCAR, CRIALOG e NEW TOYS), cujo controle passou, portanto, à T4U, efetivamente, em 28/02/2012 (em função da cláusula 3.1. �Fechamento�, do contrato).
Analisando-se a planilha de pagamentos dos valores da aquisição (fl. 641), pudemos verificar que a aquisição foi realizada mediante um sinal e posteriores parcelas semestrais.
[...]
No entanto, a empresa T4U não possuía o capital necessário para a aquisição. Esta recebeu aportes de capital das empresas sócias, conforme se pode verificar dos livros Razão da empresa, em 2011 e 2012 (Planilha �Passivo T4U AC 2011� em �Contabilidade T4U� à fl. 1392):
[...]
Em 27/06/2012, a T4U foi incorporada pela RI HAPPY, num processo de incorporação reversa (vide organograma III no tópico 2.3 �Reconstituição dos Fatos�). Assim, esta última assumiu a dívida da compra dela mesma. Os ex-sócios da T4U passaram a ser os novos sócios da RI HAPPY. Os aportes de capital que antes estavam sendo efetuados na T4U, passaram a ser efetuados diretamente na RI HAPPY.
Tendo em vista que a empresa gestora dos fundos CTS e FUNDO BRASIL era o Grupo Carlyle, segundo o relatório do CADE anexado a este processo (fls. 906 a 978) e esclarecimentos da empresa quanto ao assunto (Termo de Intimação nº 11 às fls. 904 e 905 e Resposta da empresa à fl. 984), pode-se inferir que o capital subscrito nos mesmos teve origem no exterior.
3.1. DOS PRESSUPOSTOS PARA A AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO, NOS MOLDES DO ART.386 DO RIR/99
Neste tópico, a autoridade autuante comenta e descreve a legislação tributária (arts.385, 386 e 391 do RIR/99) acerca do surgimento de ágio, sua amortização contábil e possibilidade de dedutibilidade - alienação e institutos jurídicos de incorporação, cisão e fusão -, além de excertos doutrinários, onde arremata:
Assim, de acordo com os dispositivos legais citados, uma condição obrigatória para a garantia da dedutibilidade fiscal da amortização do ágio registrado em uma pessoa jurídica é o �encontro� da participação societária adquirida e do ágio pago por tal participação em um mesmo patrimônio (�confusão patrimonial�).
Destarte, para gozar da dedutibilidade preconizada no artigo 386 do RIR/99, não basta a pessoa jurídica, por exemplo, simplesmente incorporar uma controlada na qual detenha participação societária com ágio. Entre as condições e requisitos previstos, deve essa pessoa jurídica ter efetivamente suportado o ágio por ele registrado, ou seja, o ágio deve existir, deve ter propósito negocial e substrato econômico a justificar a sua origem; deve também esse ágio ter como fundamento econômico a rentabilidade futura da controlada; o laudo que atesta esse fundamento econômico deve estar arquivado como comprovante da escrituração do ágio; por fim, a sua amortização deverá obedecer ao mínimo de 1/60 para cada mês do período de apuração, sem prejuízo da demonstração de que houve a �extinção do investimento�, conforme exposto anteriormente.
[...]
3.2. DA AUSÊNCIA DE "CONFUSÃO PATRIMONIAL" COMO PRESSUPOSTO
O ágio registrado pela RI HAPPY com a incorporação da empresa T4U não pode ser considerado dedutível para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL nos termos do artigo 386 do RIR/99, o qual repete os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997. O ágio amortizado não observa as condições e requisitos impostos pela legislação para o gozo do aludido benefício fiscal.
Dentre os aspectos que impedem o ágio registrado pela RI HAPPY de ser dedutível, cita-se a ausência do encontro num mesmo patrimônio do ágio com o investimento que lhe deu origem.
[...]
Assim, em outras palavras, no caso de uma incorporação, para que o ágio registrado seja dedutível nos termos do artigo 386 do RIR/99, deve a pessoa jurídica que efetivamente suportou o ágio pago na aquisição de um investimento incorporar esse investimento. O ágio deve ser de fato pago por alguma das pessoas jurídicas que participam da incorporação, fusão ou cisão societária. Se assim não for, será impossível o ágio ir de encontro com o investimento que lhe deu causa.
De acordo com a previsão legal, qualquer situação diferente da hipótese aqui ventilada não admite a dedução da despesa com amortização do ágio. Uma incorporação, fusão ou cisão societária que envolva um ágio que não foi de fato arcado por nenhuma das pessoas participantes da operação societária não permitirá a aplicação do benefício fiscal instituído pelo artigo 386 do RIR/99. O ágio pode até existir contabilmente, mas não será dedutível na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Retornando ao caso ora em análise, destaca-se que ele não cumpre o requisito aqui definido como necessário ao gozo do benefício fiscal previsto no artigo 386 do RIR/99. Com a incorporação da T4U pela RI HAPPY, não houve o encontro num mesmo patrimônio, do ágio pago pelas empresas FUNDO BRASIL ou CTS com as próprias empresas FUNDO BRASIL ou CTS. Quem efetivamente adquiriu a RI HAPPY não a incorporou.
Na situação estudada, nenhuma das empresas participantes da operação societária arcou de fato com o ágio pago na aquisição das referidas quotas. Não houve �confusão patrimonial� da �mais valia� com o investimento que lhe deu causa.
A fim de demonstrar a ausência de �confusão patrimonial� entre o ágio criado quando da aquisição da participação societária da RI HAPPY e o patrimônio dessa mesma empresa quando da incorporação da T4U, destacar-se-ão dois pontos: a um, quem de fato arcou com o pagamento do ágio da participação societária da RI HAPPY foram as empresas FUNDO BRASIL e CTS, empresas de fundo de participação; a dois, mesmo com a transferência do referido ágio para a T4U, essa �mais valia� nunca saiu do patrimônio de seus adquirentes originários, as empresas FUNDO BRASIL e CTS.
[...]
Corroboram estas conclusões, as informações fornecidas em caráter de diligência efetuada junto à empresa administradora dos fundos, SANTANDER, que apresentou a abertura da conta �Investimentos�, dos balanços das empresas FUNDO BRASIL e CTS (fls. 1334 e 1335):
[...]
Das tabelas acima, podemos observar claramente que não houve qualquer alteração nos valores dos investimentos que as empresas CTS e FUNDO BRASIL dispunham na investida RI HAPPY, nos anos 2012 e 2013. As operações de aquisição do grupo pela T4U e sua posterior incorporação, ocorreram no AC 2012, conforme os organogramas inicialmente apresentados. Mas os valores dos investimentos permaneceram incólumes nos fundos.
Inobstante todo o exposto, há que se observar que o capital aplicado na empresa T4U, para a aquisição da empresa, na verdade, teve sua origem no exterior, tendo em vista que os fundos de participação FUNDO BRASIL e CTS são geridos pelo Grupo Carlyle, grupo este estrangeiro com forte atuação no mercado nacional, como se pode depreender do relatório CADE anexado a este processo (fls. 906 a 978). Mesmo após a operação de incorporação aqui analisada, não houve qualquer extinção do investimento e o Grupo Carlyle manteve-se como investidor indireto do grupo Ri Happy, mediante os fundos de participação supracitados, como pôde ser anteriormente comprovado no tópico 3.
3.3. DA IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DO ÁGIO
Quanto ao propósito negocial que deu origem ao ágio, como consta do ato de concentração CADE nº 08012.010376.2011-66 (fls. 906 a 978), a aquisição da participação societária do grupo RI HAPPY decorreu do intuito do grupo CARLYLE de ampliar sua participação, ingressando no mercado de brinquedos.
Desta feita, com base nas informações prestadas pelo contribuinte, tem-se que o propósito negocial do ágio decorrente da compra da participação societária do grupo RI HAPPY se constituiu no grande interesse do grupo CARLYLE de expandir suas atividades no Brasil por meio da aquisição de empresas fabricantes e comerciais no ramo de brinquedos. O interesse no patrimônio tangível e intangível destas empresas teria justificado, assim, o pagamento da �mais valia� pelo grupo CARLYLE. Estas informações podem ser confirmadas também mediante o Laudo elaborado pela Deloitte em 20/06/2012, segundo o qual foram quantificados os valores reais da empresa e aqueles referentes à expectativa de rentabilidade futura da empresa RI HAPPY (fls. 327 a 363).
Acerca do substrato econômico do ágio, esse aspecto é ainda mais inegável. A transferência de riquezas que deu origem ao ágio relacionado à participação sobre as empresas de brinquedos ocorreu de fato entre as empresas do grupo CARLYLE no Brasil (FUNDO BRASIL e CTS) e os antigos sócios da RI HAPPY.
Com isso, mostra-se que o ágio registrado pela RI HAPPY com a incorporação da T4U apresenta seus fundamentos de existência, validade e eficácia relacionados intrinsecamente à operação societária realizada pelas empresas FUNDO BRASIL e CTS quando da aquisição da participação societária da RI HAPPY. Foram as empresas de fundo de participação que tiveram um propósito negocial ao pagamento do ágio, e quem de fato despenderam riquezas para a sua aquisição.
Da criação desse ágio não participaram em nenhum momento, nenhuma das empresas envolvidas na operação societária que deu ensejo à dedução de sua amortização. Nem a RI HAPPY, nem a T4U arcaram de fato com o pagamento da �mais valia� registrada, assim como sequer possuíam propósito negocial ao seu registro.
Desta feita, ante os pontos aqui expostos, demonstra-se que o ágio registrado na RI HAPPY com a incorporação da T4U não se encaixa no benefício fiscal previsto no artigo 386 do RIR/99, pois, em face dessa incorporação, não há a �confusão patrimonial� entre o ágio pago na aquisição de um investimento e esse próprio investimento.
Nesse diapasão, destaca-se que a única possibilidade de o ágio decorrente da aquisição da participação societária da RI HAPPY ser dedutível ocorreria caso essa �mais valia�encontrasse a própria RI HAPPY. E como poderia ocorrer essa possibilidade? Caso as empresas FUNDO BRASIL e CTS tivessem incorporado a RI HAPPY.
O encontro patrimonial proporcionado pela incorporação da T4U pela RI HAPPY ocorreu apenas entre as quotas da RI HAPPY e o �reflexo contábil� do ágio pago sobre essa participação societária pelas empresas FUNDO BRASIL e CTS. A participação societária que a T4U possuía em face do ágio (pago originalmente pelas FUNDO BRASIL e CTS.) decorrente da RI HAPPY foi extinta com a incorporação realizada. Contudo, lá no patrimônio das empresas FUNDO BRASIL e CTS, esse mesmo ágio permaneceu intocável, travestido na participação societária da T4U. Ora, não havendo a extinção do investimento, não há que se falar em dedução da despesa da amortização do ágio pago na sua aquisição!!
[...]
No caso concreto, como o ágio pago sobre as quotas da RI HAPPY nunca saiu do patrimônio das empresas FUNDO BRASIL e CTS (ágio real), mesmo após a amortização do �reflexo contábil� desse ágio pela RI HAPPY após a incorporação da T4U, nada impediria que esse �ágio real� fosse posteriormente amortizado por FUNDO BRASIL ou CTS., por exemplo, com a eventual incorporação da RI HAPPY pelas mesmas.
3.4. DAS OPERAÇÕES ESTRUTURADAS EM SEQUÊNCIA E DA INCORPORAÇÃO REVERSA
[...]
Na situação examinada, nenhum evento externo ocorreu que justificasse a sequência de operações em espaço de tempo tão exíguo. A ponto de, por exemplo, todas as ações citadas se passarem entre agosto de 2011 e junho de 2012, menos de um ano, portanto.
A premência com que as operações foram realizadas já denotava que elas faziam parte de uma sequência de etapas, encadeadas com as anteriores e a depender das posteriores, visando à busca de um fim determinado, pois nenhum evento externo a coagir ou exercer pressão sobre a interessada ocorreu que justificasse a velocidade com que as operações foram realizadas.
Fixando-se na natureza do método por meio do qual os fatos efetivamente ocorreram, o que encontramos?
Uma operação que tinha por fim, declaradamente, adquirir novas empresas ao grupo CARLYLE, mas que visava atingir determinados resultados ocultos. Um mero mecanismo pelo qual se aproveitou de uma reestruturação societária, como disfarce para se encobrir um objetivo real, objeto do qual fora a realização de um plano preconcebido, e não simplesmente a reorganização de uma empresa.
Sustentar-se de outro modo seria uma exaltação ao artifício em desfavor da realidade.
3.5. DA AUSÊNCIA DE PROPÓSITO NEGOCIAL NA REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA EM SI E DA EMPRESA VEÍCULO
Na reestruturação societária em epígrafe, do modo como foi conduzida, surge uma questão que não quer calar.
Se o objetivo do grupo CARLYLE e de seus fundos de investimento no Brasil era adquirir o grupo RI HAPPY e, por conseguinte, o controle das empresas fabricantes de brinquedos, por que não o fizeram diretamente, pagando os valores diretamente aos antigos sócios da RI HAPPY? Por que se utilizar da empresa T4U para efetuar a transação?
A resposta é basicamente simples. Se tivessem feito diretamente a transação, não teriam como gozar da amortização do vultoso ágio pago na operação, tendo em vista que este último seria alocado na contabilidade das empresas FUNDO BRASIL e CTS, os fundos de investimento que faziam a ponte entre o grupo CARLYLE no exterior e o grupo RI HAPPY.
Assim, o caminho para poder fazê-lo seria mediante a utilização de uma empresa �veículo�, a empresa T4U, que, ao receber o repasse do ágio pago na transação, seria incorporada pela adquirida, de modo que esta, em tese, usufruísse do benefício. No entanto, o procedimento adotado pela RI HAPPY não atende as regras restritivas à amortização do ágio, nos moldes do art. 386 do RIR/99, anteriormente tratadas.
Nesse ponto, surge a questão da caracterização da empresa T4U como empresa �veículo�.
[...]
No caso em epígrafe, segundo sua �Ficha Cadastral� (à fl. 1397), a empresa �Berkshire Participações Ltda.� foi criada em 18/08/2011 na cidade de São Paulo, capital, e tinha como sócios, Alexandra Furlaneti de Medeiros e Olavo Lira Barbosa, com R$ 50,00 de capital social da Sociedade, cada um. Ela foi transformada na empresa T4U, em 07/11/2011, conforme a alteração de contrato social às fls. 1236 a 1265). Os sócios iniciais foram substituídos inicialmente pela empresa FUNDO BRASIL. Em 23/11/2011, a empresa CTS ingressou como sócia da empresa (fls. 1266 a 1272). Os fundos de participação efetuaram os expressivos aportes de capital, para a aquisição do grupo RI HAPPY. Quatro meses após a compra, ocorreu sua dissolução, tendo sido a mesma incorporada pela adquirida. [destaque é do original]

Como se pode ver pelas declarações DIPJ da T4U (anexadas na pasta �Outras DIPJs� à fl. 1398), segundo seu CNAE, a atividade da empresa era �Outras sociedades de participação, exceto holdings�. Não há quaisquer custos de produção, nem receitas de vendas e estoques, nem custos com empregados, nem encargos sociais (sem atividades operacionais) em toda a sua breve existência (DIPJs dos ACs 2011 e 2012). Os únicos valores significativos são aqueles relativos aos aportes de capital feitos pela empresa, a partir dos fundos, para a aquisição do grupo RI HAPPY. No presente caso, a única função da empresa T4U foi servir de veículo para a criação do ágio e posterior dedução dos encargos de amortização.
[...]
Ademais, não poderíamos deixar de observar, no caso em tela, a ocorrência da operação denominada �incorporação às avessas�, juntamente com o procedimento de transferência do ágio já descrita em tópico anterior. De fato, anteriormente à incorporação, as empresas FUNDO BRASIL e CTS teriam transferido o ágio suportados por eles à T4U, que, em tese, teria passado a ser o sujeito jurídico titular da participação societária. Com a incorporação da T4U, teria ocorrido nova transferência do ágio, desta vez à controlada, que agora passou a integrá-la, ágio este estranhamente resultante da aquisição desta mesma controlada. E inobstante tal fato, as empresas FUNDO BRASIL e CTS, como visto anteriormente, ainda continuaram a ser titulares deste mesmo ágio.
[...]
Por todos esses fatores, não há como negar à T4U, o título de empresa �veículo� nas operações sob exame.
Tendo em vista que a T4U pertencia inicialmente ao grupo CARLYLE, não há como deixarmos de ressaltar a responsabilidade solidária que o grupo exerceu no procedimento como um todo. Sem dúvida, não há como negar a participação direta das empresas FUNDO BRASIL e CTS nas ações que tinham um fim específico, qual seja, a de amortizar o vultoso ágio pago na aquisição do grupo RI HAPPY.

Agora, trataremos de apresentar as empresas citadas na outra situação, que o Termo Fiscal trata por Ágio T4U I.

EMPRESAS
OBSERVAÇÕES / FATOS

RI HAPPY BRINQUEDOS LTDA
(RECORRENTE)
agora com os sócios controladores FUNDO BRASIL e CTS

T4U I PARTICIPAÇÕES S/A
(T4U I)
assim denominada em 24/08/2012 (transformação da empresa Shilo Part. Ltda.) com novos sócios: RHPBK Coinvestimento - Fundo de Investimento em Participações e Hector Nuñez 

GR 5 Fundo de Investimento em Participações
Fundo com participação de 15% da RI HAPPY

CRV Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A (CRV), atual SANTANDER Securities Services Brasil Distribuídora de Títulos e Valores Mobiliários S/A (SANTANDER)
empresa administradora de RHPBK Coinvestimento - Fundo de Investimento em Participações (controladora da T4U I) 

TCG GESTOR LTDA.
empresa afiliada ao Grupo Carlyle e gestora do fundo de investimento controlador da T4U I 


De se reproduzir excertos do Termo de Verificação Fiscal:
No tópico 4. DAS OPERAÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA E DA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO "T4U I", tem-se, então, o relato de que a T4U I adquiriu, em 27/08/2012, uma participação societária na RI HAPPY, correspondente a 27,09% de seu patrimônio, tendo havido um ágio no valor de R$ 95.423.252,92 (demonstrativo a fl.1156).
Posteriormente, a T4U I foi incorporada, em 27/11/2013, pela RI HAPPY, passando a amortizar o ágio a partir de dezembro, de 2013 (planilha de amortizações às fl.614).
No tópico 4.1. DA DIMINUIÇÃO DO VALOR DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ANTES DA INCORPORAÇÃO DA T4U I, procura demonstrar a autoridade lançadora que teria havido uma diminuição indevida do PL da RI HAPPY antes da primeira incorporação, situação que teria contribuído na geração de um ágio artificial. Deixo aqui de relatoriar seus motivos, em função do que será comentado no Voto. 
No tópico 4.2. DA AUSÊNCIA DE INDEPENDÊNCIA ENTRE AS PARTES ENVOLVIDAS E DO "ÁGIO DE SI MESMO", procura demonstrar a autoridade lançadora que não teria havido independência entre as partes na transação da aquisição parcial da RI HAPPY, pois o Grupo Carlyle era o gestor dos fundos envolvidos na transação: RHPBK (controladora da T4U I) e FUNDO BRASIL e CTS (controladores da RY HAPPY). 
Conforme relato fiscal:
No contexto geral, não houve, portanto, decisão independente pela aquisição parcial da RI HAPPY e posterior incorporação da empresa adquirente T4U I pela adquirida RI HAPPY, com sobrepreço patrimonial, que indicasse propósito negocial.
[...]
No caso em tela, não houve, na verdade, desembolso de valores na criação do ágio. O grupo CARLYLE, mediante as empresas RHPBK, FUNDO BRASIL e CTS continuaram a ser as controladoras do grupo RI HAPPY antes e após a incorporação da T4U I. O grupo RI HAPPY, por seu turno, após as operações societárias, permaneceu sendo controlado pelas empresas RHPBK, FUNDO BRASIL e CTS. A situação patrimonial de todas as empresas permaneceu inalterada, salvo que em decorrência da incorporação, o ágio do investimento foi transferido para o Ativo Intangível da empresa RI HAPPY, e a sua amortização passou a ser deduzida do lucro tributável. O instituto do ágio resta desfigurado, pois este pressupõe efetivo pagamento a maior na aquisição de bens. O ágio meramente escritural, como se vê da incorporação da T4U I pela RI HAPPY, considerando a falta de efetivo pagamento, distorce a figura. Arguir que a legislação fiscal prevê essa dedução, como de fato prevê, é interpretá-la sem atentar para o verdadeiro espírito da lei, qual seja, para toda dedução há que corresponder o efetivo desembolso, sem o que não deve ser aceita. Admitir-se a dedução deste suposto ágio seria admitir que qualquer empresa que tivesse adquirido ações de outra, poderia, a qualquer tempo, reavaliar a empresa investida, constituir nova empresa mediante conferência de ações e, ato contínuo, incorporá-la, aproveitando o ágio dela mesmo.
No tópico 4.3. DAS OPERAÇÕES ESTRUTURADAS EM SEQUÊNCIA, DA AUSÊNCIA DE PROPÓSITO NEGOCIAL E DA UTILIZAÇÃO DE EMPRESA VEÍCULO, procura demonstrar a autoridade lançadora que a sequência de etapas, constituição da RHPBK (controladora da T4U I), aquisição da participação societária na RY HAPPY e depois a incorporação da T4U I (empresa veículo) não passou de atos engendrados com uma única finalidade de criar um ágio artificial, sem propósito negocial. 
Conforme relato fiscal:
Como se pode verificar pelas declarações DIPJ da T4U I (pasta �Outras DIPJs� anexada à fl. 1398), segundo seu CNAE, a atividade da empresa era �Atividades de intermediação e agenciamento de negócios em geral, exceto imobiliários�. Não há quaisquer custos de produção, nem receitas de vendas e estoques, nem custos com empregados, nem encargos sociais (sem atividades operacionais) em toda a sua breve existência (DIPJs dos ACs 2012 e 2013). Os únicos valores significativos são aqueles relativos ao aporte de capital feito pela empresa RHPBK, para a aquisição do grupo RI HAPPY. No presente caso, a única função da empresa T4U I foi servir de veículo para a criação do ágio e posterior dedução dos encargos de amortização.
Não se nega aos agentes econômicos a possibilidade de organizar seus negócios da maneira que lhe aprouver. São, pois, duas questões distintas. A primeira diz respeito, em princípio, à liberdade de organização do ato privado. A segunda, afeita às repercussões tributárias, pelo que se situam no âmbito do ato público.
De todo o exposto, infere-se, portanto, que não é aceitável a reavaliação de si mesmo com base em rentabilidade futura, sem que haja, efetivamente, independência entre as partes na operação em que o ágio foi gerado.
5. DA GLOSA DOS VALORES
A RI HAPPY passou a amortizar os ágios referentes a T4U e a T4U I, a partir de 2012 e 2013, respectivamente, lançando as amortizações como despesas excludentes das bases de cálculo do IRPJ e CSLL. (fls. 364 a 368; fl. 529; fl. 614; �Demonstrativos Ri Happy� à fl. 1391; �FCONTs Ri Happy à fl. 1389 e �ECFs AC 2014� à fl. 116).
[...]
Por todo o exposto, neste e nos tópicos anteriores, não cabem as reduções da base de cálculo tributável do IRPJ e da CSLL, pelas despesas de amortização:
a. do ágio �T4U�, visto que a utilização da via indireta (constituição de empresa veículo) teve como único objetivo contornar a restrição da legislação tributária para operacionalizar a amortização do ágio, buscando, assim, os benefícios de se pagar menos tributos.
b. do ágio �T4U I�, visto que o ágio é inexistente, tendo em vista o quanto exposto nos tópicos anteriores quanto à diminuição do PL e �ágio de si mesmo�, com os mesmos objetivos de se utilizar indevidamente de benefício fiscal.
Esta Fiscalização procedeu, portanto, à glosa destas amortizações nos anos fiscalizados, das bases de cálculo do IRPJ e CSLL, mediante o TDPF em pauta (ACs 2012, 2013 e 2014).
Segundo as DIPJs dos ACs 2012 e 2013 (fls. 2 a 59 e fls. 1029 a 1086, respectivamente), a ECF do AC 2014 (fl. 116), os Livros de Apuração do Lucro Real dos ACs 2012 e 2013 (fls. 233 a 289 e 993 a 1022, respectivamente) e �Planilha Amortização� (fl. 614) , tivemos os seguintes valores deduzidos indevidamente (para 2012, 2013 e 2014) e glosados por esta Fiscalização:

ÁGIO "T4U":

ACS
2012 (R$)
2013 (R$)
2014 (R$)

Valores Glosados
43.729.585,71
65.594.378,52
65.594.378,52


ÁGIO "T4U I":

ACS
2013 (R$)
2014 (R$)

Valores Glosados
1.325.322,96
15.903.875,52


TOTAIS:

ACS
2012 (R$)
2013 (R$)
2014 (R$)

Valores Glosados
43.729.585,71
66.919.701,48
81.498.254,04


6. DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA
Do procedimento fiscalizatório como um todo, relatamos aqui que houve dificuldades para conseguir associar o grupo CARLYLE em sua aquisição do grupo RI HAPPY. Isto pode ser observado nos documentos entregues quando do início do procedimento fiscal ou de suas respostas iniciais (organogramas apresentados, relatórios, etc.).
Somente a partir do relatório do CADE, obtido pela Fiscalização em suas pesquisas próprias, sem o auxílio da fiscalizada, relatório este que mencionava o interesse do CARLYLE no ingresso no ramo de brinquedos, é que se pôde ser desvendado quem estava por detrás da aquisição do grupo RI HAPPY.
Foi também necessário abrir uma diligência fiscal junto à empresa SANTANDER, antiga CRV, administradora dos fundos de participação, fundos estes que, a princípio e �aparentemente� eram os adquirentes do grupo.
E por que todo este receio de que as informações do grupo CARLYLE viessem à tona?
Exatamente para que não ficassem às claras as operações de reestruturação societária, tais como foram identificadas: no tocante ao primeiro ágio, que a fonte dos recursos para a aquisição do grupo teve origem externa e que, portanto, não houve confusão patrimonial, sendo sua amortização indevida; no caso do segundo ágio, que a operação realizada havia sido intragrupo.
Obstáculos tiveram de ser vencidos para que a Fiscalização pudesse, finalmente, compreender, com maiores detalhes, como foram efetuadas as reestruturações societárias em epígrafe.
E o que se pôde inferir de todo o exposto, é que o contribuinte buscou, de certa forma, caminhos para que esta Fiscalização não pudesse chegar ao âmago dos detalhes das reorganizações societárias em si.
Qual a razão disto?
Não outra que a de tentar ocultar as constatações da ação fiscal, seja com relação à ausência de confusão patrimonial no caso do primeiro ágio e da inexistência do segundo, por se tratar de operações intragrupo.
A fundamentação legal da multa qualificada encontra-se no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que menciona intuito de fraude em sua redação original e que, na atual, limita-se a remeter aos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, e que têm a seguinte redação:
[...]
A utilização de empresas veículo, quando da aquisição do grupo RI HAPPY, posterior transferência de ágio e criação de ágio �intragrupo� geraram o entendimento e a convicção de que, nos casos analisados, teria havido simulações.
O objetivo da primeira reorganização societária em si era a aquisição do grupo RI HAPPY. Mas sob esse manto, repousava uma operação engendrada que não apresentava propósito negocial e que somente tinha alguma justificativa, se observarmos que a mesma conduziria a um caminho para poder, de modo artificial, aproveitar-se de benefício fiscal, qual seja, a dedutibilidade de despesas de amortização de ágio.
A segunda reorganização societária pode ser enquadrada na mesma situação acima. A aquisição parcial do grupo RI HAPPY pela veículo T4U I não teve outro objetivo senão a de criar um ágio intragrupo para, indevidamente, num segundo momento, amortizar este ágio criado de modo irregular, com o intuito de reduzir tributos.
[...]

7. DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Destarte, no presente lançamento fiscal, justifica-se a atribuição da responsabilidade tributária solidária com fundamento no artigo 135, III, do CTN, in verbis:
�Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados;
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito
privado.�
É aplicável ao caso, o artigo 135, III, do CTN em face dos diretores e conselheiros da fiscalizada serem responsáveis por atos praticados com infração de lei ou excesso de poderes porquanto criaram condições artificiais para justificar as amortizações indevidas pela interessada, de ágios que não poderiam ser amortizados.
O ato ilícito ensejador da responsabilidade tributária do administrador pode ser tanto culposo quanto doloso, mas tanto um quanto outro satisfaz a hipótese do artigo 135 do CTN. Sobre o assunto, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no Parecer PGFN/CRJ/CAT nº55/2009 assim se manifestou:
�59. A respeito da necessidade de presença de ato doloso por parte do administrador ou da suficiência da presença de culpa, deve-se observar que, ao contrário do que defende parte da doutrina, a jurisprudência maciça do STJ exige tão-só a presença de �infração de lei� (= ato ilícito), a qual, pela teoria geral do Direito, pode ser tanto decorrente de ato culposo como de ato doloso (não obstante alguns poucos acórdãos referirem expressamente à necessidade de prova do dolo, em contraposição à imensa maioria que exige somente a culpa). Logo, se a lei e a jurisprudência não separaram as hipóteses de culpa em sentido estrito e dolo, tanto um quanto outro elemento subjetivo satisfaz a hipótese do art. 135 do CTN. Em verdade, o Direito Tributário preocupa-se com a externalização de atos e fatos, não possuindo espaço para a persecução do dolo; basta a culpa.�
[...]
Assim, sem prejuízo das consequências atinentes à esfera penal, impõe-se a responsabilização de diretores e do Presidente do Conselho Administrativo que participaram das transações, à época dos fatos geradores. Em decorrência dos cargos que ocupavam, essas pessoas possuíam relevantes poderes administrativos (e decisórios) sobre atos praticados em nome da empresa, incluído o artifício doloso, demonstrado por esta fiscalização, para redução dos tributos devidos através da amortização de despesas com ágio.
Pelo exposto, foram lavrados os Termos de Sujeição Passiva Solidária para os seguintes contribuintes, com base no art. 135, III do CTN:
a. Juan Carlos Felix Estupinan, equatoriano, economista, com domicílio à Rua Armando Petrella, 431, bloco 8, apto. 12 � Jardim Panorama � São Paulo - SP, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNE nº V341022-P, inscrito no CPF/MF sob o nº 228.571.718-03, eleito Presidente do Conselho Administrativo, conforme Alteração Contratual datada de 28/02/2012, registrada na JUCESP, sob o nº 0.250.843/12-2 (às fls. 176 e 177).
b. Hector Nuñez, norte-americano, administrador, com domicílio à Rua Campo Verde, 105, casa 8 � Jardim América � São Paulo - SP, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNE nº V143568-M, inscrito no CPF nº249.498.638-94, eleito Diretor-Presidente da RI HAPPY, conforme Ata da AGE, de 28/02/2012, registrada na Jucesp, sob o nº 0.250.843/12-2 (à fl. 213).
c. Antonio José Barbosa Guimarães, brasileiro, contador, com domicílio à Al.Copenhague, 345, Residencial Zero � Alphaville � Barueri - SP, portador do RGnº 1.090.784-SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.306.344-04, eleito Diretor Financeiro, conforme Ata da AGE, de 28/06/2012, registrada na Jucesp, sob o nº 0.796.744/12-9 (doc às fls.1395 e 1396).
d. Maria Cecília do Nascimento, brasileira, com domicílio à Rua Doutor Sodré, 232 � apto. 134 � Vila Nova Conceição � São Paulo - SP, portadora do RG nº15.483.670-9, inscrito no CPF/MF sob o nº 022.871.018-96, eleita Diretora sem finalidade específica, conforme Alteração Contratual datada de 28/02/2012, registrada na JUCESP, sob o nº 0.250.843/12-2 (à fl. 213).
O sr. Juan Carlos Felix Estupinan figura, outrossim, como Diretor Presidente da empresa T4U que adquiriu a RI HAPPY e que foi posteriormente incorporada pela mesma (pasta �Fichas Cadastrais Jucesp� à fl. 1397) Ele era o representante da T4U, como se pode ver da ata da AGE da RI HAPPY, de 27/06/2012 e protocolo de incorporação (fls. 294 a 307), enquanto o sr. Hector Nuñez aparecia como responsável pela RI HAPPY. O sr. Hector Nuñez aparece também como representante da empresa T4U I em várias atas de AGEs da mesma (fls.1096 a 1125).
Os demais administradores relacionados acima eram representantes maiores da RI HAPPY à época da ocorrência dos fatos que culminaram no surgimento do segundo ágio tratado (T4U I), em 27/08/2012.
Cumpre complementar que foram apontadas acima as responsabilidades pelas operações atinentes à utilização das empresas veículo T4U e T4U I nas reorganizações societárias. Subentendem-se, em paralelo, aquelas pertinentes aos correspondentes lançamentos contábeis derivados destas operações, que suscitaram as amortizações indevidas dos ágios correspondentes.
[...]
Ressalte-se que a qualificação da multa proporcional foi realizada pela autoridade fiscal em função da identificação e comprovação da ocorrência de fraude fiscal, nos termos do art.72 da Lei nº 4.502, de 1964.
[...]
Sonegação e fraude puníveis são condutas, e não genericamente quaisquer situações jurídicas. São sempre uma �ação� ou �omissão� perpetradas por ser humano, seja em relação ao sujeito passivo pessoa física, seja em relação ao sujeito passivo pessoa jurídica. Isto é, apenas existe sonegação ou fraude qualificadoras se houver uma conduta humana (ação ou omissão). Quem realiza a conduta dolosa em relação ao IRPJ é o administrador/gestor da pessoa jurídica.
Por esta forma, resta evidenciado o nexo de causalidade da participação dos diretores e conselheiros da fiscalizada, mediante atuação concorrente dos mesmos para a prática dos injustos tributários que deram causa aos prejuízos adstritos ao erário público. Assim sendo, impõe-se a qualificação destes diretores na condição de responsáveis solidários da obrigação principal, nos termos do art. 135, inciso III do CTN.
8. DAS MULTAS ISOLADAS
8.1 DA MULTA ISOLADA POR INSUFICIÊNCIA DE PAGAMENTO NA ESTIMATIVA DO IRPJ/CSLL
Neste item discorre sobre a legislação e aplicação cumulativa das multas isolada e de ofício, com transcrição do art.2º e art.44 da Lei 9.430/96, este com a nova redação dada pelo art.14 da Lei 11.488/07, dos arts.220, 221, 222, 223, 230, apresentando o demonstrativo de apuração da Multa Isolada. 

DAS IMPUGNAÇÕES
DA RI HAPPY BRINQUEDOS S/A
Fazendo-se um breve resumo das alegações, e seguindo a ordem dos assuntos trazidos na Impugnação, tem-se que no item I. PRELIMINARES, foi alegado nulidade dos lançamentos por (a) falta de capitulação legal precisa, (b) erro na determinação da Multa Isolada de 50% e (c) decadência parcial de constituir crédito referente ao mês de janeiro de 2012.
Em seguida, a Impugnante descreve o procedimento da fiscalização que teria culminado com a glosa da amortização do ágio gerado na aquisição realizada pela T4U.
(A) Aquisição de Participação Societária na Requerente pela T4U
No item III. OS FATOS - (A) Aquisição de Participação Societária na Requerente pela T4U, destaca a importância da aquisição, das intensas negociações em negócios deste porte, onde as partes (T4U e os sócios controladores da Recorrente) assinaram, em 09/11/2011, o Contrato de Compra e Venda de Participações Societárias e Outras Avenças.
Que, além dos valores pagos no fechamento do Contrato, a T4U teve de pagar parte relevante do preço liquidado a longo prazo, por meio de financiamento frente aos vendedores, em 10 parcelas semestrais, no valor total de R$ 220.000.000,00, vencendo-se a primeira em 30/06/2012, com atualização pela variação do CDI. 
Em suas palavras:
35. Considerando o montante dos recursos necessários ao pagamento das Parcelas Semestrais, a T4U teve de (1) pagar parte relevante do preço a longo prazo, por meio de financiamento frente aos Vendedores; e, (2) contrair fianças bancárias que garantissem que as Parcelas Semestrais seriam adimplidas.
36. Desse modo, em decorrência da transação, a T4U passou a registrar uma dívida, referente à parcela a prazo a ser entregue aos vendedores. Sem o financiamento da aquisição, a realização do investimento não seria possível. Além disso, a T4U passou a ser afiançada pelo Banco Bradesco S.A. (�Banco Bradesco�), em relação aos montantes pagáveis a longo prazo.
[...]
39. Como ficará ainda mais claro mais adiante, a existência da T4U foi fundamental para que o investimento se materializasse e para reduzir os custos de fiança com o Banco Bradesco. Caso a T4U não tivesse sido constituída e não tivesse adquirido o investimento na Requerente, não teria sido possível financiar a aquisição por meio de empréstimo com o Banco Bradesco, tendo em vista que o Fundo Brasil e o CTS, por serem fundos de investimento, não poderiam contrair dívidas em razão da regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários (�CVM�).
40. A esse respeito, a Requerente entende pertinente esclarecer que fundos de investimentos são comunhões de recursos, constituídos sob a forma de condomínio (que não possuem personalidade jurídica), destinados à aplicação em ativos financeiros, supervisionados pela CVM.
41. O esclarecimento faz-se relevante e necessário, na medida em que a D. Autoridade Fiscal, ao expor as razões que levariam à lavratura dos Autos de Infração, por diversas vezes referiu-se ao Fundo Brasil e CTS como �empresas�, �empresas de fundos de investimento em participação�. O equívoco da D. Autoridade Fiscal, ao considerar o Fundo Brasil e CTS como sociedades com personalidade jurídica (�empresas�) levou a conclusões incorretas. Como já se pode perceber, pelo fato de o Fundo Brasil e CTS serem fundos de investimento, a constituição da T4U era indispensável à obtenção do empréstimo com o Banco Bradesco que, em última análise, permitiu a realização do investimento na Requerente.
[...]
45. Ressalte-se, novamente, que o ágio resultou de uma operação efetiva de compra e venda entre sociedades brasileiras (T4U como adquirente, e Requerente, como adquirida), praticada entre partes independentes, e somente foi apurado em razão de o valor de mercado estimado para a Requerente, com base em suas projeções de fluxo de caixa descontado (expectativa de rentabilidade futura), resultarem em valores significativamente superior ao seu patrimônio líquido à época. Nada há, portanto, de artificial ou simulado no presente caso.
[...]
47. Com a assinatura do Memorando de Fechamento, o objetivo maior da transação estava concluído: a aquisição do controle da maior sociedade do ramo de comercialização de produtos infantis do Brasil. Não obstante, ainda havia procedimento importante a ser cumprido, tendo em vista, principalmente, o fato de que parcela relevante do preço de aquisição incorrido pela T4U foi financiada por meio de uma dívida.
48. Os valores financiados apenas poderiam ser adimplidos em razão do encontro da dívida e o fluxo de caixa operacional da Requerente, decorrente da incorporação entre T4U e Requerente. Assim, visando cumprir os demais procedimentos necessários à transação, em 27.6.2012, foi aprovada a incorporação da T4U pela Requerente (doc. nº 12), resultando a extinção da sociedade adquirente do investimento, isso é, da T4U. Com a incorporação da T4U, a Requerente sucedeu essa sociedade em todos os seus direitos e obrigações, conforme previsto no artigo 227 da 6.404, de 15.12.1976 (�Lei nº 6.404/76�).
49. Além de (i) simplificar a estrutura societária; (ii) viabilizar o encontro da dívida com o fluxo de caixa operacional da Requerente para pagamento das Parcelas Semestrais, a incorporação teve por objetivo (iii) reduzir os encargos dos Contratos de Fiança celebrados com o Banco Bradesco � os quais estabeleciam que o percentual da comissão devida à instituição financeira seria reduzido caso fosse realizada a incorporação das sociedades.
 50. Em decorrência da incorporação, motivada por efetivos propósitos negociais, as despesas de amortização de ágio passaram a ser deduzidas das bases de cálculo do IRPJ e da CSL, conforme estabelecem os artigos 7.º e 8.º da Lei nº 9.532, de 10.12.1997 (�Lei nº 9.532/97�).
[ Em seguida, a Interessada descreve a operação da aquisição de participação societária na Requerente pela T4U I, que deixaremos para relatoriar em outro momento, de forma que continuemos com a questão inicial]
IV. O DIREITO
(A) Aquisição pela T4U
(A.1) As Premissas a serem Levadas em Consideração
57. A estrutura de aquisição do controle societário da Requerente pela T4U, com a captação de recursos obtidos por meio de dívida, sendo o valor do financiamento relevante em relação ao preço total pago aos vendedores, é comum e normal no contexto de investimentos e aquisições de participações societárias. Essa prática ficou conhecida no mercado como �compra alavancada�, ou, no inglês, �leveraged buyout� (LBO), e se tornou popular a partir da década de 1980.
58. A compra alavancada consiste em transação em que o investidor adquire o controle societário de determinada sociedade e uma parcela significativa do preço incorrido é financiada por meio de dívida tomada pelo comprador. A estratégia da compra alavancada geralmente consiste na criação de uma sociedade específica que, com determinada parcela de capital próprio, capta recursos via dívida em valor relevante para realizar o investimento e, após a aquisição, a sociedade-investidora e a sociedade-alvo são fundidas em uma só sociedade, de forma que a empresa adquirida acaba por suceder a tomada do empréstimo por expressa previsão legal.
59. O autor LAWRENCE J. GITMAN, em seu livro clássico de finanças corporativas denominado �Princípios de Administração Financeira�, esclarece o conceito de compra alavancada:
�Aquisições alavancadas (LBOs) 
Uma técnica de aquisição que se popularizou na década de 1980 é a aquisição alavancada (em inglês, leveraged buyout, ou LBO), que envolve o uso de um grande montante de dívida para comprar uma empresa. As LBOs são um exemplo claro de fusão financeira realizada para criar uma empresa de capital fechado altamente endividada. [...] 
Uma candidata atraente para a aquisição alavancada deve apresentar três atributos principais:
1. Estar bem posicionada em seu setor, com sólido histórico de lucros e razoáveis expectativas de crescimento. 
2. Ter endividamento relativamente baixo e elevado volume de ativos que possam ser oferecidos como garantia do empréstimo. 
3. Ter fluxos de caixa estáveis, previsíveis e suficientes para fazer frente aos pagamentos de juros e principal da dívida, além de fornecer capital de giro adequado�. (Princípios de Administração Financeira, 12ª edição. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010. Página 651 � não destacado no original) 
60. Como demonstrado acima, a operação em exame nesse processo administrativo consistiu na aquisição, pela T4U (sociedade brasileira integrante detida por fundos de investimentos geridos pelo Grupo Carlyle), do controle societário da Requerente, com financiamento de parcela relevante do preço pelo Banco Bradesco. Sendo assim, as premissas verdadeiras que devem ser adotadas para análise do presente caso são as seguintes:
 (i) A transação de compra de participação societária foi realizada entre partes independentes, envolvendo grupos econômicos não relacionados; 
(ii) Houve efetivo pagamento do preço (e do ágio) firmado entre as partes, preço esse incorrido por sociedade brasileira para adquirir investimento em outra sociedade brasileira (a Requerente); 
(iii) O fundamento econômico do ágio pago � a expectativa de rentabilidade futura da Requerente � pela sociedade brasileira T4U estava embasado em Laudo de Avaliação preparado pela Deloitte, que sequer foi questionado pela D. Autoridade Tributária, pois que legítimo e correto; 
(iv) O valor do preço pago pela adquirente, e o valor do ágio reconhecido, bem como sua forma de amortização, sequer foram questionados pela D. Fiscalização, pois que legítimo e correto; 
(v) A D. Autoridade Tributária afirmou que o ágio �apresenta seus fundamentos de existência, validade e eficácia�; 
(vi) A existência da T4U foi essencial para a materialização da operação, pois, sem sua presença, não seria possível o financiamento do pagamento das Parcelas Semestrais, a longo prazo, com a utilização dos recursos advindos do fluxo de caixa operacional da Requerente; 
(vii) A incorporação da T4U pela Requerente possibilitou a reunião da dívida com as receitas operacionais necessárias ao adimplemento da obrigação, além de reduzir os encargos dos Contratos de Fiança firmados com o Banco Bradesco e simplificar a estrutura societária; 
(viii) Como decorrência da incorporação da sociedade adquirente (a T4U) ao patrimônio da adquirida (a Requerente), houve a consolidação do ágio pago/registrado pela T4U e do seu fundamento econômico (rentabilidade futura da própria Requerente) em uma única pessoa jurídica, sendo permitida a dedução das despesas de amortização do ágio das bases de cálculo do IRPJ e da CSL; e, 
(ix) O ágio gerado na aquisição do investimento na Requerente pela T4U preenche absolutamente todos os requisitos estabelecidos pela legislação tributária e pela atual jurisprudência do E. CARF. 
No tópico (A-2) A Permissão Legal para a Amortização Fiscal do Ágio pela Requerente, em seus itens 63 a 79 , repete argumentos já relatados e que cumpriu todos os requisitos dos arts.385 e 386.
Em seguida, lista "sete razões principais para o cancelamento da exigência referente à T4U."
 No tópico (A-3) Razão nº1 / A Infundada Alegação de "Empresa Veículo", em seus itens 80 a 98 , que não haveria na legislação tributária brasileira a figura de "empresa veículo", que a existência da T4U é inquestionável, autonomia privada, etc. 
No tópico (A-4) Razão nº2 / A Inexistência de Transferência do Ágio, em seus itens 99 a 108, que a autoridade fiscal comete equívoco ao partir da premissa de que o FUNDO BRASIL e CTS seriam "empresas". Em suas palavras:
103. A D. Autoridade Fiscal parte da errônea premissa de que o Fundo Brasil e CTS seriam �empresas�, i.e., sociedades com personalidade jurídica própria. Essa assumpção levou à equivocada conclusão de que o ágio decorrente da aquisição da participação societária na Requerente teria sido reconhecido tanto pelo Fundo Brasil e CTS como pela T4U. Nesse contexto, a T4U teria sido criada com o objetivo de �transferir� o ágio e possibilitar o duplo aproveitamento do benefício fiscal.
105. Ora, não é necessária maiores considerações para verificar que o raciocínio da D. Autoridade Fiscal está incorreto. As acionistas da T4U, i.e., Fundo Brasil e CTS, são fundos de investimento, que, por sua própria natureza, não possuem personalidade jurídica. Pela inexistência de personalidade jurídica das acionistas da T4U e impossibilidade de aproveitamento de benefícios fiscais destinados às pessoas jurídicas (como a de dedução de despesas de amortização de ágio), é evidente que o ágio gerado na aquisição da Requerente não poderá ser duplamente utilizado.
[...]
107. Por fim, ainda que se pudesse admitir que ocorreu a transferência do ágio para a T4U e ainda que se pudesse admitir que isso possibilitaria a dupla amortização fiscal do ágio, somente caberia à D. Fiscalização glosar as despesas de amortização do ágio que efetivamente constituíssem duplo aproveitamento, o que não é o caso das despesas que foram contestadas pela D. Fiscalização.
No tópico (A-5) Razão nº3 / Propósitos Negociais para a Constituição da T4U, em seus itens 109 a 111, que foi necessário o financiamento, feito em 10 parcelas semestrais, de grande parte do preço de aquisição. Em suas palavras:
110. Para que as Parcelas Semestrais pudessem ser adimplidas, fez-se necessário o financiamento do montante a longo prazo. Conforme já detalhado pela Requerente nesta Impugnação, esse financiamento foi contraído com os próprios vendedores, por meio da adoção de uma estrutura LBO. Em razão da necessidade de financiamento, fazia-se necessário que o adquirente registrasse uma dívida frente aos devedores, o que não poderia ser realizado pelos Fundo Brasil e CTS (que são fundos de investimento e, portanto, não podem compor seu portfólio com dívidas).
111. Nesse contexto, totalmente desconsiderado pela D. Autoridade Tributária, não se pode alegar que a T4U não possui nenhum outro propósito que não fosse o aproveitamento fiscal do ágio. Pelo contrário, o aproveitamento do ágio é mera decorrência natural da estrutura, que consiste na aquisição da Ri Happy por novos investidores (o que não indiscutivelmente foi alcançado).
No tópico (A-5) Razão nº4 / Propósitos Negociais para a Incorporação da T4U, em seus itens 112 a 117, elenca os motivos principais. Em suas palavras:
113. O adimplemento do preço a prazo e do financiamento concedido pelo Banco Bradesco, só se tornaria possível diante da incorporação da T4U na Requerente, ao final da transação, de modo que as dívidas e os fluxos de caixa operacional ficassem concentrados em uma única entidade. De fato, é da estratégia da compra alavancada que, após a aquisição, a sociedade-adquirente e a sociedade-alvo sejam fundidas em uma só empresa, de forma que a empresa adquirida acaba por suceder a dívida tomada pelo investidor.
[...]
114. Além disso, conforme os termos dos Contratos de Fiança, a comissão devida ao Banco Bradesco em contrapartida às fianças seria reduzida caso ocorresse a incorporação entre a T4U e a Requerente. De acordo com a Cláusula 2 dos Contratos de Fiança, a comissão devida ao Banco Bradesco seria equivalente a (a) 2,3% do valor afiançado, caso não ocorre a incorporação entre a Requerente e a T4U; e, (b) 1,75% do valor afiançado, caso se materializasse o evento de incorporação e o índice de alavancagem correspondesse a até 2%.
[...]
No tópico (A-6) Razão nº5 / Jurisprudência do CARF, e Irrelevância da Discussão a Respeito da "Empresa Veículo", itens 118 a 123, reproduz ementas e excertos de julgados neste sentido que defende.
No tópico (A-7) Razão nº6 / Efetiva Absorção do Patrimônio da Sociedade Investidora (T4U) e Sociedade Investida (Requerente), em seus itens 124 a 136, elenca os motivos principais da absorção dos patrimônios. Em suas palavras:
 124. Por desconsiderar a T4U, a D. Autoridade Tributária alega que não teria ocorrido o encontro do patrimônio da �real adquirente� com a Requerente; confira-se: 
�Com a incorporação da T4U pela RI HAPPY, não houve encontro num mesmo patrimônio, do ágio pago pelas empresas FUNDO BRASIL ou CRS com as próprias empresas FUNDO BRASIL ou CTS. Quem efetivamente adquiriu a RI HAPPY não a incorporou� (página 18 do TVF)
125. sexta razão que levará ao cancelamento da exigência referente à T4U é a efetiva absorção do patrimônio da sociedade investidora pela investida. Conforme os esclarecimentos e a documentação trazida a esses autos (Contrato T4U, atas societárias, Contratos de Fiança etc.), não há nenhuma dúvida de que a efetiva adquirente das ações da Requerente foi a T4U. Para que os efeitos fiscais da aquisição das ações da Requerente pela T4U possam ser eventualmente desconsiderados, é necessário que exista algum vício que macule esses negócios jurídicos perfeitos e acabados o que, conforme amplamente demonstrado, não existe.
[...]
131. A condição de adquirente da T4U se verifica sob qualquer perspectiva que se examine: (a) a participação detida pelo Sr. Ricardo Sayon e Sr. Roberto Salim Saba foi transferida à T4U; (b) a T4U figurava no contrato social da Requerente como proprietária da participação societária; e, (c) a T4U era titular de direitos de sócio que lhe asseguravam, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da Requerente e o poder de eleger a maioria dos administradores da companhia, figurando como acionista controlador nos termos do artigo 116 da Lei nº 6.404/76.
132. Portanto, a T4U efetivamente comprou o investimento na Requerente, sendo considerada a adquirente da participação societária sob qualquer perspectiva que se examine. E com a compra da participação societária, a T4U passou a avaliar um investimento na Requerente com ágio � grandeza econômica que tinha origem e fundamento em operação realizada com terceiros não relacionados.
133. Não faz nenhum sentido e não existe nenhum fundamento jurídico em afirmar que o Fundo Brasil e a CTS seriam os �adquirentes originários�, havendo a necessidade de incorporação do patrimônio dos fundos de investimento e a Requerente. Além de juridicamente impossível (tendo em vista que os fundos não possuem personalidade jurídica), a absorção do patrimônio da sociedade investidora e sociedade investida ocorreu pela incorporação da T4U pela Requerente.
[...]
135. Sendo assim, quando da incorporação da T4U dentro da própria Requerente, ocorreu a perfeita subsunção do fato à norma prevista no artigo 7.º da Lei nº 9.532/97: �A pessoa jurídica [Requerente] que absorver patrimônio de outra [T4U], em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida [T4U é a efetiva adquirente] com ágio [a melhor prática contábil obrigava o reconhecimento do ágio] [...] poderá amortizar o ágio com fundamento na expectativa de rentabilidade futura [conforme atestado pelo laudo, que sequer foi contestado pela D. Fiscalização]�.
No tópico (A-7) Razão nº7 / Tributação dos Ganhos de Capital Auferidos pelos Vendedores), em seus itens 137 a 139, aponta que os vendedores tributaram seus ganhos de capital, o que conferira ainda maior legitimidade `dedutibilidade das despesas de amortização do ágio respectivo.
Por fim, no tópico (A-8) Conclusões Quanto à Legitimidade de Dedução do Ágio Gerado na Aquisição da T4U, itens 140 a 141, faz um resumo do que já foi abordado nas transcrições anteriores.

(B) AQUISIÇÃO PELA T4U I

No tópico (B-1) A Permissão Legal para a Amortização Fiscal do Ágio pela Requerente, em seus itens 142 a 145, a Impugnante repete argumentos já relatados, com as devidas adaptações ao caso, e que cumpriu todos os requisitos dos arts.385 e 386.
Em seguida, lista "quatro razões principais para o cancelamento da exigência referente à T4U I".
No tópico (B-2) Razão nº 1 / Inexistência de Redução Indevida do Patrimônio Líquido para Geração de Ágio, em seus itens 146 a 160, elenca seus argumentos onde procura demonstrar que a redução do PL era legítima e adequada, de acordo com a melhor prática contábil e legislação societária em vigor.
No tópico (B-3) Razão nº 2 / Inexistência de "Ágio Interno", em seus itens 161 a 173, elenca seus argumentos onde procura demonstrar a legitimidade da operação, feita entre partes independentes, trazendo conceitos e comentários acerca da figura do gestor de fundos de investimentos.
No tópico (B-4) Razão nº 3 / Não Vedação a Geração de Ágio entre Partes Relacionadas Antes da Lei nº 12.973/14, em seus itens 174 a 186, elenca seus argumentos onde entende que, mesmo que se admitisse a geração de ágio entre partes relacionadas, "seria possível seu aproveitamento para fins fiscais ante a inexistência de vedação legal à época do evento (2012)."
No tópico (B-4) Razão nº 4 / A Infundada e Irrelevante Alegação de "Empresa Veículo", em seus itens 187 a 189, reitera que "As considerações detalhadas quando da análise da legitimidade do ágio gerado pela T4U, a respeito das chamadas �empresas-veículos�, também devem ser aplicadas à T4U I."
Por fim, no tópico (B-5) Conclusões Quanto à Legitimidade de Dedução do Ágio Gerado na Aquisição da T4U I, item 190, faz um resumo do que já foi abordado nas transcrições anteriores.
V. A INADEQUAÇÃO DAS MULTAS APLICADAS
(A) O DESCABIMENTO DA MULTA QUALIFICADA NA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO
Neste tópico, procura demonstrar a Recorrente que "...em nenhum momento pretendeu-se realizar atos societários para 'driblar' as normas tributárias em questão buscando a redução dos tributos devidos." Que não houve situações de dolo, etc. e transcreve ementas de julgados do CARF que entende serem semelhantes ao seu entendimento.
(B) INAPLICABILIDADE DA MULTA ISOLADA POR SUPOSTA FALTA DE ANTECIPAÇÃO DAS ESTIMATIVAS MENSAIS
Neste tópico, reitera que houve incorreções na apuração desta multa, que deveria, assim, ser cancelado o seu lançamento por erro material em sua determinação.
Basicamente, seria esta a argumentação principal:
229. O artigo 44, §1.º da Lei nº 9.430/96 é claro ao estabelecer que a multa isolada somente pode ser exigida quando a pessoa jurídica que, sujeita ao pagamento do imposto por estimativa, deixar de fazê-lo e não haver valores de principal possivelmente exigíveis pela D. Fiscalização. Por outro lado, quando houver tributo a ser pago, a multa punitiva deverá ser cobrada juntamente com o valor do principal. É importante notar que, nesse caso, não teria cabimento a exigência da multa isolada.
232. Dizer ainda que a multa isolada é aplicada em infração distinta daquela da multa de ofício revela um formalismo descabido e totalmente dissonante de qualquer razoabilidade jurídica e interpretativa. Por mais que o artigo 14 da Lei nº 11.488/07 tenha alterado a redação do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, base legal para a aplicação de penalidades de ofício e isolada, não houve alteração material na sistemática de aplicação de ambas as penalidades.
235. Independentemente se antes ou depois da publicação da Lei nº 11.488/07, o que deve ficar claro é que a impossibilidade de aplicação simultânea da multa de ofício e multa isolada decorre do chamado princípio penal da consunção e, como já consolidado na jurisprudência, quando a primeira conduta se afigura como mero meio para a obtenção do resultado previsto na segunda, a penalidade aplicável à segunda conduta necessariamente prevalece sobre a da primeira.
[...]
(C) IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO
Traz ementas de julgados do CARF que seriam favoráveis a tese que defende, de que não cabe juros sobre multa de ofício.
Ainda:
240. Inclusive, em sessão realizada em 8.12.2014, o Pleno da E. CSRF rejeitou proposta de Súmula que autorizaria a aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício (4ª Proposta de Enunciado de Súmula prevista pela Portaria nº 23, de 21.11.2014 � �Portaria nº 23/14�), o que deixa evidente a impossibilidade de cobrança de quaisquer multas com atualização por tal índice 
VI. CSL
241. Pela análise dos Autos de Infração, percebe-se que a Fiscalização também pretende exigir da Requerente débitos de CSL, acrescidos de multas (agravada, de 150%; e, isolada, de 50%) e de juros calculados com base na taxa SELIC, tendo em vista que as supostas irregularidades cometidas na apuração do IRPJ refletiram na composição da base de cálculo dessa contribuição. 
242. Diante disso, considerando as informações trazidas pela D. Fiscalização, que ensejaram a instauração de um único processo administrativo para a cobrança dos pretensos débitos de IRPJ/ CSL, cumpre destacar que à CSL são aplicadas as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o IRPJ, observada a legislação específica quanto à alíquota e base de cálculo (artigo 57 da Lei nº 8.981, de 20.1.1995 - �Lei nº 8.981/95� e artigo 28 da Lei nº 9.430/96.
243. Assim sendo, são válidos os argumentos de fato e de Direito apresentados anteriormente, que justificam a legalidade do procedimento adotado pela Requerente também para efeitos de recolhimento da CSL. Dessa forma, tendo demonstrado na presente Impugnação a improcedência da autuação de IRPJ, torna-se, também, improcedente a exigência relativa à CSL.

DA IMPUGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS

DE JUAN CARLOS FELIX ESTUPIAN, ANTÔNIO JOSÉ BARBOSA GUIMARÃES, MARIA CECÍLIA DO NASCIMENTO e de HECTOR NUÑEZ
As impugnações de todos são idênticas.
No tópico (C) A Incompetência da D. Fiscalização para lavrar Termo de Sujeição Passiva contra o Requerente, alega que "apenas se poderia pretender atribuir responsabilidade ao Requerente pelo débito lançado contra a Ri Happy Brinquedos S/A em sede de execução, cuja competência é exclusiva da Procuradoria da Fazenda Nacional."
No tópico (D) Nulidade: Falta de Capitulação Legal Precisa, traz os mesmos argumentos que já apresentados na impugnação da Contribuinte.
No tópico (E) Nulidade Pela Falta de Descrição Clara e Precisa dos Fatos que Levaram a Imputação de Responsabilidade ao Requerente: Utilização de Mera Presunção para Imputar Responsabilidade Solidária, e no tópico (F) Nulidade Pela Existência de Erro no Valor Imputado ao Requerente, alega que "não houve nenhuma especificação quanto às supostas ações ou omissões que ensejariam a responsabilidade do Requerente."
III. DO DIREITO
No item (A) Decadência, alega que tomou ciência dos Autos de Infração em 15/02/2017, portanto estaria decaído os supostos créditos relativos a janeiro de 2012. 
No item (B) Inexistência de Atos com Excesso de Poderes ou Infração à Lei, Contrato Social ou Estatutos - Inaplicabilidade do artigo 135, III, do CTN, alega que a autoridade está imputando responsabilidade ao Requerente pelo cargo que ocupou, não identificando os atos praticados que se subsume ao inc. III do art.135 do CTN.

DO ACÓRDÃO DE IMPUGNAÇÃO

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento DRJ/RJ1 julgou procedente em parte o lançamento de IRPJ e de CSLL, tendo em vista que acatou solicitação da Autuada, acerca de incorreções na apuração da Multa Exigida Isoladamente de IRPJ e de CSLL, onde elaborou um novo demonstrativo, onde reduziu os valores desta Multa e exonerou da responsabilidade tributária as pessoas físicas Antonio José Barbosa Guimarães e Maria Cecília do Nascimento. 
Por força destas alterações promovidas pela instância de piso, verificou-se tratar de decisão sujeita a apresentação de Recurso de Ofício para apreciação por parte deste Conselho. 
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Cientificada do acórdão prolatado pela DRJ, a contribuinte apresentou recurso voluntário, onde, basicamente, repete os argumentos já relatoriados, com algumas considerações acerca de decisão recorrida, que serão oportunamente destacados e comentados no Voto.
Apresentaram, também Recurso Voluntário as pessoas físicas Juan Carlos Felix Estupinan e Hector Nuñez, mantidas como responsáveis solidários. 
Colocado o processo em pauta e iniciada a votação em sessão de 14/08/2018, a Recorrente apresentou petição argumentado que a autuação deveria ser cancelada por força da Lei nº 13.655/2018, já que o procedimento por ela adotado se deu com base nas orientações da época, tendo sido pautado em jurisprudência majoritária do CARF, ocasião em que o julgamento do presente processo foi convertido em diligências para manifestação da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por meio da Resolução nº 1401-000588, de 14/08/2018, fls.3.745/3.749.
Assim foi feito, tendo a PGFN se pronunciado (fls.3.760/3.770) sobre o tema, e assim concluído:
II - CONCLUSÃO 
Diante do exposto, conclui-se: 
· O artigo 24 da LINDB não tem por objeto regulamentar o lançamento fiscal e as decisões proferidas no Processo Administrativo Fiscal; 
· O ato do lançamento não consubstancia �revisão� de ato da Administração, não sendo possível concluir, do art. 24 da LINDB, que o auditor-fiscal, ao efetuar o lançamento, esteja amarrado à jurisprudência administrativa ou judicial existente à época dos fatos geradores; ademais, apenas Lei Complementar poderia dispor sobre norma geral afeta à atividade do lançamento; 
· Tampouco faz sentido, diante do texto normativo, concluir que os órgãos responsáveis pelo julgamento de recursos administrativos, ao �revisar o lançamento� estejam vinculados à jurisprudência majoritária existente à época dos fatos geradores; 
· O artigo 24 simplesmente determina que, se a Administração pratica ato que gera uma situação consolidada (por exemplo, emite uma licença de funcionamento, assina um contrato, autoriza um pagamento), a mudança posterior de entendimento sobre a validade deste ato não pode afetar a situação consolidada que a própria Administração gerou; 
· O Código Tributário Nacional (CTN) possui regramento próprio e particular sobre os atos e decisões dotados de caráter normativo (art. 100, I a IV), sobre as consequências de sua observância pelo administrado (art. 100, parágrafo único), bem como sobre o efeito intertemporal da introdução de novos critérios jurídicos � leia-se, nova interpretação � no processo de constituição do crédito tributário (art. 146). Trata-se de normatização específica quanto às questões que o art. 24 (norma geral) se propõe a regulamentar; 
· A Lei 13.655/2018 não atribui eficácia normativa à jurisprudência majoritária vigente à época dos fatos geradores, não a enquadrando no conceito de decisão normativa, nos termos do art. 100, II, do CTN. 
Diante disso, a FAZENDA NACIONAL requer que não sejam conhecidos os argumentos suscitados na petição de fls. 3.637 a 3.648 e, caso conhecidos, sejam julgados improcedentes, conforme manifestação supra. 
Pede deferimento. 
Brasília, 31 de outubro de 2018. 
Moara Rezende 
Procuradora da Fazenda Nacional 

Retornou o processo a este Relator, para o seu julgamento.




 Conselheiro Relator Cláudio de Andrade Camerano.
Da admissibilidade dos Recursos Voluntário
O Recursos Voluntário atendem os requisitos de admissibilidade, portanto, deles conheço.
Das preliminares
Relativamente às preliminares suscitadas, acolho as razões de decidir da decisão recorrida, que as adoto, a saber:
Consoante os arts. 59 e 60 do Decreto 70.235/72, só a incompetência do agente e a preterição do direito de defesa ensejam a decretação de nulidade. Sendo assim, não procedem as alegações de que os Autos de Infração ou os TSPS seriam nulos por erro no cálculo da multa isolada ou na determinação do quantum debeatur imputado aos responsáveis. Eventuais erros, se constatados, serão sanados exonerando-se os sujeitos passivos das parcelas indevidamente lançadas.
DA NULIDADE POR INCOMPETÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO PARA LAVRAR TERMOS DE SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA. INOCORRÊNCIA.
Alega-se que a Fiscalização seria incompetente para atribuir responsabilidade tributária com base no art. 135 porque este dispositivo não indicaria sujeitos passivos responsáveis, mas, em vez disso, referir-se-ia �tão somente ao deslocamento da situação de devedor para um terceiro� (fl. 2214).
Tal alegação carece de fundamento, pois o artigo em questão trata daqueles que �são pessoalmente responsáveis�, encontra-se na seção �Responsabilidade de terceiros� e faz parte do capítulo �Responsabilidade tributária�. Além disso, consoante o art. 121, parágrafo único, inciso II, c/c o art. 142, ambos do CTN, o responsável é sujeito passivo da obrigação principal, e compete à autoridade administrativa identificá-lo no ato de constituição do crédito tributário. 
DA NULIDADE POR FALTA DE CAPITULAÇÃO LEGAL PRECISA E DE DESCRIÇÃO DOS FATOS QUE TERIAM MOTIVADO A AUTUAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
O lançamento fundamenta-se essencialmente nos arts. 7° e 8° da Lei 9.532 de 1997, que estabelecem as hipóteses em que as amortizações do ágio poderão ser fiscalmente deduzidas, independentemente de alienação ou liquidação do investimento; no art. 57 da Lei 8.981/95, que estende à CSLL as normas da apuração e pagamento do IRPJ; no art. 44 da Lei 9.430/96, que prevê a qualificação da multa de ofício; e no art. 135, III, do CTN, que trata da responsabilidade tributária dos administradores.
Todas esses dispositivos são citados pelo Auditor-Fiscal autuante no Termo de Verificação Fiscal, acompanhados das razões pelas quais, no seu entendimento, os fatos apurados se amoldam ou não às respectivas hipóteses de incidência.
Pela análise das Impugnações, verifica-se que os Interessados compreenderam as razões apresentadas para glosa das amortizações, qualificação da multa e responsabilização dos administradores. Tanto é assim que contestaram todos aqueles pontos, esclarecendo por que discordam da Fiscalização, e, dessa forma, não há que se falar em nulidade por cerceamento do direito de defesa.
DA NULIDADE POR FALTA DE DESCRIÇÃO PRECISA DOS FATOS QUE LEVARAM À RESPONSABILIZAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
No entender do Auditor-Fiscal autuante, os responsabilizados participaram, na qualidade de administradores, de um artifício doloso, para redução dos tributos devidos através da amortização dos ágios.
"No caso em questão, as razões determinantes para a atribuição da sujeição passiva dos diretores relacionados acima, se basearam particularmente na comprovação de sua participação direta, nos negócios societários adstritos aos ágios transacionados.
De acordo com a análise da documentação anexada ao presente processo, verifica-se que os administradores identificados acima participaram efetivamente na reorganização societária aqui analisada. (fl. 1474)"
Portanto, a atribuição de sujeição passiva foi motivada pela participação na reorganização societária em que surgiram os ágios, inexistindo a alegada imprecisão.
Relativamente à decadência para fins de constituição de crédito tributário de janeiro de 2012, conforme alegado, de se dizer que, no caso, o fato gerador do IRPJ e da CSLL é anual, de forma que nos termos do disposto no art.150 do CTN, parágrafo 4º, a contagem inicia-se, em, no caso, considerando-se o ano calendário mais antigo do lançamento (2012), em 31.12.2012, e contados cinco anos a partir desta data chegaríamos a data de 31/12/2017 como prazo final. Tendo em vista que os autos de infração foram cientificados à Recorrente em data anterior, em 14/02/2017, não ocorreu a decadência.
Com relação à Multa Isolada de IRPJ e de CSLL, a nova apuração promovida pela instância de piso, acostada em seu voto, verifica-se que não houve apuração desta multa no mês de janeiro/2012. 

Do Mérito
Do Ágio T4U: Do aproveitamento de sua amortização
Conforme relatoriado, nos anos-calendário de 2012, 2013 e 2104, a Recorrente reduziu a base de cálculo do IRPJ por meio do aproveitamento de despesas de amortização de ágio na aquisição da própria Recorrente (RI HAPPY) pela T4U PARTICIPAÇÕES S/A (doravante apenas T4U), procedimento que entende amparado pelo art.386 do RIR/99, mas contestado pela autoridade lançadora.
Na realidade, o inconformismo da autoridade lançadora reside na amortização do Ágio T4U, uma vez que considerou a legitimidade de sua apuração, surgido em operação efetivada entre partes independentes, não havendo qualquer questionamento/restrição quanto ao seu valor.
Basicamente, o ágio em questão foi originado na aquisição da RI HAPPY pela T4U (com pagamento de ágio), conforme contrato celebrado e assinado entre as partes, em 09/11/2011. Com a incorporação da investidora T4U pela RI HAPPY ocorrida em 27/06/2012, a RI HAPPY passou a computar as amortizações daquele ágio.
A autoridade lançadora discordou de que a T4U fosse a empresa real adquirente da participação societária na Recorrente, uma vez que esta empresa "não possuía o capital necessário para a aquisição", tendo recebido "aportes de capital das empresas sócias." 
 Assim, seguindo este entendimento, não sendo a T4U a pessoa jurídica que efetivamente teria suportado o ágio pago na aquisição, sua incorporação pela Recorrente não poderia dar azo à amortização do ágio, pois não teria havido o que se denomina de "confusão patrimonial", condição para a dedutibilidade prevista no art.386 do RIR/99.
A T4U seria, em seu entendimento, uma empresa veículo.
De se relembrar do relato fiscal, naquilo que lhe atribuiu destaque:
3.2. DA AUSÊNCIA DE "CONFUSÃO PATRIMONIAL" COMO PRESSUPOSTO
De acordo com a previsão legal, qualquer situação diferente da hipótese aqui ventilada não admite a dedução da despesa com amortização do ágio. Uma incorporação, fusão ou cisão societária que envolva um ágio que não foi de fato arcado por nenhuma das pessoas participantes da operação societária não permitirá a aplicação do benefício fiscal instituído pelo artigo 386 do RIR/99. O ágio pode até existir contabilmente, mas não será dedutível na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Retornando ao caso ora em análise, destaca-se que ele não cumpre o requisito aqui definido como necessário ao gozo do benefício fiscal previsto no artigo 386 do RIR/99. Com a incorporação da T4U pela RI HAPPY, não houve o encontro num mesmo patrimônio, do ágio pago pelas empresas FUNDO BRASIL ou CTS com as próprias empresas FUNDO BRASIL ou CTS. Quem efetivamente adquiriu a RI HAPPY não a incorporou.
3.3. DA IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DO ÁGIO
Quanto ao propósito negocial que deu origem ao ágio, como consta do ato de concentração CADE nº 08012.010376.2011-66 (fls. 906 a 978), a aquisição da participação societária do grupo RI HAPPY decorreu do intuito do grupo CARLYLE de ampliar sua participação, ingressando no mercado de brinquedos.
[...] A transferência de riquezas que deu origem ao ágio relacionado à participação sobre as empresas de brinquedos ocorreu de fato entre as empresas do grupo CARLYLE no Brasil (FUNDO BRASIL e CTS) e os antigos sócios da RI HAPPY.
Com isso, mostra-se que o ágio registrado pela RI HAPPY com a incorporação da T4Uapresenta seus fundamentos de existência, validade e eficácia relacionados intrinsecamente à operação societária realizada pelas empresas FUNDO BRASIL e CTS quando da aquisição da participação societária da RI HAPPY. Foram as empresas de fundo de participação que tiveram um propósito negocial ao pagamento do ágio, e quem de fato despenderam riquezas para a sua aquisição.
A Recorrente, em seu recurso voluntário, apresentou argumentos praticamente idênticos àqueles trazidos na Impugnação, já reproduzidos os pontos diretamente ligados ao litígio posto, no Relatório deste Voto.
Conforme relatoriado, a Recorrente destacou a importância da constituição da empresa T4U, que possibilitou o financiamento da aquisição da Recorrente por meio de empréstimo com o Banco Bradesco, pois seus controladores, os fundos de investimentos Fundo Brasil e a CTS não poderiam contrair empréstimos em face de norma regulamentar expedida pela CVM.
Destacou que grande parte do preço pactuado com os acionistas vendedores e controladores da Recorrente, seria pago a longo prazo, para isso, obteve financiamento junto aos vendedores, na modalidade que denomina de "compra alavancada":
25.8. A compra alavancada consiste em transação na qual o investidor adquire o controle acionário de determinada sociedade, e parcela significativa do preço é financiada por meio de dívida tomada pelo comprador. A estratégia da compra alavancada geralmente consiste na criação de uma sociedade específica que, com determinada parcela de capital próprio, capta recursos via dívida em valor relevante, para realizar o investimento. Após a aquisição, as sociedades investidora e investida são fundidas, do modo que a empresa adquirida acaba por suceder a investidora na obrigação de pagar o empréstimo. 
De se destacar que esta informação era de conhecimento da autoridade fiscal, pelo menos da primeira autoridade que conduziu a investigação, desde o início da fiscalização.
Por meio do Termo de Início do Procedimento Fiscal, dentre várias solicitações, consta que foi pedido informações a respeito da motivação da incorporação e das operações de reorganização societária, ocasião em que foi respondido que:
Na aquisição do controle do capital da Fiscalizada pela T4U Participações S/A, as partes acordaram que parcela do preço de aquisição seria paga a prazo.
Assim, além da redução dos custos administrativos e aproveitamento das sinergias geradas pela operação, o objetivo econômico e empresarial da incorporação da adquirente do investimento (T4U Participações S/A) na própria adquirida (a Fiscalizada) era fazer com que a parcela financiada do preço de aquisição fosse transferida para uma sociedade operacional, geradora de caixa. Portanto, essa organização societária era parte integrante de todo o processo de aquisição do controle societário da Fiscalizada pela T4U Participações S/A. Essa estratégia está em linha com as estruturas de compras alavancadas (leveraged buyout) normalmente utilizadas pelos investidores.
Do Contrato de Compra e Venda de Participações Societárias e Outras Avenças, (Contrato de Aquisição da Ri Happy, acostado às fls.404 a 467), firmado entre os vendedores sócios pessoas físicas (controladores) da Recorrente e o Comprador T4U Participações S/A, tendo como intervenientes-anuentes, dentre outros, a Ri Happy Brinquedos Ltda. e o Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento em Participações e o CTS Fundo de Investimento em Participações, já se aventava a possibilidade da ocorrência de uma eventual incorporação:
2.3.3. O pagamento das Parcelas Semestrais será garantido aos Vendedores por Fiança Bancária a ser contratada pelo Comprador em benefício dos Vendedores. Caso ocorra a incorporação (definida na Cláusula 8.4 abaixo), a responsabilidade pela contratação da Fiança Bancária prevista nesta Cláusula deverá ser transferida para a própria sociedade, caso em que [...].



Estes dados contratuais mostram que, quase um ano antes da incorporação efetivada, já se cogitava da sua utilização, entre o Comprador T4U e a Recorrente.
Relativamente à transação efetivada e denominada "compra alavancada" , que tem lugar de destaque nos autos, não vislumbrei no TVF nenhuma manifestação por parte da autoridade lançadora. Na decisão de piso, ao fazer referência à contratação do empréstimo, o Relator do Voto condutor afirmou que "a dívida poderia ser assumida pelo próprio grupo Carlyle...", o que, convenhamos, além de se tratar de puro subjetivismo do Relator, também não teceu qualquer comentário específico quanto à utilização daquela operação econômico-financeira.
No voto condutor da decisão de piso, temos a seguinte argumentação, que entendeu ser suficiente à glosa da amortização do Ágio T4U em debate: 
Conforme a Fiscalização destaca, para que o evento de incorporação enseje a dedução do ágio, os arts. 7° e 8° da Lei 9.532/97 exigem que haja confusão patrimonial entre a real investidora e a investida. Assim, se a empresa �A� adquire a empresa �B� com ágio, e �B� incorpora �A�, então o ágio pode ser fiscalmente amortizado. Por outro lado, se �A� capitaliza �C� para que esta adquira �B�, e �B� incorpora �C�, não se caracteriza a hipótese de dedução, por falta de confusão patrimonial entre a investida e a real investidora. 
[...]
53. Alega-se que a T4U teriam cumprido a função de viabilizar a contratação de um empréstimo sem o qual a aquisição seria impossível, uma vez que fundos de investimento não podem contrair dívidas. Além disso, o caso sob análise seria substancialmente distinto daquele analisado pelo Acórdão da CSRF porque parte considerável dos recursos usados na aquisição da Ri Happy não chegaram à T4U por capitalização, mas pela contratação de empréstimo.
O argumento olvida que a dívida poderia ser assumida pelo próprio grupo Carlyle, inclusive com percentual de comissão menor, uma vez que o índice de alavancagem seria certamente inferior. Ademais, ainda que o grupo Carlyle tenha obtido o financiamento por meio da T4U, esta empresa não caracteriza como investidora, mas como ferramenta da real investidora para consecução de seus objetivos.
Tratam-se de argumentos que passaram ao largo da questão central, ou seja, afinal, a compra alavancada reúne ou não reúne condições permissivas para a dedução fiscal do Ágio T4U? Ou melhor dizendo, a compra alavancada dá o respaldo legal (entenda propósito negocial) à incorporação efetivada entre a T4U e a Recorrente e, assim, estar contemplada nas disposições do art.386 do RIR/99?
Em meu entendimento, sim. De se mostrar.
A dívida foi efetivamente contraída (reitero que não vislumbrei nos autos questionamentos da autoridade lançadora sobre a forma como que a mesma foi concebida e acordada com os vendedores) e necessária para a realização da aquisição da participação societária representativa de 85% do capital social e votante da Recorrente. Uma significativa parcela do preço pactuado foi objeto de financiamento (no caso, 10 parcelas semestrais, no valor total de R$ 220.000.000,00, vencendo-se a primeira em 30/06/2012), podendo-se concluir que o financiamento era peça chave no fechamento do negócio, aí pouco importando se o Grupo Carlyle tinha ou não os recursos financeiros necessários/próprios para realizar a aquisição e se os recursos vieram ou não do exterior.
Temos que nos ater ao que consta nos autos, ao que de fato ocorreu e verificar se, efetivamente, tiveram as repercussões tributárias atribuídas no TVF.
 Conforme relatoriado, a T4U Participações S/A era controlada pelos fundos de investimento FUNDO BRASIL e CTS, geridos pelo Grupo Carlyle, tendo recebido aportes de capital de seus controladores para iniciação dos negócios envolvendo a aquisição do controle societário da RI HAPPY Brinquedos Ltda.
Seus controladores não poderiam assumir/contrair dívidas, pois a Instrução CVM nº 391, de 16/07/2003 (atualizada), que cuidou da regulamentação do Fundo de Investimentos em Participações, estabelece que é vedado ao administrador, direta ou indiretamente, em nome do fundo, contrair ou efetuar empréstimos, salvo em modalidades estabelecidas pela CVM. 
A T4U Participações S/A não pode ser considerada uma empresa veículo, nos termos em que afirmado pela autoridade lançadora, entendo que, sim, a sua utilização era necessária (como demonstrado) e se a operação societária (aquisição seguida de incorporação) implicou em uma redução da carga tributária, ela decorreu de transações comerciais/financeiras legítimas e válidas. A transação como um todo revela ares de racionalidade econômica/financeira, que confere o devido propósito negocial que justifica a existência da T4U Participações S/A.
A T4U Participações S/A foi, de fato e de direito, a sociedade que adquiriu a participação societária na Recorrente, tendo contraído uma dívida relevante que seria, na visão do Grupo Carlyle, honrada mediante fluxo de caixa gerado pela própria sociedade investida, a Ri Happy, sendo dado garantias aos vendedores por meio de fiança bancária, conforme consta no Contrato de Compra e Venda de Participações Societárias e Outras Avenças, (Contrato de Aquisição da Ri Happy, acostado às fls.404 a 467). Sem a realização da incorporação da T4U pela Ri Happy, a dívida estaria no patrimônio da primeira, enquanto que os recursos para seu pagamento estariam no patrimônio da segunda, situação que poderia até perdurar, entretanto, quando se considera os valores envolvidos e seus pagamentos semestrais, atualizações, e reduções de custo de fianças bancárias com o Banco, não seria razoável manter a dívida numa pessoa jurídica e o fluxo de caixa necessário para seu pagamento na outra. 
Aqui se verificou a tal "confusão patrimonial", que a autoridade lançadora não admitiu ter ocorrido. Trata-se de uma expressão surgida do encontro patrimonial entre o investidor e a investida, ocasião em que a amortização do ágio passa a ser autorizada, com repercussão direta na base de cálculo do IRPJ. 
Particularmente, em outro viés que me agrada mais, este encontro de contas nada mais é do que a observância ao regime de competência, que ilustra o princípio da confrontação entre receitas e despesas. Relembremos de seu conceito, conforme se extrai da obra Contabilidade Financeira - Introdução Aos Conceitos, Métodos e Aplicações, de Roman L.Weil, Katherine Schipper e Jennifer Francis, tradução da 14ª edição norte-americana, 2016:
Contabilidade pelo regime de competência
O regime de competência reconhece a receita quando uma empresa vende bens (empresas industriais ou comerciais) ou presta serviços (empresas de serviços). As despesas são reconhecidas no período em que a empresa reconhece as receitas que esses custos ajudaram a produzir. Assim, a contabilidade pelo regime de competência busca confrontar despesas com receitas. Quando o consumo dos benefícios futuros de um ativo não está correlacionado a uma receita específica, a empresa reconhece esses gastos como despesa no período em que a empresa utiliza os benefícios. 
 Despesas representam saída de ativos incorrida para gerar receitas.
 Enquanto o ágio pago (sacrifício de ativos) na aquisição em debate permanecer com a adquirente T4U, ele (o ágio) fica, digamos, congelado, em face do regime de competência, uma vez que ainda não se materializaram os benefícios futuros desta saída de ativos com os lucros ou receitas esperados, ou seja, o custo/despesa representado pelo ágio e as receitas pertinentes (resultados futuros) que se espera obter/gerar ainda não se comunicaram, daí a sua indedutibilidade fiscal.
Agora, quando se perfectibiliza o encontro da despesa/custo (do ágio, sacrifício de ativo do investidor) com a expectativa de rentabilidade futura da investida, ou seja, as receitas esperadas e auferidas pela investida, daí a legislação tributária aceitar a dedutibilidade fiscal da despesa (amortização do ágio).
 E é o que temos nos autos, a incorporação da T4U (adquirente real da aquisição da recorrente) proporcionou tal encontro, sendo legítima a incorporação efetivada.
Este voto segue a mesma linha dotada em um julgamento onde participei apenas como julgador de DRJ, e que também foi protagonizado pelo Grupo Carlyle, com a utilização do mecanismo de compra alavancada, de aquisição de participação societária com ágio seguida de incorporação.
E, não menos importante, deve-se registrar também, que a autoridade lançadora considera que a dedução fiscal do debatido Ágio T4U seria possível se os controladores da Recorrente - os FUNDO BRASIL e CTS - tivessem incorporado a própria Recorrente (Ri Happy), o que me soa inadequado e impreciso juridicamente, pois "Embora tenham CNPJ, os fundos de investimentos não chegam a constituir uma personalidade jurídica própria. São representados por seu administrador de recursos de terceiros". (Mercado Financeiro - Objetivo e Profissional, de Gilson Oliveira e Marcelo Pacheco, 2017).
Vejamos o relato fiscal:
Nesse diapasão, destaca-se que a única possibilidade de o ágio decorrente da aquisição da participação societária da RI HAPPY ser dedutível ocorreria caso essa �mais valia�encontrasse a própria RI HAPPY. E como poderia ocorrer essa possibilidade? Caso as empresas FUNDO BRASIL e CTS tivessem incorporado a RI HAPPY.
[Grifo é deste Relator]
Esta reiterada referência aos fundos de investimentos como se empresas fossem conduziram, sim, a autoridade lançadora à conclusões equivocadas, como afirmou a Recorrente (item 35), afinal, não se pode imaginar que fundos de investimentos possam se utilizar de benefícios fiscais aplicáveis às pessoas jurídicas e, ainda, nem podem incorporar pessoas jurídicas. 
Esta contundente conclusão da autoridade autuante é equivocada e prejudica irremediavelmente o lançamento, afinal como já destaquei, a autoridade lançadora não se manifestou sobre a compra alavancada, transação financeira que, ao meu sentir, atesta o propósito negocial da existência da T4U. 
Assim, ante tudo o que foi exposto, restando evidenciada a presença de outra finalidade - além da redução da carga tributária - que justifica a existência da T4U, entendo ser legítimo o aproveitamento das amortizações de ágio pela incorporadora, a Recorrente, nos termos do que dispõe o inciso III do art.386 do RIR/99.

Do Ágio T4U I: Do aproveitamento de sua amortização
Conforme relatoriado, uma das premissas levantadas no TVF foi de que teria havido lançamentos contábeis que ocasionaram a diminuição do PL da RI HAPPY, pois antes da incorporação da T4U pela Recorrente, a T4U teria procedido à baixa do ágio para a conta de Prejuízos Acumulados, o que teria reduzido o PL da Recorrente e este "PL diminuído foi utilizado na aquisição da parcela da RI HAPPY pela T4U I, impactando no cálculo do ágio."
Neste item, a Recorrente, após elencar seus argumentos, se reporta à decisão recorrida:
170. A Recorrente destaca que a r. Decisão Recorrida acertadamente reconheceu que não houve irregularidade em relação à baixa do ágio da T4U em contrapartida à �prejuízos acumulados�. De fato, o procedimento está alinhado com a melhor técnica contábil.
De fato, a instância de piso, após suas considerações, com menção à Interpretação Técnica ICPC 09, em vigor à época, reconheceu correto o procedimento efetivado pela Recorrente (grifo do original):
67. Verifico que, na data de incorporação da T4U pela Ri Happy, 27/06/2012, estava em vigor a Interpretação Técnica ICPC 09, que assim dispunha sobre o tratamento do ágio em caso de incorporação:
Tratamento do ágio em incorporação de entidades, quando de ágio já existente antes dessa incorporação.
 44. Em caso de reestruturações societárias que resultem em incorporações, devem ser observados os seguintes critérios: (...) (b) nos casos em que a controlada (entidade �C�) incorpora a controladora direta e que a controladora direta é somente uma entidade �veículo� sem operações (entidade �V�) e, portanto, não considerada, na essência, como �a adquirente� (ver o Pronunciamento Técnico CPC 15 � Combinação de Negócios, especialmente seu Apêndice B, tópico Identificação do adquirente, a partir do item B13), o saldo do ágio deve ser integralmente baixado no momento da incorporação, por meio de provisão diretamente contra o patrimônio líquido, na entidade incorporada (entidade �V�) [...]
71. Dessa forma, o procedimento adotado pela T4U � baixa do ágio contra o patrimônio líquido � encontra respaldo em Interpretação do CPC, logo não há, quanto a esse aspecto, reparos a fazer sobre a apuração do segundo ágio.
Questão superada, portanto, devendo-se afastar tal posição assumida pela autoridade lançadora.
Outra motivação para a glosa fiscal, prendeu-se ao fato de que a transação em debate teria ocorrido entre partes dependentes, tendo em vista que os fundos de investimentos RHPBK (controladora de T4U I) e FUNDO BRASIL e CTS (controladores da RI HAPPY) são geridos pelo mesmo gestor; o GRUPO CARLYLE, posição ratificada pela decisão da DRJ.
A Recorrente sustente que o valor do ágio não foi questionado, que tem laudo de avaliação e que a G5 RS (outra sócia) é independente de T4UI, além de discorrer longamente sobre normas da CVM acerca das atribuições do gestor de fundos de investimentos.
A T4U I tinha como sócio controlador o fundo RHPBK (99,99%), que era administrado pela CRV e tendo como gestor o Grupo Carlyle.
A RI HAPPY, antes da entrada em cena da T4U I, era controlada pelos FUNDO BRASIL (25%)e CTS (60%), ambos administrados pela CRV e tendo como gestor o Grupo Carlyle.
O fato de haver um fundo de investimentos independente (G5 RS) no quadro societário da RI HAPPY e de ter contribuído com aporte de capital na transação, não tem relevância nenhuma, sua participação sempre permaneceu em 15%, após todos estes eventos societários. Os proprietários da RI HAPPY detém percentuais de participação societária de 85%, são eles que decidem, evidentemente, mas escudados em planejamento definido pelo seu gestor, o Grupo Carlyle.
Notório, portanto, que não há independência entre os envolvidos, os proprietários da RHPBK e da RI HAPPY, são os mesmos, e as decisões relevantes são tomadas pelos seus gestores e não pelos cotistas, como, me parece, crê a Recorrente. 
Neste sentido, veja em Manual de Tributação no Mercado Financeiro, de vários autores, comentário sobre o Fundo de Investimentos em Participações (FIP), pág.192:
Deve o FIP participar do processo decisório da companhia investida, com efetiva influência na definição de sua política estratégica e na sua gestão, notadamente através da indicação de membros do Conselho de Administração.
Em outra obra, Mercado Financeiro, de Gilson Oliveira e Marcelo Pacheco, neste mesmo sentido:
GESTOR DE CARTEIRA DO FUNDO DE INVESTIMENTO
O gestor de carteira é responsável pela gestão profissional, conforme estabelecido no seu regulamento, dos ativos financeiros integrantes da carteira do fundo. Essa função deve ser desempenhada por pessoa natural ou jurídica credenciada como administrador de carteira de valores mobiliários pela CVM.
O gestor tem poderes para negociar os ativos financeiros em nome do fundo de investimentos e exercer o direito de voto decorrente dos ativos detidos por ele, realizando todas as demais ações necessárias para tal exercício, observado o disposto na política de voto.
Dentre suas principais atividades, destacam-se:
( Escolher os ativos que irão compor a carteira do fundo, selecionando aqueles com melhor perspectiva de rentabilidade, dado um determinado nível de risco compatível com a política de investimento do fundo; e
( Emitir as ordens de compra e venda com relação aos ativos que compõem a carteira do fundo, em nome do fundo.
Tendo em vista, portanto, que não há a devida independência entre as partes, não se pode aceitar o surgimento deste ágio T4U I, considerado, sim, um ágio interno, repudiado pela teoria contábil, normas da CVM (Ofício Circular CVMJSNC nº 01/2007, citado no TVF) e pela legislação tributária.
O reconhecimento de um ágio gerado dentro de um mesmo grupo econômico não encontra respaldo na Contabilidade, ou seja, não é possível reconhecer, contabilmente, uma mais-valia de um investimento quando originado de uma transação entre partes relacionadas, como no presente caso.
Esse impedimento decorre da Ciência Contábil e foi consagrado pelo Conselho Federal de Contabilidade que o enunciou, expressamente, como conseqüência do Princípio do Registro pelo Valor Original, consoante art. 7º da Resolução CFC nº 750/1993:
O PRINCÍPIO DO REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL
Art. 7º Os componentes do patrimônio devem ser registrados pelos valores originais das transações com o mundo exterior, expressos a valor presente na moeda do País, que serão mantidos na avaliação das variações patrimoniais posteriores, inclusive quando configurarem agregações ou decomposições no interior da ENTIDADE.
Parágrafo único. Do Princípio do REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL resulta:
I � a avaliação dos componentes patrimoniais deve ser feita com base nos valores de entrada, considerando-se como tais os resultantes do consenso com os agentes externos ou da imposição destes;
[...]
O Conselho Federal de Contabilidade editou, ainda, a Resolução CFC nº 1.110/2007 que, em seu item 120, assim determina:
�O reconhecimento de ágio decorrente de rentabilidade futura gerado internamente (goodwill interno) é vedado pelas normas nacionais e internacionais. Assim, qualquer ágio dessa natureza anteriormente registrado precisa ser baixado.�(g.n.)
No contexto aqui presente, não é concebível, econômica e contabilmente, o reconhecimento unilateral de acréscimo de riqueza (ágio) em decorrência de uma transação onde os sócios das partes envolvidas tem um único controlador, o Grupo Carlyle, por meio de seu gestor junto à RHPBK e RI HAPPY. Ainda que, do ponto de vista formal, os atos societários tenham atendido à legislação aplicável, do ponto de vista econômico, tais transações não se revestem de substância econômica e da indispensável independência entre as partes para merecer registro, mensuração e evidenciação pela contabilidade e, conseqüentemente, o ágio delas decorrentes não se enquadra na hipótese de dedutibilidade prevista nos arts. 7º e 8º da Lei 9.532/97, como quer crer a Impugnante. 
A Recorrente sustenta, ainda, que somente com a Lei 12.973/2014, é que passou a ser vedado operações que possam ter causado ágio e realizadas entre partes relacionadas.
Ora, desde muito antes, já não era permitido a dedução fiscal de amortização de ágio entre empresas ligadas, conforme explicado anteriormente. 
A Lei 12.973/2014 modificou de maneira acentuada esta questão de apuração de ágio, reformulando completamente o art.20 do decreto-lei nº 1.598/77, criando figuras novas como mais valia, menos valia, valores justos de ativos e passivos, etc, daí, a lei ter definido que, em havendo situações contempladas com estes novos conceitos contábeis, haveria de ser entre partes independentes. 
Deixo aqui de comentar alegações de 'irrelevância" de existência de empresa veículo, conforme tratou a Recorrente, porque se a T4U I foi uma empresa veículo (e foi, diferentemente da T4U, visto anteriormente) pelas razões expostas no TVF ou não, tratou-se apenas de um elemento subsidiário à conclusão fiscal, que, sem dúvida, pautou-se na questão da falta de independência entre as partes: 
Destarte, pode-se constatar que não houve independência na operação de compra e venda parcial da RI HAPPY pela RHPBK. Este fato estaria a ferir o princípio da ��arm�s length�, que prega um tratamento igualitário entre as empresas.
No contexto geral, não houve, portanto, decisão independente pela aquisição parcial da RI HAPPY e posterior incorporação da empresa adquirente T4U I pela adquirida RI HAPPY, com sobrepreço patrimonial, que indicasse propósito negocial.
Conseqüentemente, não assiste razão à Recorrente quando alega que a amortização desse ágio constitui-se em despesa dedutível da base de cálculo do IRPJ, consoante previsto no art. 386 do RIR/1999, cuja matriz legal advém dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997.
DA MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA
Recorrendo-se à obra de Marco Aurélio Greco in Planejamento Tributário (edição 2004, págs. 230 e seguintes), o renomado tributarista leciona que a imposição de multa mais onerosa supõe a �ocorrência inequívoca de intuito fraudulento�.
Conforme o jurista:
Se não houve intuito de enganar, esconder, iludir, mas se, pelo contrário, o contribuinte agiu de forma clara, deixando explícitos seus atos e negócios, de modo a permitir a ampla fiscalização pela autoridade fazendária, e se agiu na convicção e certeza de que seus atos tinham determinado perfil legalmente protegido � que levava ao enquadramento em regime ou previsão legal tributariamente mais favorável -, não se trata de caso regulado pelo § 1º do artigo 44, mas de divergência na qualificação jurídica dos fatos; hipótese completamente distinta da fraude e da sonegação a que se referem os dispositivos para os quais o § 1º remete.
Para que seja aplicada penalidade qualificada, pela ocorrência de conduta dolosa, o tipo deve estar devidamente descrito, enquadrado e exaustivamente comprovado.
Não consegui identificar a subsunção dos atos praticados pelos envolvidos no processo, caracterizadores do tipo previsto nas hipóteses dos arts. 71, 72 ou 73 da Lei n. 4.502/1964.
No que se refere à ocorrência do fato gerador, não restou caracterizada a prática de ação visando impossibilitar a execução, o prosseguimento ou oposição de qualquer forma de obstáculo, ou, ainda, alguma forma de retardamento do fato gerador. Houve publicação dos atos, registro contábil das operações e informação à administração tributária.
Tampouco vislumbrei a incidência de alguma forma de exclusão ou modificação das características essenciais do fato gerador, de modo a reduzir o montante do imposto, evitar ou diferir seu pagamento.
A RI HAPPY BRINQUEDOS S/A, na sua interpretação da legislação tributária/societária, entendeu que pudesse praticar os atos já exaustivamente detalhados e, com esta postura, se beneficiar do tratamento fiscal disposto no art.386 do RIR/99, nada além disso, ao meu sentir, de modo que voto pelo afastamento da qualificação da multa.
DA MULTA ISOLADA - IRPJ
Agora se passa ao debate da alegação que consta no relatório, que combate o lançamento da multa isolada pelo não pagamento das estimativas.
A controvérsia sobre a aplicabilidade, ou não, da multa sobre as estimativas de IRPJ e da CSLL não pagas se instaurou na redação hoje decaída do art. 44 da Lei nº 9.430/96, sendo que atualmente há um novo cenário normativo.
É que o legislador fez publicar a Lei nº 11.488/2007, e deu nova redação ao art. 44 da Lei nº 9.430/96, como abaixo transcrito, reforçando a aplicação da multa isolada sobre as estimativas não pagas, mesmo quando o contribuinte tivesse apurado prejuízo fiscal, sem qualquer exceção:
(...)
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 a) na forma do art. 8o da Lei no7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;(Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.(Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
(grifou-se)
Efetivamente, com a nova redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96, ficou difícil sustentar a tese da inaplicabilidade da multa isolada de ofício, pois o legislador, à luz da controvérsia que já existia, impôs novamente tal ônus, sem qualquer exceção. E, observe-se, as infrações aqui em comento vieram à luz na nova redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96, trazida pela Lei nº 11.488/2007.
Dessa forma, deve-se manter a multa isolada sobre as estimativas não pagas de IRPJ e da CSLL, com supedâneo no novo art. 44, II, �b�, da Lei nº 9.430/96.
Tendo em vista a decisão ora proferida neste Voto, a Multa Isolada deve ser apurada com as retificações ora feitas nas exigências de IRPJ e de CSLL, tomando como base o demonstrativo Multa sobre estimativas de IRPJ - Ano-calendário 2012 e 2013, que consta no Acórdão da DRJ. 

DA INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO Ofício
Trata-se de questão superada no âmbito deste Colegiado:
Súmula CARF nº 108:
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquuidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. 

DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS

Conforme consta na decisão recorrida, foi afastada a responsabilidade tributária solidária de Antonio José Barbosa Guimarães e de Maria Cecília do Nascimento:

Contudo, conforme relatado (§§ 24-24.3 supra), não foram comprovadas as participações de Antônio José Barbosa Guimarães nem de Maria Cecília do Nascimento, quer nos atos de aquisição de participação societária, quer nos de incorporação. Sendo assim, como a simples condição de administrador não é suficiente para fundamentar a atribuição de responsabilidade tributária, Antônio José Barbosa Guimarães e Maria Cecília do Nascimento devem ser exonerados da sujeição passiva.
Concordo com a decisão recorrida, devendo-se negar provimento ao recurso de ofício neste item. Idem com relação à retificação dos valores da Multa Isolada.
Entretanto, foi mantida a sujeição passiva solidária de Juan Carlos Felix Estupinan e Hector Nuñez, nos seguintes termos, pela decisão recorrida:

Por outro lado, foi fartamente demonstrado pela Fiscalização (§§ 24.1 e 24.2 supra) que Juan Carlos Felix Estupinan e Hector Nunez conduziram os atos de aquisição da Ri Happy pelas sociedades veículos T4U e T4U I, bem como os de incorporação dessas empresas pela investida. Não procede, portanto, a alegação de teriam sido responsabilizados simplesmente porque eram administradores ou membros do conselho de administração. As posições de destaque que ocuparam nos negócios jurídicos infirmam a alegação de que teriam agido como meros executores de ordens de terceiros, e que, nessa condição, não caberia responsabilizá-los. 

Contrariamente ao defendido pela decisão da DRJ, entendo que os atos conduzidos pelos administradores devem-se mais a uma interpretação equivocada da legislação tributária sobre o tema, do que uma intenção premeditada em burlar a legislação, tentando se utilizar da dedução fiscal prevista no art.386 do RIR/99.
O rótulo dada à T4U I de empresa veículo não significa, necessariamente, que a operação societária tenha sido artificial, os fatos ocorreram realmente, só que, como visto neste Voto, tratou-se de uma transação entre partes relacionadas, conduzidas pelo mesmo gestor, um fundo do Grupo Carlyle.
Questões como estas, de aquisição de participação societária ou conferência de capital em empresas, com apuração de ágio, seja com empresas ligadas ou não, envolvem quase sempre grandes discussões, basta ver a quantidade/variedade de julgados administrativos citados no TVF e no recurso voluntário.

Da mesma forma, no que diz respeito à qualificação da multa de ofício, já me deparei com situações idênticas (ou quase) a esta, onde foi aplicada a multa de ofício normal, assim como não houve sequer um administrador/gerente arrolado como sujeito passivo solidário.
 Como já me manifestei, neste voto, não restou caracterizada a prática de ação visando impossibilitar a execução, o prosseguimento ou oposição de qualquer forma de obstáculo, ou qualquer ato fraudulento nas operações. 

É grande e notória a polêmica em assuntos dessa natureza, um tema em constante debate na doutrina especializada, o que me faz crer, aliado a inexistência de simulação e/ou fraude na operação efetivada, que a RI HAPPY BRINQUEDOS S/A, na sua interpretação da legislação tributária/societária, seja por parte de seus administradores, ou pelo seu gestor, entendeu que pudesse praticar os atos já exaustivamente detalhados e, com esta postura, se beneficiar do tratamento fiscal disposto no art.386 do RIR/99, nada além disso, ao meu sentir, de modo que voto pelo afastamento das pessoas físicas (remanescentes) então arroladas no pólo passivo da autuação como responsáveis solidários.

CONCLUSÃO FINAL

Ante tudo que foi exposto, assim decido:
(I) Nego provimento ao Recurso de Ofício;
(II) Rejeito todas as preliminares de alegação de nulidade dos Autos de Infração; 
(III) Dou provimento parcial ao Recurso Voluntário para:
- que seja restabelecida a dedutibilidade (despesas de amortização do Ágio denominado T4U) das importâncias de R$ 43.729.585,71, R$ 65.594.378,52 e de R$ 65.594.378,52, relativas aos anos-calendário de 2012, 2013 e 2014, respectivamente;
- afastar a qualificação da multa de ofício, devendo ser mantida a multa de ofício em seu patamar típico de 75%; 
- afastar as pessoas físicas remanescentes então arroladas no pólo passivo da autuação como responsáveis solidários; e
(IV) Nego provimento ao Recurso Voluntário no que diz respeito à exigência de juros sobre a multa de ofício e da Multa Exigida Isoladamente de IRPJ e de CSLL, devendo, entretanto, estas multas serem retificadas em função do ora decidido, partindo do demonstrativo considerado na decisão recorrida. 

É como voto.
 (assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano

 Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Redator Designado
Inobstante o brilhantismo da análise do recurso proferida pelo Conselheiro Relator, discordei apenas do ponto relativo à incidência da multa isolada em conjunto com a multa de ofício, razão pela qual fui designado para redigir o voto vencedor sobre este tema.
MULTA ISOLADA APLICADA COM A MULTA DE OFÍCIO
Contesta a aplicação da cumulação das multas isolada e de ofício conjuntamente. Entende que tal incidência provoca uma dupla penalização da empresa em relação à ocorrência de um único fato.
Para tanto apresenta jurisprudência do CARF e do Poder judiciário no sentido de aplicar o princípio da consunção em relação a estas multas, pelo qual a de maior gravidade absorve à de menor gravidade.
Com relação ao auto de infração relativo a aplicação de multa isolada pela falta de recolhimento por estimativa, por diversas vezes este tema foi objeto de discussão nesta Câmara, existindo três diferentes vertentes de opinião:
1) A primeira segue no sentido de que a aplicação de multa de ofício relativo ao período de apuração anual do imposto impede a aplicação da multa isolada pela falta de recolhimento por estimativa em função de tratar-se, em essência do mesmo tributo exigido no exercício e, assim, o contribuinte estaria sendo penalizado em duplicidade.
2) A segunda corrente advoga no sentido de que as multas de ofício e isolada punem condutas distintas e assim, podem subsistir concomitantemente sem qualquer empecilho, visto que os fatos geradores são distintos e também distintas as bases de cálculo.
3) A terceira posição interpretativa segue no sentido de que os fatos geradores sendo complementares as sanções, visto que uma pune a falta de antecipação durante o exercício e a outra pune a falta do pagamento no ajuste anual, a maior penalidade deve prevalecer até o montante em que consuma integralmente a punição pela falta de antecipação, somente subsistindo esta se comportar montante maior do que a multa de ofício.
Pessoalmente sou adepto da terceira corrente e da adoção do princípio da consunção, conforme abaixo demonstrado e extraído do acórdão deste mesmo relator de nº 1401-003.058, de 13 de dezembro de 2018. 

Por isso, transcrevo os valiosos fundamentos do Conselheiro Guilherme Adolfo Mendes no Acórdão 1201-000.235:
"As regras sancionatórias são em múltiplos aspectos totalmente diferentes das normas de imposição tributária, a começar pela circunstância essencial de que o antecedente das primeiras é composto por uma conduta antijurídica, ao passo que das segundas se trata de conduta lícita.
Dessarte, em múltiplas facetas o regime das sanções pelo descumprimento de obrigações tributárias mais se aproxima do penal que do tributário.
Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funções da pena, há a PREVENÇÃO GERAL e a PREVENÇÃO ESPECIAL. 
A primeira é dirigida à sociedade como um todo. Diante da prescrição da norma punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional. Já a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele não mais cometa o delito.
É, por isso, que a revogação de penas implica a sua retroatividade, ao contrário do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta não mais é tipificada como delitiva, não faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as funções preventivas.
Essa discussão se torna mais complexa no caso de descumprimento de deveres provisórios ou excepcionais.
Hector Villegas, (em Direito Penal Tributário. São Paulo, Resenha Tributária, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da aplicação da retroatividade benigna às leis temporárias e excepcionais.
No direito brasileiro, porém, essa discussão passa ao largo há muitas décadas, em razão de expressa disposição em nosso Código Penal, no caso, o art. 3°:
Art. 3" - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.
O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos, pois, do contrário, estariam comprometidas as funções de prevenção. Explico e exemplifico.
Como é previsível a cessação da vigência de leis extraordinárias e certo, em relação às temporárias, a exclusão da punição implicaria a perda de eficácia de suas determinações, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve, deixarem de ser punidos. É o caso de uma lei que impõe a punição pelo descumprimento de tabelamento temporário de preços. Se após o período de tabelamento, aqueles que o descumpriram não
fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que então cumprir a lei no período em que estava vigente?
Ora, essa situação já regrada pela nossa codificação penal é absolutamente análoga à questão ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever de antecipar não ser temporária, cada dever individualmente considerado é provisório e diverso do dever de recolhimento definitivo que se caracterizará no ano seguinte.
Nada obstante, também entendo que as duas sanções (a decorrente do descumprimento do dever de antecipar e a do dever de pagar em definitivo) não devam ser aplicadas conjuntamente pelas mesmas razões de me valer, por terem a mesma função, dos institutos do Direito Penal.
Nesta seara mais desenvolvida da Dogmática Jurídica, aplica-se o Princípio da Consunção. Na lição de Oscar Stevenson, "pelo princípio da consunção ou absorção, a norma definidora de um crime, cuja execução atravessa fases em si representativas desta, bem como de outras que incriminem fatos anteriores e posteriores do agente, efetuados pelo mesmo fim prático". Para Delmanto, "a norma incriminadora de fato que é meio necessário, fase normal de preparação ou execução, ou conduta anterior ou posterior de outro crime, é excluída pela norma deste". Como exemplo, os crimes de dano, absorvem os de perigo. De igual sorte, o crime de estelionato absorve o de falso. Nada obstante, se o crime de estelionato não chega a ser executado, pune-se o falso.
É o que ocorre em relação às sanções decorrentes do descumprimento de antecipação e de pagamento definitivo. Uma omissão de receita, que enseja o descumprimento de pagar definitivamente, também acarreta a violação do dever de antecipar. Assim, pune-se com multa proporcional. Todavia, se há uma mera omissão do dever de antecipar, mas não do de pagar, pune-se a não antecipação com multa isolada."
No presente caso, em razão do elevado valor da autuação levada à efeito contra o contribuinte entendo que devo tecer outras considerações a respeito, até mesmo porque tenho conhecimento de que a Câmara Superior de Recursos Fiscais proferiu julgamento em sentido contrário ao deste entendimento.
No julgamento que tomei conhecimento a aplicação do Princípio da Consunção foi negada na seara do direito tributário em razão do entendimento de que os princípios de direito penal não poderiam ser utilizados na seara do direito tributário.
Data venia o devido respeito e consideração que tenho com as decisões proferidas pela Câmara Superior deste CARF, até mesmo porque sigo alguns de seus ensinamentos em diversos pontos, não concordo com esse posicionamento.
Desde os tempos dos bancos escolares na Faculdade de Direito sempre recebi e acolhi o ensinamento de que é menos grave infringir uma norma do que um princípio.
Este ensinamento decorre do fato de que os princípios do direito são normas não escritas que vigoram acima das normas positivadas e servem de guia para a sua produção e de guia para os intérpretes. Por isso os princípios são tão importantes na vida dos operadores do direito.
Apresentamos a lição de renomados juristas acerca dos princípios no direito.
Conforme Celso Antônio Bandeira de Mello:

Princípio é, pois, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas, compondo-lhes o espírito e servindo de critério para exata compreensão e inteligência delas, exatamente porque define a lógica e a racionalidade do sistema normativo, conferindo-lhe a tônica que lhe dá sentido harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico. (MELLO, 2009, p. 53)

Segundo Miguel Reale Júnior:

Princípios são, pois, verdades ou juízos fundamentais, que servem de alicerce ou de garantia de certeza a um conjunto de juízos ordenados em um sistema de conceitos relativos a dada porção da realidade. Às vezes, também se denominam princípios certas proposições que, apesar de não serem evidentes ou resultantes de evidências, são assumidas como fundamentos da validez de um sistema particular de conhecimento com seus pressupostos necessários. (REALE, 1991, p. 59)

Veja-se que o nosso código tributário adota, ele próprio, diversos princípios do direito penal, como se pode observar pela leitura dos seguintes dispositivos.
Princípio da Legalidade no direito penal: nullum crimen, nulla poena sine lege
Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.
......
Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;
...........
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
..........
V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

Princípio da Anterioridade: Nullum crimen, nulla poena sine lege praevia;
Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda:
I - que instituem ou majoram tais impostos;
II - que definem novas hipóteses de incidência;
III - que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto no artigo 178.

Princípio da Retroatividade Benigna
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

Princípio da Intervenção Mínima e da Gradação da Pena
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
I - à capitulação legal do fato;
II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos;
III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.

Especificamente, em relação ao Princípio de Intervenção Mínima apresentamos a lição de César Roberto Bittencourt.
O princípio da intervenção mínima, também conhecido como ultima ratio, orienta e limita o poder incriminador do Estado, preconizando que a criminalização de uma conduta só se legitima se constituir meio necessário para a proteção de determinado bem jurídico. Se outras formas de sanção ou outros meios de controle social revelarem-se suficientes para a tutela desse bem, a sua criminalização é inadequada e não recomendável. Se para o restabelecimento da ordem jurídica violada forem suficientes medidas civis ou administrativas, são estas que devem ser empregadas e não as penais. Por isso, o Direito Penal deve ser a ultima ratio, isto é, deve atuar somente quando os demais ramos do Direito revelarem-se incapazes de dar a tutela devida a bens relevantes na vida do indivíduo e da própria sociedade. (BITENCOURT, 2009, p. 13, grifo no original)
O Princípio da Consunção, nasce então da necessidade de aplicação da gradação das penas e de intervenção mínima. Por isso, novamente nos utilizamos na lição de César Roberto Bittencourt para demonstrar a construção jurídica do Princípio da Consunção.
Pelo princípio da consunção, ou absorção, a norma definidora de um crime constitui meio necessário ou fase normal de preparação ou execução de outro crime. Em termos bem esquemáticos, há consunção quando o fato previsto em determinada norma é compreendido em outra, mais abrangente, aplicando-se somente esta. Na relação consuntiva, os fatos não se apresentam em relação de gênero e espécie, mas de minus e plus, de continente e conteúdo, de todo e parte, de inteiro e fração9. Por isso, o crime consumado absorve o crime tentado, o crime de perigo é absorvido pelo crime de dano. A norma consuntiva constitui fase mais avançada na realização da ofensa a um bem jurídico, aplicando-se o princípio major absorbet minorem10. Assim, as lesões corporais que determinam a morte são absorvidas pela tipificação do homicídio, ou o furto com arrombamento em casa habitada absorve os crimes de dano e de violação de domicílio etc. A norma consuntiva exclui a aplicação da norma consunta, por abranger o delito definido por esta11. Há consunção quando o crime-meio é realizado como uma fase ou etapa do crime-fim, onde vai esgotar seu potencial ofensivo, sendo, por isso, a punição somente da conduta criminosa final do agente.

Não convence o argumento de que é impossível a absorção quando se tratar de bens jurídicos distintos. A prosperar tal argumento, jamais se poderia, por exemplo, falar em absorção nos crimes contra o sistema financeiro (Lei n. 7.492/86), na medida em que todos eles possuem uma objetividade jurídica específica. É conhecido, entretanto, o entendimento do TRF da 4ª Região, no sentido de que o art. 22 absorve o art. 6º da Lei n. 7.492/8612. Na verdade, a diversidade de bens jurídicos tutelados não é obstáculo para a configuração da consunção. Inegavelmente � exemplificando � são diferentes os bens jurídicos tutelados na invasão de domicílio para a prática de furto, e, no entanto, somente o crime-fim (furto) é punido, como ocorre também na falsificação de documento para a prática de estelionato, não se punindo aquele, mas somente este (Súmula 17 do STJ). No conhecido enunciado da Súmula 17 do STJ, convém que se destaque, reconheceu-se que o estelionato pode absorver a falsificação de documento. Registre-se, por sua pertinência, que a pena do art.297é de dois a seis anos de reclusão, ao passo que a pena do art. 171 é de um a cinco anos. Não se questionou, contudo, que tal circunstância impediria a absorção, mantendo-se em plena vigência a referida súmula. Não é, por conseguinte, a diferença dos bens jurídicos tutelados, e tampouco a disparidade de sanções cominadas, mas a razoável inserção na linha causal do crime final, com o esgotamento do dano social no último e desejado crime, que faz as condutas serem tidas como únicas (consunção) e punindo-se somente o crime último da cadeia causal, que efetivamente orientou a conduta do agente.(BITTENCOURT, in http://www.cezarbitencourt.adv.br/index.php/artigos/36-conflito-aparente-entre-a-lei-n-8-666-93-e-o-decreto-lei-n-201-67)

Além dessa positivação de alguns princípios existem outros, como o da presunção de inocência que são utilizados pela administração tributária e pela fiscalização sem que ao menos se perceba.
Veja-se, ao iniciar a fiscalização o agente, mesmo que plenamente convicto da existência de irregularidades cometidas pelo contribuinte não pode, simplesmente, lavrar uma autuação sem qualquer prova material. Justamente pela aplicação do princípio da presunção da inocência é que se exige e, neste ponto, este CARF é sempre rigoroso, a demonstração da infração cometida, do seu enquadramento legal e a juntada de provas de todo o alegado.
Mesmo assim, ainda que muito bem constituída a autuação, o processo administrativo de constituição do crédito tributário apenas se inicia com a ciência do lançamento. O contribuinte não é nem pode ser cobrado neste momento pois, em atenção ao princípio da presunção de inocência ele só poderá ser cobrado após o esgotamento de todas as instâncias de julgamento administrativo.
Demonstra-se, neste caso, que em nenhum lugar está escrito que o contribuinte não é cobrado em face da presunção de inocência, no entanto a norma que determina a suspensão da exigibilidade do crédito tributário baseou-se neste princípio para sua formação.
Por isso talvez, não sendo norma escrita em nenhum lugar, às vezes princípios jurídicos que não são tão comuns, podem causar estranheza e a refração de alguns intérpretes.
Com relação ao princípio da Consunção que, reconheço, não é se sabença geral em sua completude, a estranheza decorre do fato de se afastar a aplicação de uma norma legal (a de aplicação de multa isolada por falta de recolhimento por estimativa) em razão de um princípio não escrito.
Mas o princípio da Consunção funciona exatamente desta forma. Quando existem condutas praticadas pelos particulares que se amoldem a mais de uma infração, há de se aplicar a pena relativa à maior infração capitulada e deixar de aplicar a pena da menor infração até o limite daquela.
Vejamos um exemplo prático do direito penal. O sujeito que pratica lesões corporais graves em outrem que é levado para o hospital e depois vem a óbito. Neste agir o sujeito está agindo da forma capitulada em dois tipos penais: o de lesão corporal grave e o de homicídio. O de lesão tem uma pena menor e o de homicídio tem uma penar maior, mas veja que a mesma ação deu azo à tipificação de dois crimes.
Pela aplicação do princípio da Consunção o sujeito, sendo provada sua culpa, cumprirá a pena exclusivamente pelo crime de homicídio (que é o mais amplo e absorve o menos amplo) e não receberá a pena cumulada de lesão corporal e homicídio. É aplicação direta do princípio.
No direito tributário, havendo a mesma ratio, há de haver a mesma conclusão. Não é o fato de o princípio ser afeito ao direito penal que o torna inaplicável ao direito tributário. Veja-se que o próprio Superior Tribunal de Justiça, em sede de análise de Recurso Especial já se manifestou pela possibilidade de aplicação do princípio ao direito tributário em relação ao mesmo problema.

Processo
AgRg no REsp 1576289 / RSAGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 2015/0325937-8
Relator(a)
Ministro HERMAN BENJAMIN (1132)
Órgão Julgador
T2 - SEGUNDA TURMA
Data do Julgamento
19/04/2016
Data da Publicação/Fonte
DJe 27/05/2016
Ementa
TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. ART. 44, I E II, DA LEI 9.430/1996 (REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.488/2007). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTES.
1. A Segunda Turma do STJ tem posição firmada pela impossibilidade de aplicação concomitante das multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei 9.430/1996 (AgRg no REsp 1.499.389/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp 1.496.354/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/3/2015). 2. Agravo Regimental não provido.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."


Processo
REsp 1496354 / PR
RECURSO ESPECIAL 2014/0296729-7
Relator(a)
Ministro HUMBERTO MARTINS (1130)
Órgão Julgador
T2 - SEGUNDA TURMA
Data do Julgamento
17/03/2015
Data da Publicação/Fonte
DJe 24/03/2015
Ementa
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulação das multas dos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de ausência do recolhimento do tributo.
2. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. A multa de ofício do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos casos de "totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata".
4. A multa na forma do inciso II é cobrada isoladamente sobre o valor do pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n. 11.488, de 2007)".
5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que não possam ser exigidas concomitantemente com o valor total do tributo devido.
6. No caso, a exigência isolada da multa (inciso II) é absorvida pela multa de ofício (inciso I). A infração mais grave absorve aquelas de menor gravidade. Princípio da consunção.
Recurso especial improvido.
Acórdão
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Os princípios não são de um direito ou de outro, são princípios de direito como um todo. Por questões de usualidade estuda-se mais em um determinado ramo, mas estes não deixam de poder ser aplicados a qualquer ramo do direito, senão, repisemos, cometeríamos a heresia de quebrar um princípio de direito ao negar-lhe aplicação. Quanto à isto existe norma posta? por óbvio que não, no entanto, é norma implícita que deve ser atendida pelos operadores do direito.
Assim, com relação à aplicação do Princípio da Consunção na análise da aplicação cumulativa das multas isolada e de ofício entendo da seguinte forma:
1. O sujeito passivo deixou de cumprir uma norma jurídica que determinava o recolhimento mensal da CSLL devida por estimativa, como forma de antecipação da CSLL devida ao final do ano-calendário;
2. Em seguida, encerrado o exercício, o contribuinte não apura nem recolhe a CSLL devida na sistemática adotada de apuração anual da contribuição.
3. Chegada a fiscalização verifica as duas ações diversas que são, em síntese, o não pagamento de tributo. O primeiro de forma antecipada e o segundo de forma integral ao final do exercício.
Assim, verificando duas ações, aplica duas sanções, uma de 50% pelo não recolhimento da estimativa e outra de 75% pelo não recolhimento da contribuição anual apurada.
Ora a aplicação do Princípio da Consunção decorre do fato de que a primeira conduta é parte integrante da segunda conduta. Não existe um tributo denominado CSLL por estimativa e outro tributo denominado CSLL da apuração anual. O que se recolhe por estimativa são pedaços da CSLL que, por conveniência da administração tributária tem de ser recolhidas de forma antecipada, mesmo sem haver o conhecimento do lucro tributável.
Veja-se, se a fiscalização chega ao contribuinte durante o exercício e aí aplica a multa isolada pelo não recolhimento da estimativa devida é um fato. Se a fiscalização chega ao contribuinte após o encerramento do exercício não pode nem mesmo lançar a estimativa devida, mas apenas o tributo devido ao final do exercício, como poderia então lançar a multa isolada pelo não recolhimento de partes deste tributo, quando a empresa já está sendo penalizada com a multa de 75% incidente sobre todo o imposto devido.
O ato que está sendo punido pela fiscalização é um só. O de não recolher o tributo devido. Por isso, nos casos em que o valor lançado relativamente à multa de ofício excede o valor lançado em relação à multa isolada pela falta de recolhimento das estimativas a multa mais grave absorve a multa menos grave a, assim, aplica-se a consunção.
Por isso, na aplicação da consunção não há de se falar simplesmente em exoneração da multa isolada. Em verdade o que se diz e como demonstram os diversos julgados desta mesma turma, a consunção da exclusão da multa isolada só ocorre integralmente nos casos em que a multa de ofício aplicada lhe é superior. Assim, nos casos em que a multa isolada é superior ao valor da multa de ofício, a exoneração é parcial e limitada ao montante da multa de ofício, devendo nestas hipóteses ser mantida a punição isolada em relação ao montante que superou a multa de ofício.
Parece estranho, mas não é. Como a estimativa é uma antecipação do imposto, ocorrem casos em que, na apuração anual a empresa verifica a existência de exclusões do lucro real que não são utilizadas no cálculo das estimativas e, assim, o tributo apurado ao final do exercício termina por ser inferior à soma dos tributos devidos por estimativas.
Nestes casos a consunção se aplica parcialmente e mantém-se a parcela da multa de 50% que superou o montante da multa de ofício.
Acrescente-se a tudo isso que a novel interpretação instituída por meio do Parecer Normativo nº 02, de 03 de dezembro de 2018, analisando o tema relativo às estimativas e o valor do tributo devido, conclui que:

Síntese conclusiva

13.De todo o exposto, conclui-se:

os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por Dcomp até 30 de maio de 2018, data que entrou em vigor a Lei nº 13.670, de 2018, que passou a vedar a compensação de débitos tributários concernentes a estimativas;

os valores apurados por estimativa constituem mera antecipação do IRPJ e da CSLL, cujos fatos jurídicos tributários se efetivam em 31 de dezembro do respectivo ano-calendário; não é passível de cobrança a estimativa tampouco sua inscrição em DAU antes desta data;

no caso de Dcomp não declarada, deve-se efetuar o lançamento da multa por estimativa não paga; os valores dessas estimativas devem ser glosados; não há como cobrar o valor correspondente a essas estimativas, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL.

no caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório que não homologou a compensação for prolatado antes de 31 de dezembro, e não foi objeto de manifestação de inconformidade, não há formação do crédito tributário nem a sua extinção; não há como cobrar o valor não homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL;

no caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, ou até esta data e for objeto de manifestação de inconformidade pendente de julgamento, então o crédito tributário continua extinto e está com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), pois ocorrem três situações jurídicas concomitantes quando da ocorrência do fato jurídico tributário: (i) o valor confessado a título de estimativas deixa de ser mera antecipação e passa a ser crédito tributário constituído pela apuração em 31/12; (ii) a confissão em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributário; (iii) o crédito tributário está extinto via compensação; não é necessário glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser as então estimativas cobradas como tributo devido;

se o valor objeto de Dcomp não homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditório destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributário referente à estimativa restou constituído pela confissão e será objeto de cobrança;

a SCI Cosit nº 18, de 2006, deve ser lida de acordo com o Parecer PGFN/CAT/Nº 88/2014, motivo pelo qual ratifica-se o disposto nos seus itens 12, 12.1, 12.1.1, 12.1.3 e 12.1.4 e 13 a 13.3, revogando-se o seu item 12.1.2.

A interpretação, assim estabelecida, reforça o entendimento deste relator de que o recolhimento por estimativa é parte constante do débito apurado de IRPJ ou CSLL anual, assim o tratamento relativo à falta de pagamento das estimativas e do tributo devido ao final do exercício deve ser analisado em conjunto e não como se tratando de normas independentes e que tem de ter aplicação indistinta sem qualquer moderação. Assim, reforçado com o parecer acima, e com base na utilização dos princípios do direito penal já tratados acima, entendo perfeitamente aplicável o princípio da consunção aos casos de aplicação concomitante de multa isolada com multa de ofício pela falta de recolhimento do tributo.
No presente caso, percebe-se que o valor da multa de ofício aplicada, mesmo após a exclusão da qualificação da multa de ofício, excedeu em muito o valor da multa isolada aplicada, assim, utilizando-se o princípio da Consunção no presente caso, o valor da multa isolada restou por ser totalmente absorvida pela multa de ofício, devendo ser cancelada integralmente.
Neste sentido, em relação a este ponto dou provimento ao recurso para a exclusão da multa isolada aplicada em razão da incidência do princípio da Consunção.
(assinado digitalmente)
Abel Nunes de Oliveira Neto - Redator Designado


 




acontece no bojo de transagdes entre entidades sob o0 mesmo controle, o 4gio
ndo tem consisténcia econdmica ou contabil, configurando geracdo artificial
de resultado cujo registro contébil ¢ inadmissivel. Nessa situagdo, a despesa
com a amortizacao do agio ¢ indedutivel.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2012, 2013, 2014
MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE.

Constatado que na conduta dos autuados nfo existe a condi¢do prevista nos
art.71, 72 e 73 da Lei n® 4.502, de 1964, incabivel a duplicacdo do percentual
da multa de que trata o inciso I do art.44 da Lei n® 9.430/96 (com a nova
redacdo do artigo dada pela Medida Proviséria n° 351, de 22/01/2007,
convertida na Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007).

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. IMPROCEDENCIA.

E grande e notoria a polémica nos assuntos tratados nos autos, um tema em
constante debate na doutrina especializada, o que me faz crer, aliado a
inexisténcia de simulacio e/ou fraude na operaciao efetivada, que a
Recorrente, na sua interpretagdo da legislacdo tributdria/societaria, seja por
parte de seus administradores, ou pelo seu gestor, entendeu que pudesse
praticar os atos ja exaustivamente detalhados e, com esta postura, se
beneficiar do tratamento fiscal (Agio T4U I) disposto no art.386 do RIR/99,
nada além disso, ao meu sentir, de modo que deve ser afastada as pessoas
fisicas (remanescentes) entdo arroladas no polo passivo da autuagdo como
responsaveis solidarios.

JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO. LEGITIMIDADE. SUMULA CARF
N°108.

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.

ESTIMATIVAS RECOLHIDAS A MENOR. MULTA ISOLADA.
APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO. MESMA
MATERIALIDADE. PRINCIPIO DA CONSUNCAO. POSSIBILIDADE.

Nos casos de lancamento com aplicacdo de multa de oficio, cumulado com
langamento de multa isolada por ndo recolhimento das estimativas, cabivel a
aplicagdo do principio da consungao em razao de, decorrendo da aplicacao do
principio, a multa aplicada em razdo da infragdo maior (de oficio) absorver a
multa relativa a menor infragdo (isolada) até o limite do valor da multa de
oficio langada. No caso concreto ndo se aplica o principio em razdo do
cancelamento integral da multa de oficio langada no mesmo exercicio.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuIDO - CSLL
Ano-calendario: 2012, 2013, 2014
LANCAMENTO REFLEXO. MESMOS EVENTOS. DECORRENCIA..

A ocorréncia de eventos que representam, ao mesmo tempo, fatos geradores
de varios tributos impde a constituicdo dos respectivos créditos tributarios, e
a decisdo quanto a ocorréncia desses eventos repercute na decisdo de todos os
tributos a eles vinculados. Assim, o decidido em relacdo ao Imposto sobre a
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Renda de Pessoa Juridica - IRPJ aplica-se a Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido - CSLL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as
alegagdes de nulidade e de decadéncia e negar provimento ao recurso de oficio. Acordam ainda,
dar provimento parcial ao recurso voluntario (i) por maioria de votos (i.i) no que diz respeito ao
mérito da autuacdo, para afastar a glosa das despesas de amortizagdo do agio denominado de T4U,
vencidos os Conselheiros Daniel Ribeiro Silva, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin e Mauritania
Elvira de Sousa Mendonga que lhe deram provimento integral; (i.ii) relativo a imposi¢ao da multa
isolada, determinando a exoneracdo dos valores que ndo excederem a multa de oficio exigida
(aplicagao do principio da consungdo), vencidos os Conselheiros Claudio de Andrade Camerano,
Carlos André Soares Nogueira e Luiz Augusto de Souza Gongalves, que votaram pela tese de negar
provimento para manter a multa isolada. Votaram pelas conclusdes os Conselheiros Daniel Ribeiro
Silva e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin; (ii) por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso para afastar a qualificacdo da multa de oficio; (iii) por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso no tocante aos juros sobre a multa de oficio. Acordam também, por
unanimidade de votos, dar provimento aos recursos dos apontados como responsaveis solidarios
pelo crédito tributario. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Abel Nunes de
Oliveira Neto.

(assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente
(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano - Relator
(assinado digitalmente)

Abel Nunes de Oliveira Neto - Redator designado

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de
Souza Gongalves, Abel Nunes de Oliveira Neto, Claudio de Andrade Camerano, Luciana
Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Leticia Domingues Costa Braga, Carlos
André Soares Nogueira e Mauritdnea Elvira de Sousa Mendonga.

Relatorio

Trata o presente processo de Auto de Infracdo de Imposto de Renda Pessoa
Juridica - IRPJ, que exige da Interessada o recolhimento da importancia de R$ 29.411.282,74,
acrescida de multa de oficio de 150%, prevista no art. 44, §1°, da Lei n® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, em a redacdo dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e
de juros de mora, relativamente a fato geradores ocorridos em 31/12/2012, 31/12/2013 e



31/12/2014 (Lucro Real Anual), além da importancia de RS 13.672.456,47 a titulo de Multa
Exigida Isoladamente.

Segundo consta no Auto de Infragcdo, o lancamento fiscal foi efetuado em
face de:

AMORTIZACAO
INFRACAO:VALORES NAO AMORTIZAVEIS

Amortizagdo indedutivel em fung¢do da natureza do bem ou da
despesa, que ndo é amortizavel, conforme relatorio fiscal em

anexo.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
31/12/2012 43.729.585,71 150,00
31/12/2013 66.919.701,48 150,00
31/12/2014 81.498.254,04 150,00

Enguadramento Legal
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2012 e 31/12/2014:
art. 3°da Lei n®9.249/95.

Arts. 249, inciso I, 251, 299, 324,paragrafos 2 e 4, e 325 do
RIR/99, arts.135 e 149 do CTN, arts.71,72 e 73 da Lei
1n°4.502/64 c/c art.44 da Lei 9.430/96.

MULTA OU JUROS ISOLADOS

INFRACAO: FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ
SOBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA

[]

Em decorréncia deste lancamento, foi ainda lavrado o Auto de Infracdo a
titulo de Contribui¢dao Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, para os mesmos fatos geradores,
na importancia de RS 8.571.325,63, acrescida da multa de oficio de 150% e de juros de mora a
época do pagamento, além da importancia de R$ 4.889.163,01 a titulo de Multa Exigida
Isoladamente.

Nos Autos de Infracdo constam como DEMAIS SUJEITOS PASSIVOS,
figurando no pdlo passivo como responsaveis solidarios de direito, as pessoas fisicas de Juan
Carlos Felix Estupinam, Hector Nunez, Antonio Jose Barbosa Guimardes e Maria Cecilia do
Nascimento. Segundo consta no TVF, estas pessoas ocupavam cargos de Presidente do
Conselho Administrativo, Diretor-Presidente da RI HAPPY, Diretor Financeiro e Diretora sem
finalidade especifica (sic), respectivamente.

Antes de adentrarmos na situagdo vislumbrada pela autoridade autuante, de
que a Fiscalizada teria cometido uma infracdo a legislagdo tributaria, com utilizagdo de
institutos de direito societario (incorpora¢ao), oportuno, para uma melhor compreensao do
ocorrido, identificarmos as pessoas juridicas que sdo citadas no Termo de Verificacdo Fiscal
(TVF), bem como o papel que tiveram nas operagdes.
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Primeiramente, trataremos de apresentar as empresas citadas na situacdo que
o Termo Fiscal trata por Agio T4U.

EMPRESAS OBSERVACOES / FATOS

RIHAPPY BRINQUEDOS LTDA | como socios controladores as pessoas fisicas Ricardo
Sayon e Roberto Salim Baba, cada um com 42,50% das

(RECORRENTE) acoes

T4U PARTICIPACOES S/A assim denominada em 07/11/2011 (transformagao da
empresa Berkshire Part. Ltda.) com novos socios: Fundo

(T4U) Brasil de Internacionalizagdo de Empresas Fundo de

Investimento e Participagcdes (FUNDO BRASIL) e CTS
Fundo de Investimento em Participagdes (CTS)

CRV Distribuidora de Titulos e | empresa administradora dos fundos de investimentos,
Valores Mobiliarios S/A (CRV), | FUNDO BRASIL e CTS (controladores da T4U)

atual SANTANDER Securities
Services Brasil Distribuidora de
Titulos e Valores Mobilidrios S/A
(SANTANDER)

TCG GESTOR LTDA. empresa afiliada ao Grupo Carlyle e gestora dos fundos
de investimentos controladores da T4U

De se reproduzir excertos do Termo de Verificacio Fiscal:

3. DAS OPERACOES DE REESTRUTURACAO
SOCIETARIA E DA AMORTIZACAO DO AGIO "T4U"

Em 09/11/2011, a empresa T4U adquiriu a RI HAPPY, conforme
“Contrato de compra e venda de participagdes societdrias e
outras avengas” assinado pelas partes (fls. 404 a 467). A RI
HAPPY, por sua vez, tinha sob seu controle outras empresas
(PARTOUT, ANDRESA, BRINCAR, CRIALOG e NEW TOYS),
cujo controle passou, portanto, a T4U, efetivamente, em
28/02/2012 (em fung¢do da clausula 3.1. “Fechamento”, do
contrato).

Analisando-se a planilha de pagamentos dos valores da
aquisicdo (fl. 641), pudemos verificar que a aquisicdo foi
realizada mediante um sinal e posteriores parcelas semestrais.

[]

No entanto, a empresa T4U ndo possuia o capital necessdario
para a aquisi¢do. Esta recebeu aportes de capital das empresas
socias, conforme se pode verificar dos livros Razdo da empresa,




em 2011 e 2012 (Planilha “Passivo T4U AC 2011 em
“Contabilidade T4U” a fl. 1392):

[]

Em 27/06/2012, a T4U foi incorporada pela RI HAPPY, num
processo de incorporagdo reversa (vide organograma III no
topico 2.3 “Reconstituicdo dos Fatos”). Assim, esta ultima
assumiu a divida da compra dela mesma. Os ex-socios da T4U
passaram a ser os novos socios da RI HAPPY. Os aportes de
capital que antes estavam sendo efetuados na T4U, passaram a
ser efetuados diretamente na RI HAPPY.

Tendo em vista que a empresa gestora dos fundos CTS e
FUNDO BRASIL era o Grupo Carlyle, segundo o relatorio do
CADE anexado a este processo (fls. 906 a 978) e
esclarecimentos da empresa quanto ao assunto (Termo de
Intimagdo n° 11 as fls. 904 e 905 e Resposta da empresa a fl.
984), pode-se inferir que o capital subscrito nos mesmos teve
origem no exterior.

3.1. DOS PRESSUPOSTOS PARA A AMORTIZACAO DE
AGIO, NOS MOLDES DO ART.386 DO RIR/99

Neste topico, a autoridade autuante comenta e descreve a legislacao tributaria
(arts.385, 386 e 391 do RIR/99) acerca do surgimento de agio, sua amortizagdo contabil e
possibilidade de dedutibilidade - alienacdo e institutos juridicos de incorporagdo, cisdo e fusdo
-, além de excertos doutrinarios, onde arremata:

Assim, de acordo com os dispositivos legais citados, uma
condi¢do obrigatoria para a garantia da dedutibilidade fiscal da
amortiza¢do do agio registrado em uma pessoa juridica é o
“encontro” da participa¢do societaria adquirida e do dgio pago
por tal participagdo em um mesmo patrimonio (“confusdo
patrimonial ).

Destarte, para gozar da dedutibilidade preconizada no artigo
386 do RIR/99, ndo basta a pessoa juridica, por exemplo,
simplesmente incorporar uma controlada na qual detenha
participacdo societaria com dgio. Entre as condigoes e
requisitos previstos, deve essa pessoa juridica ter efetivamente
suportado o agio por ele registrado, ou seja, o dagio deve existir,
deve ter proposito negocial e substrato econémico a justificar a
sua origem, deve também esse dgio ter como fundamento
economico a rentabilidade futura da controlada; o laudo que
atesta esse fundamento economico deve estar arquivado como
comprovante da escritura¢do do dgio;, por fim, a sua
amortizagcdo devera obedecer ao minimo de 1/60 para cada més
do periodo de apuragdo, sem prejuizo da demonstracdo de que
houve a “extingdo do investimento”, conforme exposto
anteriormente.

[--]

3.2. DA AUSENCIA DE "CONFUSAO PATRIMONIAL"
COMO PRESSUPOSTO

O agio registrado pela RI HAPPY com a incorporag¢do da
empresa T4U ndo pode ser considerado dedutivel para fins de
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apuragdo da base de calculo do IRPJ e da CSLL nos termos do
artigo 386 do RIR/99, o qual repete os artigos 7° e 8° da Lei n°
9.532/1997. O agio amortizado ndo observa as condigdes e
requisitos impostos pela legislagdo para o gozo do aludido
beneficio fiscal.

Dentre os aspectos que impedem o dgio registrado pela RI
HAPPY de ser dedutivel, cita-se a auséncia do encontro num
mesmo patriménio do agio com o investimento que lhe deu
origem.

[]

Assim, em outras palavras, no caso de uma incorporagdo, para
que o agio registrado seja dedutivel nos termos do artigo 386 do
RIR/99, deve a pessoa juridica que efetivamente suportou o agio
pago na aquisicio de um investimento incorporar esse
investimento. O dgio deve ser de fato pago por alguma das
pessoas juridicas que participam da incorporagdo, fusdo ou
cisdo societaria. Se assim ndo for, sera impossivel o dgio ir de
encontro com o investimento que lhe deu causa.

De acordo com a previsdo legal, qualquer situacdo diferente da
hipotese aqui ventilada ndo admite a dedu¢do da despesa com
amortizagdo do agio. Uma incorporagdo, fusdo ou cisdo
societaria que envolva um dgio que ndo foi de fato arcado por
nenhuma das pessoas participantes da operagdo societaria ndo
permitira a aplicagdo do beneficio fiscal instituido pelo artigo
386 do RIR/99. O agio pode até existir contabilmente, mas ndo
sera dedutivel na apuracdo das bases de cdlculo do IRPJ e da
CSLL.

Retornando ao caso ora em andlise, destaca-se que ele ndo
cumpre o requisito aqui definido como necessario ao gozo do
beneficio fiscal previsto no artigo 386 do RIR/99. Com a
incorporagdo da T4U pela RI HAPPY, ndo houve o encontro
num mesmo patrimonio, do dgio pago pelas empresas FUNDO
BRASIL ou CTS com as proprias empresas FUNDO BRASIL ou
CTS. Quem efetivamente adquiriu a RI HAPPY ndo a
incorporou.

Na situagdo estudada, nenhuma das empresas participantes da
operacgdo societdria arcou de fato com o dagio pago na aquisi¢do
das referidas quotas. Ndo houve “confusdo patrimonial” da
“mais valia” com o investimento que lhe deu causa.

A fim de demonstrar a auséncia de ‘“‘confusdo patrimonial” entre
o agio criado quando da aquisi¢do da participagdo societaria da
RI HAPPY e o patriménio dessa mesma empresa quando da
incorporagdo da T4U, destacar-se-do dois pontos: a um, quem
de fato arcou com o pagamento do dgio da participagdo
societaria da RI HAPPY foram as empresas FUNDO BRASIL e
CTS, empresas de fundo de participagdo, a dois, mesmo com a
transferéncia do referido dagio para a T4U, essa “mais valia”
nunca saiu do patrimonio de seus adquirentes origindrios, as
empresas FUNDO BRASIL e CTS.



[]

Corroboram estas conclusdes, as informagoes fornecidas em
carater de diligéncia efetuada junto a empresa administradora
dos fundos, SANTANDER, que apresentou a abertura da conta
“Investimentos”, dos balangos das empresas FUNDO BRASIL e
CTS (fls. 1334 e 1335):

[--]

Das tabelas acima, podemos observar claramente que ndo houve
qualquer alteragdo nos valores dos investimentos que as
empresas CTS e FUNDO BRASIL dispunham na investida RI
HAPPY, nos anos 2012 e 2013. As operagoes de aquisi¢do do
grupo pela T4U e sua posterior incorporagdo, ocorreram no AC
2012, conforme os organogramas inicialmente apresentados.

Mas os valores dos investimentos permaneceram incolumes nos
fundos.

Inobstante todo o exposto, ha que se observar que o capital
aplicado na empresa T4U, para a aquisi¢do da empresa, na
verdade, teve sua origem no exterior, tendo em vista que o0s
fundos de participagdo FUNDO BRASIL e CTS sdo geridos pelo
Grupo Carlyle, grupo este estrangeiro com forte atua¢do no
mercado nacional, como se pode depreender do relatorio CADE
anexado a este processo (fls. 906 a 978). Mesmo apos a
operagdo de incorpora¢do aqui analisada, ndo houve qualquer
extingdo do investimento e o Grupo Carlyle manteve-se como
investidor indireto do grupo Ri Happy, mediante os fundos de
participagdo supracitados, como pode ser anteriormente
comprovado no topico 3.

3.3. DA IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERENCIA DO
AGIO

Quanto ao propdosito negocial que deu origem ao dgio, como
consta do ato de concentracdo CADE n° 08012.010376.2011-66
(fls. 906 a 978), a aquisi¢do da participa¢do societdria do grupo
RI HAPPY decorreu do intuito do grupo CARLYLE de ampliar
sua participagdo, ingressando no mercado de brinquedos.

Desta feita, com base nas informagoes prestadas pelo
contribuinte, tem-se que o proposito negocial do agio decorrente
da compra da participagdo societaria do grupo Rl HAPPY se
constituiu no grande interesse do grupo CARLYLE de expandir
suas atividades no Brasil por meio da aquisicdo de empresas
fabricantes e comerciais no ramo de brinquedos. O interesse no
patrimonio tangivel e intangivel destas empresas teria
Justificado, assim, o pagamento da “mais valia” pelo grupo
CARLYLE. Estas informagoes podem ser confirmadas também
mediante o Laudo elaborado pela Deloitte em 20/06/2012,
segundo o qual foram quantificados os valores reais da empresa
e aqueles referentes a expectativa de rentabilidade futura da
empresa RI HAPPY (fls. 327 a 363).

Acerca do substrato economico do dgio, esse aspecto é ainda
mais inegavel. A transferéncia de riquezas que deu origem ao
agio relacionado a participagdo sobre as empresas de
brinquedos ocorreu de fato entre as empresas do grupo
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CARLYLE no Brasil (FUNDO BRASIL e CTS) e os antigos
socios da RI HAPPY.

Com isso, mostra-se que o agio registrado pela RI HAPPY com a
incorporagdo da T4U apresenta seus fundamentos de existéncia,
validade e eficdacia relacionados intrinsecamente a operagdo
societdria realizada pelas empresas FUNDO BRASIL e CTS
quando da aquisi¢do da participagdo societaria da RI HAPPY.
Foram as empresas de fundo de participacdo que tiveram um
proposito negocial ao pagamento do dgio, e quem de fato
despenderam riquezas para a sua aquisicdo.

Da criagdo desse agio ndo participaram em nenhum momento,
nenhuma das empresas envolvidas na operagdo societaria que
deu ensejo a dedugdo de sua amortizagdo. Nem a RI HAPPY,
nem a T4U arcaram de fato com o pagamento da “mais valia”
registrada, assim como sequer possuiam proposito negocial ao
seu registro.

Desta feita, ante os pontos aqui expostos, demonstra-se que o
dgio registrado na RI HAPPY com a incorpora¢do da T4U ndo
se encaixa no beneficio fiscal previsto no artigo 386 do RIR/99,
pois, em face dessa incorporacdo, ndo ha a “confusdo
patrimonial” entre o dgio pago na aquisicdo de um investimento
e esse proprio investimento.

Nesse diapasdo, destaca-se que a unica possibilidade de o agio
decorrente da aquisicdo da participagdo societaria da RI
HAPPY  ser dedutivel ocorreria caso essa  “mais
valia "encontrasse a propria RI HAPPY. E como poderia ocorrer
essa possibilidade? Caso as empresas FUNDO BRASIL e CTS
tivessem incorporado a RI HAPPY.

O encontro patrimonial proporcionado pela incorpora¢do da
T4U pela RI HAPPY ocorreu apenas entre as quotas da RI
HAPPY e o ‘“reflexo contabil” do agio pago sobre essa
participa¢do societaria pelas empresas FUNDO BRASIL e CTS.
A participag¢do societaria que a T4U possuia em face do agio
(pago originalmente pelas FUNDO BRASIL e CTS.) decorrente
da RI HAPPY foi extinta com a incorporacdo realizada.
Contudo, ld no patrimonio das empresas FUNDO BRASIL e
CTS, esse mesmo dgio permaneceu intocavel, travestido na
participacgdo societaria da T4U. Ora, ndo havendo a extingdo do
investimento, ndo ha que se falar em dedug¢do da despesa da
amortizagdo do agio pago na sua aquisi¢do!!

[--]

No caso concreto, como o dgio pago sobre as quotas da RI
HAPPY nunca saiu do patrimoénio das empresas FUNDO
BRASIL e CTS (dgio real), mesmo apds a amortiza¢do do
“reflexo contabil” desse dgio pela RI HAPPY apos a
incorporagdo da T4U, nada impediria que esse “dgio real” fosse
posteriormente amortizado por FUNDO BRASIL ou CTS., por
exemplo, com a eventual incorpora¢do da RI HAPPY pelas
mesmas.



3.4. DAS OPERAC: O~E:S’ ESTRUTURADAS EM SEQUENCIA
E DA INCORPORACAO REVERSA

[]

Na situagdo examinada, nenhum evento externo ocorreu que
Jjustificasse a sequéncia de operacbes em espaco de tempo tdo
exiguo. A ponto de, por exemplo, todas as agoes citadas se
passarem entre agosto de 2011 e junho de 2012, menos de um
ano, portanto.

A preméncia com que as operagoes foram realizadas ja denotava
que elas faziam parte de uma sequéncia de etapas, encadeadas
com as anteriores e a depender das posteriores, visando a busca
de um fim determinado, pois nenhum evento externo a coagir ou
exercer pressdo sobre a interessada ocorreu que justificasse a
velocidade com que as operagées foram realizadas.

Fixando-se na natureza do método por meio do qual os fatos
efetivamente ocorreram, o que encontramos?

Uma operagdo que tinha por fim, declaradamente, adquirir
novas empresas ao grupo CARLYLE, mas que visava atingir
determinados resultados ocultos. Um mero mecanismo pelo qual
se aproveitou de uma reestruturag¢do societaria, como disfarce
para se encobrir um objetivo real, objeto do qual fora a
realizagdo de um plano preconcebido, e ndo simplesmente a
reorganizacdo de uma empresa.

Sustentar-se de outro modo seria uma exaltacdo ao artificio em
desfavor da realidade.

3.5. DA AUSENCIA DE PRIOPO'SITO NEGOCIAL NA
REESTRUTURACAO SOCIETARIA EM SI E DA EMPRESA
VEICULO

Na reestrutura¢do societaria em epigrafe, do modo como foi
conduzida, surge uma questdo que ndo quer calar.

Se o objetivo do grupo CARLYLE e de seus fundos de
investimento no Brasil era adquirir o grupo RI HAPPY e, por
conseguinte, o controle das empresas fabricantes de brinquedos,
por que ndo o fizeram diretamente, pagando os valores
diretamente aos antigos socios da RI HAPPY? Por que se
utilizar da empresa T4U para efetuar a transa¢do?

A resposta é basicamente simples. Se tivessem feito diretamente
a transagdo, ndo teriam como gozar da amortiza¢do do vultoso
agio pago na operagdo, tendo em vista que este ultimo seria
alocado na contabilidade das empresas FUNDO BRASIL e CTS,
os fundos de investimento que faziam a ponte entre o grupo
CARLYLE no exterior e o grupo RI HAPPY.

Assim, o caminho para poder fazé-lo seria mediante a utilizacdo
de uma empresa “veiculo”, a empresa T4U, que, ao receber o
repasse do dagio pago na tramsagdo, seria incorporada pela
adquirida, de modo que esta, em tese, usufruisse do beneficio. No
entanto, o procedimento adotado pela RI HAPPY ndo atende as
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regras restritivas a amortiza¢do do agio, nos moldes do art. 386
do RIR/99, anteriormente tratadas.

Nesse ponto, surge a questdo da caracterizagdo da empresa T4U
como empresa “veiculo”.

[--]

No caso em epigrafe, segundo sua “Ficha Cadastral” (a fl.
1397), a empresa “Berkshire Participagoes Ltda.” foi criada em
18/08/2011 na cidade de Sdao Paulo, capital, e tinha como socios,
Alexandra Furlaneti de Medeiros e Olavo Lira Barbosa, com R$
50,00 de capital social da Sociedade, cada um. Ela foi
transformada na empresa T4U, em 07/11/2011, conforme a
alteragdo de contrato social as fls. 1236 a 1265). Os socios
iniciais foram substituidos inicialmente pela empresa FUNDO
BRASIL. Em 23/11/2011, a empresa CTS ingressou como socia
da empresa (fls. 1266 a 1272). Os fundos de participagdo
efetuaram os expressivos aportes de capital, para a aquisi¢do do
grupo RI HAPPY. Quatro meses apds _a_compra, ocorreu sud
dissolugdo, tendo sido a mesma incorporada pela adquirida.
[destaque € do original]

Como se pode ver pelas declaracoes DIPJ da T4U (anexadas na
pasta “Outras DIPJs” a fl. 1398), segundo seu CNAE, a
atividade da empresa era "QOutras sociedades de participagdo,
exceto holdings”. Ndao ha quaisquer custos de produgdo, nem
receitas de vendas e estoques, nem custos com empregados, nem
encargos sociais (sem atividades operacionais) em toda a sua
breve existéncia (DIPJs dos ACs 2011 e 2012). Os unicos
valores significativos sdo aqueles relativos aos aportes de
capital feitos pela empresa, a partir dos fundos, para a aquisi¢do
do grupo RI HAPPY. No presente caso, a unica fun¢do da
empresa T4U foi servir de veiculo para a criacdo do agio e
posterior dedugdo dos encargos de amortizagdo.

[-]

Ademais, ndo poderiamos deixar de observar, no caso em tela, a
ocorréncia da operagdo denominada “incorporagdo as
avessas”, juntamente com o procedimento de transferéncia do
dgio ja descrita em topico anterior. De fato, anteriormente a
incorporagdo, as empresas FUNDO BRASIL e CTS teriam
transferido o agio suportados por eles a T4U, que, em tese, teria
passado a ser o sujeito juridico titular da participagdo
societaria. Com a incorporag¢do da T4U, teria ocorrido nova
transferéncia do agio, desta vez a controlada, que agora passou
a integrd-la, agio este estranhamente resultante da aquisi¢do
desta mesma controlada. E inobstante tal fato, as empresas
FUNDO BRASIL e CTS, como visto anteriormente, ainda
continuaram a ser titulares deste mesmo dgio.

[.]



Por todos esses fatores, ndo ha como negar a T4U, o titulo de
empresa ‘‘veiculo” nas operagoes sob exame.

Tendo em vista que a T4U pertencia inicialmente ao grupo
CARLYLE, nao ha como deixarmos de vressaltar a
responsabilidade solidaria que o grupo exerceu no procedimento
como um todo. Sem duvida, ndo ha como negar a participa¢do
direta das empresas FUNDO BRASIL e CTS nas agoes que
tinham um fim especifico, qual seja, a de amortizar o vultoso
agio pago na aquisi¢do do grupo RI HAPPY.

Agora, trataremos de apresentar as empresas citadas na outra situacao, que o
Termo Fiscal trata por Agio T4U 1.

EMPRESAS OBSERVACOES / FATOS

RIHAPPY BRINQUEDOS LTDA | agora com os socios controladores FUNDO BRASIL e
CTS

(RECORRENTE)

T4U I PARTICIPACOES S/A assim denominada em 24/08/2012 (transformagao da
empresa Shilo Part. Ltda.) com novos soécios: RHPBK

(T4U D) Coinvestimento - Fundo de Investimento em

Participacdes e Hector Nufiez

GR 5 Fundo de Investimento em | Fundo com participagdo de 15% da RI HAPPY
Participagdes

CRV Distribuidora de Titulos e | empresa administradora de RHPBK Coinvestimento -
Valores Mobilidrios S/A (CRV), | Fundo de Investimento em Participac¢des (controladora da
atual SANTANDER Securities | T4U I)

Services Brasil Distribuidora de
Titulos e Valores Mobilidrios S/A
(SANTANDER)

TCG GESTOR LTDA. empresa afiliada ao Grupo Carlyle e gestora do fundo
de investimento controlador da T4U I

De se reproduzir excertos do Termo de Verificaciao Fiscal:

No tépico 4. DAS OPERACOES DE REESTRUTURACAO
SOCIETARIA E DA AMORTIZACAO DO AGIO "T4U I", tem-se, entdo, o relato de que
a T4U I adquiriu, em 27/08/2012, uma participacdo societaria na RI HAPPY, correspondente a
27,09% de seu patrimonio, tendo havido um agio no valor de R$ 95.423.252,92 (demonstrativo
a fl.1156).

Posteriormente, a T4U 1 foi incorporada, em 27/11/2013, pela RI HAPPY,
passando a amortizar o 4gio a partir de dezembro, de 2013 (planilha de amortizagdes as f1.614).
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No tépico 4.1. DA DIMINUICAO DO VALOR DO PATRIMONIO
LiQUIDO ANTES DA INCORPORACAO DA T4U I, procura demonstrar a autoridade
langadora que teria havido uma diminui¢do indevida do PL da RI HAPPY antes da primeira
incorporagdo, situagdao que teria contribuido na geragdo de um agio artificial. Deixo aqui de
relatoriar seus motivos, em funcdo do que sera comentado no Voto.

No topico 4.2. DA AUSENCIA DE INDEPENDENCIA ENTRE AS
PARTES ENVOLVIDAS E DO "AGIO DE SI MESMO", procura demonstrar a autoridade
lancadora que nao teria havido independéncia entre as partes na transa¢do da aquisi¢do parcial
da RI HAPPY, pois o Grupo Carlyle era o gestor dos fundos envolvidos na transagdo: RHPBK
(controladora da T4U I) e FUNDO BRASIL e CTS (controladores da RY HAPPY).

Conforme relato fiscal:

No contexto geral, ndo houve, portanto, decisdo independente
pela aquisicdo parcial da RI HAPPY e posterior incorporagdo
da empresa adquirente T4U I pela adquirida RI HAPPY, com
sobrepreco patrimonial, que indicasse proposito negocial.

[--]

No caso em tela, ndo houve, na verdade, desembolso de valores
na criagdo do agio. O grupo CARLYLE, mediante as empresas
RHPBK, FUNDO BRASIL e CTS continuaram a ser as
controladoras do grupo RI HAPPY antes e apos a incorporagdo
da T4U 1. O grupo RI HAPPY, por seu turno, apos as operagoes
societarias, permaneceu sendo controlado pelas empresas
RHPBK, FUNDO BRASIL e CTS. A situag¢do patrimonial de
todas as empresas permaneceu inalterada, salvo que em
decorréncia da incorporagdo, o agio do investimento foi
transferido para o Ativo Intangivel da empresa RI HAPPY, e a
sua amortizagdo passou a ser deduzida do lucro tributavel. O
instituto do dgio resta desfigurado, pois este pressupoe efetivo
pagamento a maior na aquisi¢do de bens. O dgio meramente
escritural, como se vé da incorpora¢io da T4U I pela RI
HAPPY, considerando a falta de efetivo pagamento, distorce a
figura. Arguir que a legislacdo fiscal prevé essa dedugdo, como
de fato prevé, é interpreta-la sem atentar para o verdadeiro
espirito da lei, qual seja, para toda dedug¢do ha que
corresponder o efetivo desembolso, sem o que ndo deve ser
aceita. Admitir-se a dedugdo deste suposto agio seria admitir
que qualquer empresa que tivesse adquirido agoes de outra,
poderia, a qualquer tempo, reavaliar a empresa investida,
constituir nova empresa mediante conferéncia de agoes e, ato
continuo, incorporad-la, aproveitando o dgio dela mesmo.

No topico 4.3. DAS OPERACOES ESTRUTURADAS EM SEQUENCIA,
DA AUSENCIA DE PROPOSITO NEGOCIAL E DA UTILIZACAO DE EMPRESA
VEICULO, procura demonstrar a autoridade lancadora que a sequéncia de etapas, constitui¢io
da RHPBK (controladora da T4U I), aquisi¢cdo da participagdo societaria na RY HAPPY e
depois a incorporagdao da T4U I (empresa veiculo) ndo passou de atos engendrados com uma
unica finalidade de criar um agio artificial, sem propdsito negocial.

Conforme relato fiscal:



Como se pode verificar pelas declaragoes DIPJ da T4U I (pasta
“Outras DIPJs” anexada a fl. 1398), segundo seu CNAE, a
atividade da empresa era “Atividades de intermediacdo e
agenciamento de negocios em geral, exceto imobilidrios”. Nao
ha quaisquer custos de producdo, nem receitas de vendas e
estoques, nem custos com empregados, nem encargos Sociais
(sem atividades operacionais) em toda a sua breve existéncia
(DIPJs dos ACs 2012 e 2013). Os unicos valores significativos
sdo aqueles relativos ao aporte de capital feito pela empresa
RHPBK, para a aquisi¢do do grupo RI HAPPY. No presente
caso, a unica fung¢do da empresa T4U I foi servir de veiculo para
a criagdo do agio e posterior deduc¢do dos encargos de
amortizacdo.

Ndo se nega aos agentes econdémicos a possibilidade de
organizar seus negocios da maneira que lhe aprouver. Sdo, pois,
duas questoes distintas. A primeira diz respeito, em principio, a
liberdade de organizagdo do ato privado. A segunda, afeita as
repercussoes tributarias, pelo que se situam no dmbito do ato
publico.

De todo o exposto, infere-se, portanto, que ndo é aceitivel a
reavalia¢do de si mesmo com base em rentabilidade futura, sem
que haja, efetivamente, independéncia entre as partes na
operagdo em que o dgio foi gerado.

5. DA GLOSA DOS VALORES

A RI HAPPY passou a amortizar os dagios referentes a T4U e a
T4U I, a partir de 2012 e 2013, respectivamente, lan¢ando as
amortizagoes como despesas excludentes das bases de cdlculo do
IRPJ e CSLL. (fls. 364 a 368; fl. 529, fl. 614, “Demonstrativos
Ri Happy” a fl. 1391; “FCONTs Ri Happy a fl. 1389 ¢ “ECFs
AC 20147 afl 116).

[--]

Por todo o exposto, neste e nos topicos anteriores, ndo cabem as
reducoes da base de calculo tributavel do IRPJ e da CSLL, pelas
despesas de amortizagdo:

a. do dagio “T4U”, visto que a utilizagdo da via indireta
(constituicdo de empresa veiculo) teve como unico objetivo
contornar a restricdo da legislagdo tributaria para
operacionalizar a amortiza¢do do dgio, buscando, assim, os
beneficios de se pagar menos tributos.

b. do agio “T4U 1", visto que o agio é inexistente, tendo em vista
0 quanto exposto nos topicos anteriores quanto a diminui¢do do
PL e “agio de si mesmo”, com os mesmos objetivos de se utilizar
indevidamente de beneficio fiscal.

Esta Fiscalizacdo procedeu, portanto, a glosa destas
amortizagbes nos anos fiscalizados, das bases de cdlculo do
IRPJ e CSLL, mediante o TDPF em pauta (ACs 2012, 2013 e
2014).

Segundo as DIPJs dos ACs 2012 e 2013 (fls. 2 a 59 e fls. 1029 a
1086, respectivamente), a ECF do AC 2014 (fl. 116), os Livros
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de Apuragdo do Lucro Real dos ACs 2012 e 2013 (fls. 233 a 289
e 993 a 1022, respectivamente) e “Planilha Amortizagdo”™ (fl.
614) , tivemos os seguintes valores deduzidos indevidamente
(para 2012, 2013 e 2014) e glosados por esta Fiscalizagdo:

AGIO "T4U":

S1-C4T1
Fl. 3.781

ACS

2012 (RS)

2013 (R$)

2014 (R$)

Valores Glosados

43.729.585,71

65.594.378,52

65.594.378,52

AGIO "T4U I":

ACS 2013 (RS) 2014 (RS)
Valores Glosados 1.325.322,96 15.903.875,52
TOTAIS:
ACS 2012 (RS) 2013 (RS) 2014 (RS)

Valores Glosados

43.729.585,71

66.919.701,48

81.498.254,04

6. DA QUALIFICACAO DA MULTA

Do procedimento fiscalizatorio como um todo, relatamos aqui
que houve dificuldades para conseguir associar o grupo
CARLYLE em sua aquisi¢do do grupo RI HAPPY. Isto pode ser
observado nos documentos entregues quando do inicio do
procedimento fiscal ou de suas respostas iniciais (organogramas
apresentados, relatorios, etc.).

Somente a partir do relatorio do CADE, obtido pela Fiscaliza¢do
em suas pesquisas proprias, sem o auxilio da fiscalizada,
relatorio este que mencionava o interesse do CARLYLE no
ingresso no ramo de brinquedos, é que se pode ser desvendado
quem estava por detras da aquisi¢do do grupo RI HAPPY.

Foi também necessario abrir uma diligéncia fiscal junto a
empresa SANTANDER, antiga CRV, administradora dos fundos



de participagdo, fundos estes que, a principio e “aparentemente’
eram os adquirentes do grupo.

E por que todo este receio de que as informagées do grupo
CARLYLE viessem a tona?

Exatamente para que ndo ficassem as claras as operagoes de
reestrutura¢do societdria, tais como foram identificadas: no
tocante ao primeiro dgio, que a fonte dos recursos para a
aquisi¢do do grupo teve origem externa e que, portanto, ndo
houve confusdo patrimonial, sendo sua amortiza¢do indevida; no
caso do segundo dgio, que a operagdo realizada havia sido
intragrupo.

Obstaculos tiveram de ser vencidos para que a Fiscaliza¢do
pudesse, finalmente, compreender, com maiores detalhes, como
foram efetuadas as reestruturagoes societarias em epigrafe.

E o que se péde inferir de todo o exposto, é que o contribuinte
buscou, de certa forma, caminhos para que esta Fiscaliza¢do
ndo pudesse chegar ao dmago dos detalhes das reorganizagoes
societdrias em si.

Qual a razdo disto?

Ndo outra que a de tentar ocultar as constatagoes da a¢do fiscal,
seja com relagdo a auséncia de confusdo patrimonial no caso do
primeiro dgio e da inexisténcia do segundo, por se tratar de
operagoes intragrupo.

A fundamentagado legal da multa qualificada encontra-se no art.
44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que menciona
intuito de fraude em sua redagdo original e que, na atual, limita-
se a remeter aos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, e que tém a seguinte redagdo:

[-]

A utilizagdo de empresas veiculo, quando da aquisi¢do do grupo
RI HAPPY, posterior transferéncia de agio e criagdo de dgio
“intragrupo’ geraram o entendimento e a convic¢do de que, nos
casos analisados, teria havido simulagoes.

O objetivo da primeira reorganizagdo societaria em si era a
aquisi¢do do grupo RI HAPPY. Mas sob esse manto, repousava
uma operag¢do engendrada que ndo apresentava proposito
negocial e que somente tinha alguma justificativa, se
observarmos que a mesma conduziria a um caminho para poder,
de modo artificial, aproveitar-se de beneficio fiscal, qual seja, a
dedutibilidade de despesas de amortizagdo de dagio.

A segunda reorganiza¢do societaria pode ser enquadrada na
mesma situag¢do acima. A aquisi¢do parcial do grupo RI HAPPY
pela veiculo T4U I ndo teve outro objetivo sendo a de criar um
dgio intragrupo para, indevidamente, num segundo momento,
amortizar este agio criado de modo irregular, com o intuito de
reduzir tributos.

[--]
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7. DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

Destarte, no presente langcamento fiscal, justifica-se a atribui¢do
da responsabilidade tributaria solidaria com fundamento no
artigo 135, IlI, do CTN, in verbis:

“Art. 135. Sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos
correspondentes a obrigagoes tributdrias resultantes de atos
praticados com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato
social ou estatutos:

1 - as pessoas referidas no artigo anterior;
11 - os mandatarios, prepostos e empregados,

111 - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas
de direito

privado.”

E aplicavel ao caso, o artigo 135, Ill, do CTN em face dos
diretores e conselheiros da fiscalizada serem responsdveis por
atos praticados com infracdo de lei ou excesso de poderes
porquanto criaram condi¢des artificiais para justificar as
amortizagoes indevidas pela interessada, de dgios que ndo
poderiam ser amortizados.

O ato ilicito ensejador da responsabilidade tributaria do
administrador pode ser tanto culposo quanto doloso, mas tanto
um quanto outro satisfaz a hipotese do artigo 135 do CTN. Sobre
o assunto, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no
Parecer PGFN/CRJ/CAT n°55/2009 assim se manifestou:

“59. A respeito da necessidade de presenca de ato doloso por
parte do administrador ou da suficiéncia da presenca de culpa,
deve-se observar que, ao contrario do que defende parte da
doutrina, a jurisprudéncia macica do STJ exige tdo-sé a
presenca de ‘infracdo de lei’ (= ato ilicito), a qual, pela teoria
geral do Direito, pode ser tanto decorrente de ato culposo como
de ato doloso (ndao obstante alguns poucos acorddos referirem
expressamente a necessidade de prova do dolo, em
contraposi¢do a imensa maioria que exige somente a culpa).
Logo, se a lei e a jurisprudéncia ndo separaram as hipoteses de
culpa em sentido estrito e dolo, tanto um quanto outro elemento
subjetivo satisfaz a hipotese do art. 135 do CTN. Em verdade, o
Direito Tributario preocupa-se com a externalizagdo de atos e
fatos, ndo possuindo espago para a persecu¢do do dolo; basta a
culpa.”

[]

Assim, sem prejuizo das consequéncias atinentes a esfera penal,
impoe-se a responsabilizacdo de diretores e do Presidente do
Conselho Administrativo que participaram das transagoes, ad
época dos fatos geradores. Em decorréncia dos cargos que



ocupavam, essas pessoas possuiam relevantes poderes
administrativos (e decisorios) sobre atos praticados em nome da
empresa, incluido o artificio doloso, demonstrado por esta
fiscalizagdo, para redugdo dos tributos devidos através da
amortizagdo de despesas com agio.

Pelo exposto, foram lavrados os Termos de Sujeicdo Passiva
Solidaria para os seguintes contribuintes, com base no art. 135,
IIl do CTN:

a. Juan Carlos Felix Estupinan, equatoriano, economista, com
domicilio a Rua Armando Petrella, 431, bloco 8, apto. 12 —
Jardim Panorama — Sdao Paulo - SP, portador da Cédula de
Identidade para Estrangeiros RNE n° V341022-P, inscrito no
CPF/MF sob o n°228.571.718-03, eleito Presidente do Conselho
Administrativo, conforme Alteragdo Contratual datada de
28/02/2012, registrada na JUCESP, sob o n° 0.250.843/12-2 (as
fls. 176 e 177).

b. Hector Nurfiez, norte-americano, administrador, com domicilio
a Rua Campo Verde, 105, casa 8 — Jardim América — Sdo Paulo
- SP, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNE
n’® VI43568-M, inscrito no CPF n°249.498.638-94, -eleito
Diretor-Presidente da RI HAPPY, conforme Ata da AGE, de
28/02/2012, registrada na Jucesp, sob o n° 0.250.843/12-2 (a fl.
213).

c. Antonio José Barbosa Guimaraes, brasileiro, contador, com
domicilio a Al. Copenhague, 345, Residencial Zero — Alphaville —
Barueri - SP, portador do RGn° 1.090.784-SSP/PE, inscrito no
CPF/MF sob o n° 080.306.344-04, eleito Diretor Financeiro,
conforme Ata da AGE, de 28/06/2012, registrada na Jucesp, sob
on’0.796.744/12-9 (doc as fls.1395 e 1396).

d. Maria Cecilia do Nascimento, brasileira, com domicilio a Rua
Doutor Sodré, 232 — apto. 134 — Vila Nova Concei¢do — Sdo
Paulo - SP, portadora do RG n°l5.483.670-9, inscrito no
CPF/MF sob o n°022.871.018-96, eleita Diretora sem finalidade
especifica, conforme Alteragdo Contratual datada de
28/02/2012, registrada na JUCESP, sob o n° 0.250.843/12-2 (a

1. 213).

O sr. Juan Carlos Felix Estupinan figura, outrossim, como
Diretor Presidente da empresa T4U que adquiriu a RI HAPPY e
que foi posteriormente incorporada pela mesma (pasta “Fichas
Cadastrais Jucesp” a fl. 1397) Ele era o representante da T4U,
como se pode ver da ata da AGE da RI HAPPY, de 27/06/2012 e
protocolo de incorporagdo (fls. 294 a 307), enquanto o sr.
Hector Nuiiez aparecia como responsavel pela RI HAPPY. O sr.
Hector Nuriez aparece também como representante da empresa
T4U I em varias atas de AGEs da mesma (fls. 1096 a 1125).

Os demais administradores relacionados acima eram
representantes maiores da Rl HAPPY a época da ocorréncia dos
fatos que culminaram no surgimento do segundo agio tratado
(T4U 1), em 27/08/2012.

Cumpre complementar que foram apontadas acima as
responsabilidades pelas operacoes atinentes a utilizagdo das
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empresas veiculo T4U e T4U I nas reorganizagoes societarias.
Subentendem-se, em paralelo, aquelas pertinentes aos
correspondentes langcamentos —contdabeis derivados  destas
operagoes, que suscitaram as amortizagoes indevidas dos dgios
correspondentes.

[--]

Ressalte-se que a qualificagdo da multa proporcional foi
realizada pela autoridade fiscal em fun¢do da identificagdo e
comprovagdo da ocorréncia de fraude fiscal, nos termos do
art.72 da Lei n°4.502, de 1964.

[--]

Sonegacdo e fraude puniveis sdo condutas, e ndo genericamente
quaisquer situagoes juridicas. Sdo sempre uma “a¢do” ou
“omissdo” perpetradas por ser humano, seja em relagdo ao
sujeito passivo pessoa fisica, seja em rela¢do ao sujeito passivo
pessoa juridica. Isto é, apenas existe sonegag¢do ou fraude
qualificadoras se houver uma conduta humana (ag¢do ou
omissdo). Quem realiza a conduta dolosa em relagdo ao IRPJ é
o administrador/gestor da pessoa juridica.

Por esta forma, resta evidenciado o nexo de causalidade da
participagdo dos diretores e conselheiros da fiscalizada,
mediante atuagdo concorrente dos mesmos para a pratica dos
injustos tributarios que deram causa aos prejuizos adstritos ao
erario publico. Assim sendo, impde-se a qualificacdo destes
diretores na condig¢do de responsaveis solidarios da obrigagdo
principal, nos termos do art. 135, inciso Il do CTN.

8. DAS MULTAS ISOLADAS

8.1 DA MULTA ISOLADA POR INSUFICIENCIA DE
PAGAMENTO NA ESTIMATIVA DO IRPJ/CSLL

Neste item discorre sobre a legislacdo e aplicagdo cumulativa das multas
isolada e de oficio, com transcri¢ao do art.2° e art.44 da Lei 9.430/96, este com a nova redagao
dada pelo art.14 da Lei 11.488/07, dos arts.220, 221, 222, 223, 230, apresentando o
demonstrativo de apuracdo da Multa Isolada.

DAS IMPUGNACOES

DA RI HAPPY BRINQUEDOS S/A

Fazendo-se um breve resumo das alegacdes, e seguindo a ordem dos assuntos
trazidos na Impugnacdo, tem-se que no item I. PRELIMINARES, foi alegado nulidade dos
langamentos por (a) falta de capitulacdo legal precisa, (b) erro na determinagdo da Multa
Isolada de 50% e (c) decadéncia parcial de constituir crédito referente ao més de janeiro de
2012.

Em seguida, a Impugnante descreve o procedimento da fiscalizagdo que teria
culminado com a glosa da amortizac¢do do agio gerado na aquisicao realizada pela T4U.



(A) Aquisicdo de Participacdo Societaria na Requerente pela T4U

No item III. OS FATOS - (A) Aquisicao de Participacdo Societaria na
Requerente pela T4U, destaca a importdncia da aquisicdo, das intensas negociagdes em
negdcios deste porte, onde as partes (T4U e os socios controladores da Recorrente) assinaram,
em 09/11/2011, o Contrato de Compra e Venda de Participagoes Societdrias e Qutras
Avencas.

Que, além dos valores pagos no fechamento do Contrato, a T4U teve de
pagar parte relevante do preco liquidado a longo prazo, por meio de financiamento frente aos
vendedores, em 10 parcelas semestrais, no valor total de R$ 220.000.000,00, vencendo-se a
primeira em 30/06/2012, com atualizacgao pela variacao do CDI.

Em suas palavras:

35. Considerando o montante dos recursos necessdarios ao
pagamento das Parcelas Semestrais, a T4U teve de (1) pagar
parte relevante do preco a longo prazo, por meio de
financiamento frente aos Vendedores; e, (2) contrair fiangas
bancarias que garantissem que as Parcelas Semestrais seriam
adimplidas.

36. Desse modo, em decorréncia da transa¢do, a T4U passou a
registrar uma divida, referente a parcela a prazo a ser entregue
aos vendedores. Sem o financiamento da aquisi¢do, a realizagdo
do investimento ndo seria possivel. Aléem disso, a T4U passou a
ser afiancada pelo Banco Bradesco S.A. (“Banco Bradesco”),
em relagdo aos montantes pagaveis a longo prazo.

[]

39. Como ficara ainda mais claro mais adiante, a existéncia da
T4U foi fundamental para que o investimento se materializasse e
para reduzir os custos de fian¢ca com o Banco Bradesco. Caso a
T4U ndo tivesse sido constituida e ndo tivesse adquirido o
investimento na Requerente, ndo teria sido possivel financiar a
aquisicdo por meio de empréstimo com o Banco Bradesco, tendo
em vista que o Fundo Brasil e o CTS, por serem fundos de
investimento, ndo poderiam contrair dividas em razdo da
regulamentagdo da Comissdo de Valores Mobiliarios (“CVM”).

40. A esse respeito, a Requerente entende pertinente esclarecer
que fundos de investimentos sdo comunhées de recursos,
constituidos sob a forma de condominio (que ndo possuem
personalidade juridica), destinados a aplicagdo em ativos
financeiros, supervisionados pela CVM.

41. O esclarecimento faz-se relevante e necessdrio, na medida
em que a D. Autoridade Fiscal, ao expor as razoes que levariam
a lavratura dos Autos de Infracdo, por diversas vezes referiu-se
ao Fundo Brasil e CTS como “empresas”, “empresas de fundos
de investimento em participagdo”. O equivoco da D. Autoridade
Fiscal, ao considerar o Fundo Brasil e CTS como sociedades
com personalidade juridica (“empresas”) levou a conclusoes
incorretas. Como ja se pode perceber, pelo fato de o Fundo
Brasil e CTS serem fundos de investimento, a constitui¢do da
T4U era indispensdvel a obtengdo do empréstimo com o Banco
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Bradesco que, em ultima andlise, permitiu a realizacdo do
investimento na Requerente.

[--]

45. Ressalte-se, novamente, que o dagio resultou de uma operagdo
efetiva de compra e venda entre sociedades brasileiras (T4U
como adquirente, e Requerente, como adquirida), praticada
entre partes independentes, e somente foi apurado em razdo de o
valor de mercado estimado para a Requerente, com base em
suas projecoes de fluxo de caixa descontado (expectativa de
rentabilidade futura), resultarem em valores significativamente
superior ao seu patrimonio liquido a época. Nada hd, portanto,
de artificial ou simulado no presente caso.

[]

47. Com a assinatura do Memorando de Fechamento, o objetivo
maior da transagdo estava concluido: a aquisi¢do do controle da
maior sociedade do ramo de comercializagdo de produtos
infantis do Brasil. Ndo obstante, ainda havia procedimento
importante a ser cumprido, tendo em vista, principalmente, o
fato de que parcela relevante do preco de aquisi¢do incorrido
pela T4U foi financiada por meio de uma divida.

48. Os valores financiados apenas poderiam ser adimplidos em
razdo do encontro da divida e o fluxo de caixa operacional da
Requerente, decorrente da incorporagio entre T4U e
Requerente. Assim, visando cumprir os demais procedimentos
necessarios a transag¢do, em 27.6.2012, foi aprovada a
incorporagdo da T4U pela Requerente (doc. n° 12), resultando a
extingdo da sociedade adquirente do investimento, isso é, da
T4U. Com a incorporagdo da T4U, a Requerente sucedeu essa
sociedade em todos os seus direitos e obrigacoes, conforme
previsto no artigo 227 da 6.404, de 15.12.1976 (“Lei n°
6.404/767).

49. Além de (i) simplificar a estrutura societaria; (ii) viabilizar o
encontro da divida com o fluxo de caixa operacional da
Requerente para pagamento das Parcelas Semestrais, a
incorporagdo teve por objetivo (iii) reduzir os encargos dos
Contratos de Fianca celebrados com o Banco Bradesco — os
quais estabeleciam que o percentual da comissdo devida a
instituicdo financeira seria reduzido caso fosse realizada a
incorporagdo das sociedades.

50. Em decorréncia da incorporag¢do, motivada por efetivos
propositos negociais, as despesas de amortizagdo de dgio
passaram a ser deduzidas das bases de calculo do IRPJ e da
CSL, conforme estabelecem os artigos 7.° e 8.° da Lei n° 9.532,
de 10.12.1997 (“Lein®9.532/97").

[ Em seguida, a Interessada descreve a operagdo da aquisi¢do de participacao
societdria na Requerente pela T4U I, que deixaremos para relatoriar em outro momento, de
forma que continuemos com a questao inicial]

21



1V. O DIREITO
(A) Aquisicdo pela T4U
(A.1) As Premissas a serem Levadas em Consideracdo

57. A estrutura de aquisicdo do controle societario da
Requerente pela T4U, com a captagdo de recursos obtidos por
meio de divida, sendo o valor do financiamento relevante em
relagdo ao prego total pago aos vendedores, é comum e normal
no contexto de investimentos e aquisi¢oes de participagoes
societarias. Essa prdtica ficou conhecida no mercado como
“compra alavancada”, ou, no inglés, “leveraged buyout”
(LBO), e se tornou popular a partir da década de 1980.

58. A compra alavancada consiste em transa¢do em que o
investidor adquire o controle societirio de determinada
sociedade e uma parcela significativa do prego incorrido é
financiada por meio de divida tomada pelo comprador. A
estratégia da compra alavancada geralmente consiste na cria¢do
de uma sociedade especifica que, com determinada parcela de
capital proprio, capta recursos via divida em valor relevante
para realizar o investimento e, apos a aquisi¢do, a sociedade-
investidora e a sociedade-alvo sdo fundidas em uma so
sociedade, de forma que a empresa adquirida acaba por suceder
a tomada do empréstimo por expressa previsado legal.

59. O autor LAWRENCE J. GITMAN, em seu livro classico de
finangas corporativas denominado “Principios de Administragdo
Financeira”, esclarece o conceito de compra alavancada:

“Aquisicoes alavancadas (LBOs)

Uma técnica de aquisi¢do que se popularizou na década de 1980
¢ a aquisi¢cdo alavancada (em inglés, leveraged buyout, ou LBO),
que envolve o uso de um grande montante de divida para
comprar uma empresa. As LBOs sdo um exemplo claro de fusao
financeira realizada para criar uma empresa de capital fechado
altamente endividada. [...]

Uma candidata atraente para a aquisi¢do alavancada deve
apresentar trés atributos principais:

1. Estar bem posicionada em seu setor, com sélido historico de
lucros e razodveis expectativas de crescimento.

2. Ter endividamento relativamente baixo e elevado volume de
ativos que possam ser oferecidos como garantia do empréstimo.

3. Ter fluxos de caixa estdveis, previsiveis e suficientes para
fazer frente aos pagamentos de juros e principal da divida,
além de fornecer capital de giro adequado”. (Principios de
Administracdo Financeira, 12° edicdo. Sdo Paulo: Pearson
Prentice Hall, 2010. Pagina 651 — ndo destacado no original)

60. Como demonstrado acima, a opera¢do em exame nesse
processo administrativo consistiu na aquisicdo, pela T4U
(sociedade brasileira integrante detida por fundos de
investimentos geridos pelo Grupo Carlyle), do controle
societario da Requerente, com financiamento de parcela
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relevante do preco pelo Banco Bradesco. Sendo assim, as
premissas verdadeiras que devem ser adotadas para andlise do
presente caso sdo as seguintes.

(i) A transagdo de compra de participagdo societdria foi
realizada entre partes independentes, envolvendo grupos
economicos ndo relacionados;

(ii) Houve efetivo pagamento do prego (e do agio) firmado entre
as partes, preco esse incorrido por sociedade brasileira para
adquirir investimento em outra sociedade brasileira (a
Requerente);

(iii) O fundamento econémico do dgio pago — a expectativa de
rentabilidade futura da Requerente — pela sociedade brasileira
T4U estava embasado em Laudo de Avaliagdo preparado pela
Deloitte, que sequer foi questionado pela D. Autoridade
Tributdria, pois que legitimo e correto;

(iv) O valor do prego pago pela adquirente, e o valor do agio
reconhecido, bem como sua forma de amortiza¢do, sequer foram
questionados pela D. Fiscalizacdo, pois que legitimo e correto;

(v) A D. Autoridade Tributdria afirmou que o dgio “apresenta
seus fundamentos de existéncia, validade e eficacia”;

(vi) A existéncia da T4U foi essencial para a materializa¢do da
operagdo, pois, sem sua presen¢a, ndo Seria possivel o
financiamento do pagamento das Parcelas Semestrais, a longo
prazo, com a utilizagdo dos recursos advindos do fluxo de caixa
operacional da Requerente;

(vii) A incorpora¢do da T4U pela Requerente possibilitou a
reunido da divida com as receitas operacionais necessarias ao
adimplemento da obrigacdo, além de reduzir os encargos dos
Contratos de Fianga firmados com o Banco Bradesco e
simplificar a estrutura societaria,

(viii) Como decorréncia da incorporagdo da sociedade
adquirente (a T4U) ao patrimonio da adquirida (a Requerente),
houve a consolidagdo do agio pago/registrado pela T4U e do seu
fundamento econdmico (rentabilidade futura da propria
Requerente) em uma unica pessoa juridica, sendo permitida a
deducgdo das despesas de amortiza¢do do dagio das bases de
calculo do IRPJ e da CSL; e,

(ix) O agio gerado na aquisicdo do investimento na Requerente
pela T4U preenche absolutamente todos o0s requisitos
estabelecidos pela legislacdo tributiria e pela atual
Jjurisprudéncia do E. CARF.

No tépico (A-2) A Permissio Legal para a Amortizacio Fiscal do Agio

pela Requerente, em seus itens 63 a 79 , repete argumentos ja relatados e que cumpriu todos
os requisitos dos arts.385 e 386.
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Em seguida, lista "sete razdes principais para o cancelamento da exigéncia
referente a T4U."

No topico (A-3) Razido n°l / A Infundada Alegacio de '"Empresa
Veiculo", em seus itens 80 a 98 , que nao haveria na legislagao tributaria brasileira a figura de
"empresa veiculo", que a existéncia da T4U ¢ inquestiondvel, autonomia privada, etc.

No topico (A-4) Raziio n°2 / A Inexisténcia de Transferéncia do Agio, em
seus itens 99 a 108, que a autoridade fiscal comete equivoco ao partir da premissa de que o
FUNDO BRASIL e CTS seriam "empresas". Em suas palavras:

103. A D. Autoridade Fiscal parte da errénea premissa de que o
Fundo Brasil e CTS seriam ‘“empresas”, i.e., sociedades com
personalidade juridica propria. Essa assumpgdo levou a
equivocada conclusdo de que o dgio decorrente da aquisi¢do da
participacdo societdaria na Requerente teria sido reconhecido
tanto pelo Fundo Brasil e CTS como pela T4U. Nesse contexto, a
T4U teria sido criada com o objetivo de “transferir” o agio e
possibilitar o duplo aproveitamento do beneficio fiscal.

105. Ora, ndo é necessaria maiores consideragoes para verificar
que o raciocinio da D. Autoridade Fiscal estd incorreto. As
acionistas da T4U, i.e., Fundo Brasil e CTS, sdo fundos de
investimento, que, por sua propria natureza, ndo possuem
personalidade juridica. Pela inexisténcia de personalidade
juridica das acionistas da T4U e impossibilidade de
aproveitamento de beneficios fiscais destinados as pessoas
juridicas (como a de dedugdo de despesas de amortizagdo de
dgio), é evidente que o agio gerado na aquisi¢do da Requerente
ndo podera ser duplamente utilizado.

[--]

107. Por fim, ainda que se pudesse admitir que ocorreu a
transferéncia do dagio para a T4U e ainda que se pudesse admitir
que isso possibilitaria a dupla amortizagdo fiscal do dgio,
somente caberia a D. Fiscaliza¢do glosar as despesas de
amortizagdo do dgio que efetivamente constituissem duplo
aproveitamento, o que ndo é o caso das despesas que foram
contestadas pela D. Fiscalizagdo.

No toépico (A-5) Razdo n°3 / Propésitos Negociais para a Constituicao da
T4U, em seus itens 109 a 111, que foi necessario o financiamento, feito em 10 parcelas
semestrais, de grande parte do prego de aquisi¢do. Em suas palavras:

110. Para que as Parcelas Semestrais pudessem ser adimplidas,
fez-se necessario o financiamento do montante a longo prazo.
Conforme ja detalhado pela Requerente nesta Impugnagdo, esse
financiamento foi contraido com os proprios vendedores, por
meio da adogcdo de uma estrutura LBO. Em razdo da
necessidade de financiamento, fazia-se necessdario que o
adquirente registrasse uma divida frente aos devedores, o que
ndo poderia ser realizado pelos Fundo Brasil e CTS (que sdo
fundos de investimento e, portanto, ndo podem compor seu
portfolio com dividas).
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111. Nesse contexto, totalmente desconsiderado pela D.
Autoridade Tributdria, ndo se pode alegar que a T4U ndo possui
nenhum outro proposito que ndo fosse o aproveitamento fiscal
do dgio. Pelo contrario, o aproveitamento do dgio ¢ mera
decorréncia natural da estrutura, que consiste na aquisi¢cdo da
Ri Happy por novos investidores (o que ndo indiscutivelmente foi
alcangado).

No tépico (A-5) Razido n°4 / Propositos Negociais para a Incorporaciao da
T4U, em seus itens 112 a 117, elenca os motivos principais. Em suas palavras:

113. O adimplemento do preco a prazo e do financiamento
concedido pelo Banco Bradesco, so se tornaria possivel diante
da incorporagdo da T4U na Requerente, ao final da transagdo,
de modo que as dividas e os fluxos de caixa operacional ficassem
concentrados em uma unica entidade. De fato, é da estratégia da
compra alavancada gque, apds a aquisicdo, a sociedade-
adquirente e a sociedade-alvo sejam fundidas em uma so
empresa, de forma que a empresa adquirida acaba por suceder a
divida tomada pelo investidor.

[]

114. Aléem disso, conforme os termos dos Contratos de Fian¢a, a
comissdo devida ao Banco Bradesco em contrapartida as fiancas
seria reduzida caso ocorresse a incorporag¢do entre a T4U e a
Requerente. De acordo com a Clausula 2 dos Contratos de
Fianca, a comissao devida ao Banco Bradesco seria equivalente
a (a) 2,3% do valor afiangado, caso ndo ocorre a incorporagdo
entre a Requerente e a T4U; e, (b) 1,75% do valor afiancado,
caso se materializasse o evento de incorporagdo e o indice de
alavancagem correspondesse a até 2%.

[--]

No topico (A-6) Raziao n°S / Jurisprudéncia do CARF, e Irrelevancia da
Discussio a Respeito da "Empresa Veiculo", itens 118 a 123, reproduz ementas e excertos
de julgados neste sentido que defende.

No tépico (A-7) Razdo n°6 / Efetiva Absorcido do Patrimonio da
Sociedade Investidora (T4U) e Sociedade Investida (Requerente), em seus itens 124 a 136,
elenca os motivos principais da absor¢ao dos patrimonios. Em suas palavras:

124. Por desconsiderar a T4U, a D. Autoridade Tributaria
alega que ndo teria ocorrido o encontro do patrimonio da “real
adquirente” com a Requerente; confira-se:

“Com a incorporag¢do da T4U pela RI HAPPY, ndo houve
encontro num mesmo patrimonio, do dagio pago pelas empresas
FUNDO BRASIL ou CRS com as proprias empresas FUNDO
BRASIL ou CTS. Quem efetivamente adquiriu a RI HAPPY ndo a
incorporou” (pagina 18 do TVF)

125. sexta razdo que levard ao cancelamento da exigéncia
referente a T4U é a efetiva absor¢do do patrimoénio da sociedade
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investidora pela investida. Conforme os esclarecimentos e a
documentag¢do trazida a esses autos (Contrato T4U, atas
societarias, Contratos de Fianca etc.), ndo hd nenhuma duvida
de que a efetiva adquirente das ac¢oes da Requerente foi a T4U.
Para que os efeitos fiscais da aquisicdo das ag¢oes da Requerente
pela T4U possam ser eventualmente desconsiderados, é
necessario que exista algum vicio que macule esses negocios
Jjuridicos perfeitos e acabados o que, conforme amplamente
demonstrado, ndo existe.

[]

131. A condi¢do de adquirente da T4U se verifica sob qualquer
perspectiva que se examine: (a) a participag¢do detida pelo Sr.
Ricardo Sayon e Sr. Roberto Salim Saba foi transferida a T4U;
(b) a T4U figurava no contrato social da Requerente como
proprietaria da participag¢do societaria; e, (c) a T4U era titular
de direitos de socio que lhe asseguravam, de modo permanente,
a maioria dos votos nas deliberagoes da Requerente e o poder de
eleger a maioria dos administradores da companhia, figurando
como acionista controlador nos termos do artigo 116 da Lei n°
6.404/76.

132. Portanto, a T4U efetivamente comprou o investimento na
Requerente, sendo considerada a adquirente da participagdo
societaria sob qualquer perspectiva que se examine. E com a
compra da participagdo societaria, a T4U passou a avaliar um
investimento na Requerente com agio — grandeza economica que
tinha origem e fundamento em operacgdo realizada com terceiros
ndo relacionados.

133. Nao faz nenhum sentido e ndo existe nenhum fundamento
juridico em afirmar que o Fundo Brasil e a CTS seriam os
“adquirentes  originarios”, havendo a necessidade de
incorporagdo do patrimonio dos fundos de investimento e a
Requerente. Além de juridicamente impossivel (tendo em vista
que os fundos ndo possuem personalidade juridica), a absor¢do
do patrimonio da sociedade investidora e sociedade investida
ocorreu pela incorporagdo da T4U pela Requerente.

[]

135. Sendo assim, quando da incorporagdo da T4U dentro da
propria Requerente, ocorreu a perfeita subsung¢do do fato a
norma prevista no artigo 7.° da Lei n° 9.532/97: “A pessoa
juridica [Requerente] que absorver patriménio de outra [T4U],
em virtude de incorporagdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha
participacdo societaria adquirida [T4U é a efetiva adquirente]
com agio [a melhor prdtica contabil obrigava o reconhecimento
do agio] [...] poderd amortizar o dagio com fundamento na
expectativa de rentabilidade futura [conforme atestado pelo
laudo, que sequer foi contestado pela D. Fiscalizacdo]”.

No topico (A-7) Raziao n°7 / Tributacido dos Ganhos de Capital Auferidos
pelos Vendedores), em seus itens 137 a 139, aponta que os vendedores tributaram seus ganhos
de capital, o que conferira ainda maior legitimidade ‘dedutibilidade das despesas de
amortizacdo do agio respectivo.
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) Por fim, no tépico (A-8) Conclusdes Quanto a Legitimidade de Deducio
do Agio Gerado na Aquisicdo da T4U, itens 140 a 141, faz um resumo do que ja foi abordado
nas transcrigdes anteriores.

(B) AQUISICAO PELA T4U 1

No tépico (B-1) A Permissio Legal para a Amortizacio Fiscal do Agio
pela Requerente, em seus itens 142 a 145, a Impugnante repete argumentos ja relatados, com
as devidas adaptagdes ao caso, e que cumpriu todos os requisitos dos arts.385 e 386.

Em seguida, lista "quatro razéoes principais para o cancelamento da exigéncia
referente a T4U I".

No topico (B-2) Razdo n° 1 / Inexisténcia de Reduciao Indevida do
Patriménio Liquido para Geracio de Agio, em seus itens 146 a 160, elenca seus argumentos
onde procura demonstrar que a redug¢do do PL era legitima e adequada, de acordo com a
melhor pratica contabil e legislacdo societaria em vigor.

No tépico (B-3) Razio n° 2 / Inexisténcia de "Agio Interno", em seus itens
161 a 173, elenca seus argumentos onde procura demonstrar a legitimidade da operagao, feita
entre partes independentes, trazendo conceitos € comentarios acerca da figura do gestor de
fundos de investimentos.

No topico (B-4) Razao n° 3 / Nao Vedacao a Geracao de Agio entre Partes
Relacionadas Antes da Lei n° 12.973/14, em seus itens 174 a 186, elenca seus argumentos
onde entende que, mesmo que se admitisse a geracao de agio entre partes relacionadas, "seria
possivel seu aproveitamento para fins fiscais ante a inexisténcia de vedacgdo legal a época do
evento (2012)."

No topico (B-4) Razdo n° 4 / A Infundada e Irrelevante Alegaciao de
"Empresa Veiculo'", em seus itens 187 a 189, reitera que "As consideragoes detalhadas
quando da analise da legitimidade do agio gerado pela T4U, a respeito das chamadas
“empresas-veiculos”’, também devem ser aplicadas a T4U 1."

] Por fim, no topico (B-5) Conclusées Quanto a Legitimidade de Deducao
do Agio Gerado na Aquisicao da T4U I, item 190, faz um resumo do que j4 foi abordado nas
transcri¢des anteriores.

V. A INADEQUACAO DAS MULTAS APLICADAS

(A) O DESCABIMENTO DA MULTA QUALIFICADA NA
AMORTIZACAO DO AGIO

Neste topico, procura demonstrar a Recorrente que "...em nenhum momento
pretendeu-se realizar atos societarios para 'driblar' as normas tributarias em questdo buscando a
reducao dos tributos devidos." Que nao houve situacdes de dolo, etc. e transcreve ementas de
julgados do CARF que entende serem semelhantes ao seu entendimento.
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(B) INAPLICABILIDADE DA MULTA ISOLADA POR SUPOSTA
FALTA DE ANTECIPACAO DAS ESTIMATIVAS MENSAIS

Neste topico, reitera que houve incorrecdes na apuracdo desta multa, que
deveria, assim, ser cancelado o seu lancamento por erro material em sua determinagdo.

Basicamente, seria esta a argumentacao principal:

229. O artigo 44, §1.° da Lei n° 9.430/96 ¢é claro ao estabelecer
que a multa isolada somente pode ser exigida quando a pessoa
Jjuridica que, sujeita ao pagamento do imposto por estimativa,
deixar de fazé-lo e ndo haver valores de principal possivelmente
exigiveis pela D. Fiscalizagdo. Por outro lado, quando houver
tributo a ser pago, a multa punitiva deverd ser cobrada
Juntamente com o valor do principal. E importante notar que,
nesse caso, ndo teria cabimento a exigéncia da multa isolada.

232. Dizer ainda que a multa isolada é aplicada em infragdo
distinta daquela da multa de oficio revela um formalismo
descabido e totalmente dissonante de qualquer razoabilidade
juridica e interpretativa. Por mais que o artigo 14 da Lei n°
11.488/07 tenha alterado a redagdo do artigo 44 da Lei n°
9.430/96, base legal para a aplicag¢do de penalidades de oficio e
isolada, ndo houve alteracdo material na sistemdtica de
aplicagdo de ambas as penalidades.

235. Independentemente se antes ou depois da publicac¢do da Lei
n® 11.488/07, o que deve ficar claro é que a impossibilidade de
aplicag¢do simultdnea da multa de oficio e multa isolada decorre
do chamado principio penal da consuncdo e, como ja
consolidado na jurisprudéncia, quando a primeira conduta se
afigura como mero meio para a obtencdo do resultado previsto
na segunda, a penalidade aplicivel a segunda conduta
necessariamente prevalece sobre a da primeira.

[]

(C) IMPOSSIBILIDADE DE APLICACAO DOS JUROS SOBRE A
MULTA DE OFiCIO

Traz ementas de julgados do CARF que seriam favoraveis a tese que defende,
de que ndo cabe juros sobre multa de oficio.

Ainda:

240. Inclusive, em sessdo realizada em 8.12.2014, o Pleno da F.
CSRF rejeitou proposta de Sumula que autorizaria a aplica¢do
de juros de mora sobre a multa de oficio (4° Proposta de
Enunciado de Sumula prevista pela Portaria n° 23, de
21.11.2014 — “Portaria n° 23/14”), o que deixa evidente a
impossibilidade de cobranca de quaisquer multas com
atualiza¢do por tal indice

VI. CSL

241. Pela andlise dos Autos de Infra¢do, percebe-se que a
Fiscalizagdo também pretende exigir da Requerente débitos de
CSL, acrescidos de multas (agravada, de 150%; e, isolada, de
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50%) e de juros calculados com base na taxa SELIC, tendo em
vista que as supostas irregularidades cometidas na apuragdo do
IRPJ refletiram na composi¢cdo da base de calculo dessa
contribuicdo.

242. Diante disso, considerando as informagdes trazidas pela D.
Fiscalizacdo, que ensejaram a instaura¢do de um unico processo
administrativo para a cobran¢a dos pretensos débitos de IRPJ/ CSL,
cumpre destacar que a CSL sdo aplicadas as mesmas normas de
apuragdo e de pagamento estabelecidas para o IRPJ, observada a
legislagdo especifica quanto a aliquota e base de calculo (artigo 57 da
Lei n° 8.981, de 20.1.1995 - “Lei n° 8.981/95” e artigo 28 da Lei n’
9.430/96.

243. Assim sendo, sdo validos os argumentos de fato e de Direito
apresentados —anteriormente, que justificam a legalidade do
procedimento adotado pela Requerente também para efeitos de
recolhimento da CSL. Dessa forma, tendo demonstrado na presente
Impugnacdo a improcedéncia da autuag¢do de IRPJ, torna-se, também,
improcedente a exigéncia relativa a CSL.

DA IMPUGNACAO DOS RESPONSAVEIS SOLIDARIOS

DE JUAN CARLOS FELIX ESTUPIAN, ANTONIO JOSE BARBOSA
GUIMARAES, MARIA CECILIA DO NASCIMENTO e de HECTOR NUNEZ

As impugnagdes de todos sao idénticas.

No topico (C) A Incompeténcia da D. Fiscalizacdo para lavrar Termo de
Sujeicdo Passiva contra o Requerente, alega que "apenas se poderia pretender atribuir
responsabilidade ao Requerente pelo débito lancado contra a Ri Happy Brinquedos S/A em
sede de execug¢do, cuja competéncia ¢ exclusiva da Procuradoria da Fazenda Nacional."

No tépico (D) Nulidade: Falta de Capitulacao Legal Precisa, traz os
mesmos argumentos que ja apresentados na impugnacao da Contribuinte.

No topico (E) Nulidade Pela Falta de Descri¢ao Clara e Precisa dos Fatos
que Levaram a Imputacido de Responsabilidade ao Requerente: Utilizacdo de Mera
Presuncdo para Imputar Responsabilidade Solidaria, ¢ no topico (F) Nulidade Pela
Existéncia de Erro no Valor Imputado ao Requerente, alega que "ndo houve nenhuma
especificagdo quanto as supostas agdes ou omissdes que ensejariam a responsabilidade do
Requerente."

I11. DO DIREITO

No item (A) Decadéncia, alega que tomou ciéncia dos Autos de Infracdo em
15/02/2017, portanto estaria decaido os supostos créditos relativos a janeiro de 2012.

No item (B) Inexisténcia de Atos com Excesso de Poderes ou Infracio a
Lei, Contrato Social ou Estatutos - Inaplicabilidade do artigo 135, III, do CTN, alega que
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a autoridade estd imputando responsabilidade ao Requerente pelo cargo que ocupou, ndo
identificando os atos praticados que se subsume ao inc. Il do art.135 do CTN.

DO ACORDAO DE IMPUGNACAO

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento DRJ/RJ1 julgou procedente
em parte o lancamento de IRPJ e de CSLL, tendo em vista que acatou solicitacdo da Autuada,
acerca de incorre¢des na apuragdo da Multa Exigida Isoladamente de IRPJ e de CSLL, onde
elaborou um novo demonstrativo, onde reduziu os valores desta Multa e exonerou da
responsabilidade tributaria as pessoas fisicas Antonio Jos¢ Barbosa Guimaraes e Maria Cecilia
do Nascimento.

Por forca destas alteragcdes promovidas pela instancia de piso, verificou-se
tratar de decisdo sujeita a apresentacdo de Recurso de Oficio para apreciacdo por parte deste
Conselho.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Cientificada do acoérddao prolatado pela DRJ, a contribuinte apresentou
recurso voluntdrio, onde, basicamente, repete os argumentos ja relatoriados, com algumas
consideragdes acerca de decisdo recorrida, que serdo oportunamente destacados e comentados
no Voto.

Apresentaram, também Recurso Voluntario as pessoas fisicas Juan Carlos
Felix Estupinan e Hector Nufiez, mantidas como responsaveis solidarios.

Colocado o processo em pauta e iniciada a votacdo em sessao de 14/08/2018,
a Recorrente apresentou peticdo argumentado que a autuagdo deveria ser cancelada por forca
da Lei n® 13.655/2018, ja que o procedimento por ela adotado se deu com base nas orientagdes
da época, tendo sido pautado em jurisprudéncia majoritaria do CARF, ocasido em que o
julgamento do presente processo foi convertido em diligéncias para manifestacdo da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por meio da Resolugdo n° 1401-000588, de
14/08/2018, f1s.3.745/3.749.

Assim foi feito, tendo a PGFN se pronunciado (fls.3.760/3.770) sobre o tema,
e assim concluido:

II - CONCLUSAO
Diante do exposto, conclui-se:

- O artigo 24 da LINDB ndo tem por objeto regulamentar o
langamento fiscal e as decisdes proferidas no Processo
Administrativo Fiscal;

- O ato do lancamento ndo consubstancia ‘“revisdo” de ato da
Administra¢do, ndo sendo possivel concluir, do art. 24 da
LINDB, que o auditor-fiscal, ao efetuar o langamento, esteja
amarrado a jurisprudéncia administrativa ou judicial existente a
época dos fatos geradores, ademais, apenas Lei Complementar
poderia dispor sobre norma geral afeta a atividade do
lancamento,
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Voto Vencido

- Tampouco faz sentido, diante do texto normativo, concluir que
os orgdos responsaveis pelo julgamento de recursos
administrativos, ao ‘“‘revisar o langcamento” estejam vinculados a
Jjurisprudéncia majoritaria existente a época dos fatos
geradores;

- O artigo 24 simplesmente determina que, se a Administragdo
pratica ato que gera uma situag¢do consolidada (por exemplo,
emite uma licenca de funcionamento, assina um contrato,
autoriza um pagamento), a mudanga posterior de entendimento
sobre a validade deste ato ndo pode afetar a situag¢do
consolidada que a propria Administra¢do gerou;

O Codigo Tributario Nacional (CTN) possui regramento
proprio e particular sobre os atos e decisoes dotados de carater
normativo (art. 100, I a 1V), sobre as consequéncias de sua
observancia pelo administrado (art. 100, paragrafo unico), bem
como sobre o efeito intertemporal da introdugdo de novos
critérios juridicos — leia-se, nova interpretagdo — no processo de
constituicdo do crédito tributario (art. 146). Trata-se de
normatiza¢do especifica quanto as questoes que o art. 24 (norma
geral) se propée a regulamentar;

A Lei 13.655/2018 ndo atribui eficacia normativa a
Jjurisprudéncia majoritaria vigente a época dos fatos geradores,

ndo a enquadrando no conceito de decisdo normativa, nos
termos do art. 100, II, do CTN.

Diante disso, a FAZENDA NACIONAL requer que ndo sejam
conhecidos os argumentos suscitados na peticdo de fls. 3.637 a
3.648 e, caso conhecidos, sejam julgados improcedentes,
conforme manifestagdo supra.

Pede deferimento.
Brasilia, 31 de outubro de 2018.
Moara Rezende

Procuradora da Fazenda Nacional

Retornou o processo a este Relator, para o seu julgamento.

S1-C4T1
F1. 3.789
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deles conhego.

Conselheiro Relator Claudio de Andrade Camerano.

Da admissibilidade dos Recursos Voluntario

O Recursos Voluntario atendem os requisitos de admissibilidade, portanto,

Das preliminares

Relativamente as preliminares suscitadas, acolho as razdes de decidir da
decisdo recorrida, que as adoto, a saber:

Consoante os arts. 59 e 60 do Decreto 70.235/72, so a
incompeténcia do agente e a pretericdo do direito de defesa
ensejam a decreta¢do de nulidade. Sendo assim, ndo procedem
as alegagoes de que os Autos de Infracdo ou os TSPS seriam
nulos por erro no cdlculo da multa isolada ou na determinagdo
do quantum debeatur imputado aos responsaveis. Eventuais
erros, se constatados, serdo sanados exonerando-se os sujeitos
passivos das parcelas indevidamente langadas.

DA NULIDADE POR INCOMPETENCIA DA FISCALIZACAO
PARA LAVRAR TERMOS DE SUJEICAO PASSIVA
SOLIDARIA. INOCORRENCIA.

Alega-se que a Fiscaliza¢do seria incompetente para atribuir
responsabilidade tributaria com base no art. 135 porque este
dispositivo ndo indicaria sujeitos passivos responsaveis, mas, em
vez disso, referir-se-ia “tdo somente ao deslocamento da
situagdo de devedor para um terceiro” (fl. 2214).

Tal alegacdo carece de fundamento, pois o artigo em questdo
trata daqueles que “sdo pessoalmente responsaveis”, encontra-
se na se¢do ‘“‘Responsabilidade de terceiros” e faz parte do
capitulo “Responsabilidade tributaria”. Além disso, consoante o
art. 121, paragrafo unico, inciso I, ¢/c o art. 142, ambos do
CTN, o responsavel é sujeito passivo da obrigagdo principal, e
compete a autoridade administrativa identifica-lo no ato de
constituicdo do crédito tributario.

DA NULIDADE POR FALTA DE CAPITULACAO LEGAL
PRECISA E DE DESCRICAO DOS FATOS QUE TERIAM
MOTIVADO A AUTUACAO. INOCORRENCIA.

O lang¢amento fundamenta-se essencialmente nos arts. 7° e 8° da
Lei 9.532 de 1997, que estabelecem as hipoteses em que as
amortizagoes do agio poderdo ser fiscalmente deduzidas,
independentemente de alienacdo ou liquida¢do do investimento,
no art. 57 da Lei 8.981/95, que estende a CSLL as normas da
apuragdo e pagamento do IRPJ; no art. 44 da Lei 9.430/96, que
prevé a qualificagdo da multa de oficio;, e no art. 135, Ill, do
CTN, que trata da vresponsabilidade tributiria dos
administradores.

Todas esses dispositivos sdo citados pelo Auditor-Fiscal
autuante no Termo de Verificacdo Fiscal, acompanhados das
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razoes pelas quais, no seu entendimento, os fatos apurados se
amoldam ou ndo as respectivas hipoteses de incidéncia.

Pela andlise das Impugnagoes, verifica-se que os Interessados
compreenderam as razoes apresentadas para glosa das
amortizagoes, qualificacdo da multa e responsabilizagdo dos
administradores. Tanto ¢ assim que contestaram todos aqueles
pontos, esclarecendo por que discordam da Fiscalizagdo, e,
dessa forma, ndo ha que se falar em nulidade por cerceamento
do direito de defesa.

DA NULIDADE POR FALTA DE DESCRICAO PRECISA DOS
FATOS QUE LEVARAM A  RESPONSABILIZACAO.
INOCORRENCIA.

No entender do Auditor-Fiscal autuante, os responsabilizados
participaram, na qualidade de administradores, de um artificio
doloso, para reducdo dos tributos devidos através da
amortizagdo dos agios.

"No caso em questdo, as razoes determinantes para a atribui¢do
da sujeicdo passiva dos diretores relacionados acima, se
basearam particularmente na comprovagdo de sua participagdo
direta, nos negocios societarios adstritos aos  dgios
transacionados.

De acordo com a andlise da documentagdo anexada ao presente
processo, verifica-se que os administradores identificados acima
participaram efetivamente na reorganiza¢do societaria aqui
analisada. (fl. 1474)"

Portanto, a atribuicdo de sujei¢do passiva foi motivada pela
participagdo na reorganizagdo societdaria em que Surgiram os
dgios, inexistindo a alegada imprecisdo.

Relativamente a decadéncia para fins de constitui¢do de crédito tributario de
janeiro de 2012, conforme alegado, de se dizer que, no caso, o fato gerador do IRPJ e da CSLL
¢ anual, de forma que nos termos do disposto no art.150 do CTN, paragrafo 4°, a contagem
inicia-se, em, no caso, considerando-se o ano calendario mais antigo do langamento
(2012), em 31.12.2012, e contados cinco anos a partir desta data chegariamos a data de
31/12/2017 como prazo final. Tendo em vista que os autos de infracio foram
cientificados a Recorrente em data anterior, em 14/02/2017, ndo ocorreu a decadéncia.

Com relagdo a Multa Isolada de IRPJ e de CSLL, a nova apuracao
promovida pela instancia de piso, acostada em seu voto, verifica-se que ndo houve
apuracdo desta multa no més de janeiro/2012.

Do Mérito

Do Agio T4U: Do aproveitamento de sua amortizacio
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Conforme relatoriado, nos anos-calendario de 2012, 2013 e 2104, a
Recorrente reduziu a base de céalculo do IRPJ por meio do aproveitamento de despesas de
amortizacdo de 4gio na aquisi¢do da propria Recorrente (RI HAPPY) pela T4U
PARTICIPACOES S/A (doravante apenas T4U), procedimento que entende amparado pelo
art.386 do RIR/99, mas contestado pela autoridade langadora.

Na realidade, o inconformismo da autoridade lang¢adora reside na
amortizacio do Agio T4U, uma vez que considerou a legitimidade de sua apuragio, surgido
em operacdo efetivada entre partes independentes, n3o havendo qualquer
questionamento/restri¢do quanto ao seu valor.

Basicamente, o 4gio em questdo foi originado na aquisi¢do da RI HAPPY
pela T4U (com pagamento de 4gio), conforme contrato celebrado e assinado entre as partes,
em 09/11/2011. Com a incorporagdo da investidora T4U pela RI HAPPY ocorrida em
27/06/2012, a R HAPPY passou a computar as amortiza¢des daquele agio.

A autoridade lancadora discordou de que a T4U fosse a empresa real
adquirente da participacdo societaria na Recorrente, uma vez que esta empresa "ndo possuia o
capital necessario para a aquisi¢cao", tendo recebido "aportes de capital das empresas socias."

Assim, seguindo este entendimento, ndo sendo a T4U a pessoa juridica que
efetivamente teria suportado o 4gio pago na aquisicao, sua incorporagao pela Recorrente nao
poderia dar azo a amortizacdo do agio, pois ndo teria havido o que se denomina de "confusdo
patrimonial", condicao para a dedutibilidade prevista no art.386 do RIR/99.

A T4U seria, em seu entendimento, uma empresa veiculo.

De se relembrar do relato fiscal, naquilo que lhe atribuiu destaque:

3.2. DA AUSENCIA DE "CONFUSAO PATRIMONIAL"
COMO PRESSUPOSTO

De acordo com a previsdo legal, qualquer situagdo diferente da
hipotese aqui ventilada ndo admite a dedu¢do da despesa com
amortizagdo do agio. Uma incorporagdo, fusdo ou cisdo
societdria que envolva um dgio que ndo foi de fato arcado por
nenhuma das pessoas participantes da operagdo societaria ndao
permitira a aplicagdo do beneficio fiscal instituido pelo artigo
386 do RIR/99. O agio pode até existir contabilmente, mas ndo
sera dedutivel na apuracdo das bases de cdlculo do IRPJ e da
CSLL.

Retornando ao caso ora em andlise, destaca-se que ele ndo
cumpre o requisito aqui definido como necessario ao gozo do
beneficio fiscal previsto no artigo 386 do RIR/99. Com a
incorporagdo da T4U pela RI HAPPY, ndo houve o encontro
num mesmo patrimonio, do dgio pago pelas empresas FUNDO
BRASIL ou CTS com as proprias empresas FUNDO BRASIL ou
CTS. Quem efetivamente adquiriu a RI HAPPY ndo a
incorporou.

3.3. DA IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERENCIA DO
AGIO

Quanto ao proposito negocial que deu origem ao agio, como
consta do ato de concentracdo CADE n° 08012.010376.2011-66
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(fls. 906 a 978), a aquisi¢do da participagdo societaria do grupo
RI HAPPY decorreu do intuito do grupo CARLYLE de ampliar
sua participagdo, ingressando no mercado de brinquedos.

[...] A transferéncia de riquezas que deu origem ao agio
relacionado a participagdo sobre as empresas de brinquedos
ocorreu de fato entre as empresas do grupo CARLYLE no Brasil
(FUNDO BRASIL e CTS) e os antigos socios da RI HAPPY.

Com isso, mostra-se que o dgio registrado pela RI HAPPY com a
incorporagdo da T4Uapresenta seus fundamentos de existéncia,
validade e eficdacia relacionados intrinsecamente a operagdo
societaria realizada pelas empresas FUNDO BRASIL e CTS
quando da aquisi¢do da participagdo societaria da RI HAPPY.
Foram as empresas de fundo de participacdo que tiveram um
proposito negocial ao pagamento do dagio, e quem de fato
despenderam riquezas para a sua aquisi¢do.

A Recorrente, em seu recurso voluntdrio, apresentou argumentos
praticamente idénticos aqueles trazidos na Impugnacao, ja reproduzidos os pontos diretamente
ligados ao litigio posto, no Relatorio deste Voto.

Conforme relatoriado, a Recorrente destacou a importancia da constituicao da
empresa T4U, que possibilitou o financiamento da aquisi¢do da Recorrente por meio de
empréstimo com o Banco Bradesco, pois seus controladores, os fundos de investimentos Fundo
Brasil e a CTS nao poderiam contrair empréstimos em face de norma regulamentar expedida
pela CVM.

Destacou que grande parte do preco pactuado com os acionistas vendedores e
controladores da Recorrente, seria pago a longo prazo, para isso, obteve financiamento junto
aos vendedores, na modalidade que denomina de "compra alavancada":

25.8. A compra alavancada consiste em transa¢do na qual o
investidor adquire o controle acionario de determinada
sociedade, e parcela significativa do prego é financiada por meio
de divida tomada pelo comprador. A estratégia da compra
alavancada geralmente consiste na criagdo de uma sociedade
especifica que, com determinada parcela de capital proprio,
capta recursos via divida em valor relevante, para realizar o
investimento. Apos a aquisi¢do, as sociedades investidora e
investida sdo fundidas, do modo que a empresa adquirida acaba
por suceder a investidora na obrigagdo de pagar o empréstimo.

De se destacar que esta informacao era de conhecimento da autoridade fiscal,
pelo menos da primeira autoridade que conduziu a investigagao, desde o inicio da fiscalizagao.

Por meio do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal, dentre varias
solicitagdes, consta que foi pedido informagdes a respeito da motivacdo da incorporagdo e das
operacdes de reorganizagdo societaria, ocasido em que foi respondido que:

Na aquisi¢do do controle do capital da Fiscalizada pela T4U

Participagées S/A, as partes acordaram que parcela do preco de
aquisi¢do seria paga a prazo.
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Assim, alem da reducdo dos custos administrativos e
aproveitamento das sinergias geradas pela operagdo, o objetivo
economico e empresarial da incorporacdo da adquirente do
investimento (T4U Participagdes S/A) na propria adquirida (a
Fiscalizada) era fazer com que a parcela financiada do prego de
aquisi¢cdo fosse transferida para uma sociedade operacional,
geradora de caixa. Portanto, essa organizagdo societaria era
parte integrante de todo o processo de aquisi¢do do controle
societario da Fiscalizada pela T4U Participa¢des S/A. Essa
estratégia esta em linha com as estruturas de compras
alavancadas (leveraged buyout) normalmente utilizadas pelos
investidores.

Do Contrato de Compra e Venda de Participacdes Societarias e Outras
Avengas, (Contrato de Aquisicdo da Ri Happy, acostado as fls.404 a 467), firmado entre os
vendedores soOcios pessoas fisicas (controladores) da Recorrente e o Comprador T4U
Participagdes S/A, tendo como intervenientes-anuentes, dentre outros, a Ri Happy Brinquedos
Ltda. e o Fundo Brasil de Internacionalizagdo de Empresas Fundo de Investimento em
Participag¢des e o CTS Fundo de Investimento em Participagdes, ja se aventava a possibilidade

da ocorréncia de uma eventual incorporagao:

8.3.1. A obrigac¢io prevista na Clausula 8.3 acima permanecera em vigor a partir da Data
de Fechamento e até o fim do prazo de 2 (dois) anos contados da data em que os
Vendedores (considerados individualmente) e/ou o Comprador deixarem de ser acionistas

2.3.3. O pagamento das Parcelas Semestrais serd garantido aos
Vendedores por Fianga Bancaria a ser contratada pelo
Comprador em beneficio dos Vendedores. Caso ocorra a
incorporagdo  (definida na Cldausula 8.4 abaixo), a
responsabilidade pela contrata¢do da Fian¢a Bancaria prevista
nesta Clausula devera ser transferida para a propria sociedade,
caso em que |[...].

da Sociedade, o que acontecer primeiro (“Prazo da Nio-Concorréncia”).

8.4.

Incorpora¢io. A qualquer momento a partir da Data de Fechamento, o Compradgr
avaliara a conveniéncia de aprovar a (i) incorporagio do Comprador pela Sociedade ou (i)
da Sociedade pelo Comprador, nos termos do artigo 227 da Lei das S.A., com |a
transferéncia, para a Sociedade ou para o Comprador, conforme o caso, de todos os bens,
direitos e obrigagoes do Comprador ou da Sociedade, conforme o caso, e a conseqiient

extingdo, de pleno direito, do Comprador ou dd Séejedade, conforme o caso,

NG /%(

tornando-se a
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Sociedade sucessora legal do Comprador ou o Comprador sucessor legal da Sociedade,
conforme o caso, a titulo universal e para todos os fins de direito, em todos os seus direitos
e obrigagdes (“Incorporaciio”). As Partes concordam que depois e como resultado da
Incorporagio as agdes de emissio da sociedade que sobreviver deverdio continuar a ser
detidas na proporg¢do de 85% (oitenta e cinco por cento) do capital total e votante para o
Comprador e 15% (quinze por cento) do capital total e votante em conjunto pelos
Vendedores. As Partes se obrigam a tomar qualquer medida que seja necessaria para
recompor tal participagio caso ela venha a ser modificada de outra forma por forga da
Incorporagio. Apds a Incorporagao, referéncias ao Comprador neste Contrato deverio
passar a ser referéncias a Sociedade (ou vice-versa), sendo certo que a sociedade

0 sobrevivente sera capaz de exercer os direitos e obrigagoes conferidos ao Comprador neste
Contrato, exceto pelas obrigagdes de indenizar previstas no Capitulo XI abaixo, que
passardo a ser dos Controladores do Comprador, e/ou outras disposi¢des em contririo
expressas neste Contrato. A decisio sobre a forma que se dara a Incorporagfo esti sujeita a
uma avaliagio dos aspectos operacionais, tributdrios e societirios envolvidos e sera
decidida posteriormente pelo Comprador, a seu exclusivo critério, com o que os
Vendedores desde ja concordam e se obrigam a votar favoravelmente em qualquer
deliberaciio societaria sobre a Incornoracio.

Estes dados contratuais mostram que, quase um ano antes da incorporacao
efetivada, ja se cogitava da sua utilizagdo, entre o Comprador T4U e a Recorrente.

Relativamente a transacdo efetivada e denominada "compra alavancada" ,
que tem lugar de destaque nos autos, nao vislumbrei no TVF nenhuma manifestacao por parte
da autoridade langadora. Na decisdo de piso, ao fazer referéncia a contratacdo do empréstimo,
o Relator do Voto condutor afirmou que "a divida poderia ser assumida pelo proprio grupo
Carlyle...", o que, convenhamos, além de se tratar de puro subjetivismo do Relator, também
ndo teceu qualquer comentario especifico quanto a utilizagdo daquela operagao econOmico-
financeira.

No voto condutor da decisao de piso, temos a seguinte argumentacdo, que
entendeu ser suficiente a glosa da amortizacdo do Agio T4U em debate:

Conforme a Fiscalizagdo destaca, para que o evento de
incorporagdo enseje a dedugdo do dgio, os arts. 7° e 8° da Lei
9.532/97 exigem que haja confusdo patrimonial entre a real
investidora e a investida. Assim, se a empresa “A” adquire a
empresa “B” com agio, e “B” incorpora “A”, entdo o dagio pode
ser fiscalmente amortizado. Por outro lado, se “A” capitaliza
“C” para que esta adquira “B”, e “B” incorpora “C”, ndo se
caracteriza a hipotese de deducdo, por falta de confusdo
patrimonial entre a investida e a real investidora.

[]

53. Alega-se que a T4U teriam cumprido a fungdo de viabilizar a
contratacdo de um empréestimo sem o qual a aquisicdo seria
impossivel, uma vez que fundos de investimento ndo podem
contrair dividas. Alem disso, o caso sob analise seria
substancialmente distinto daquele analisado pelo Acorddo da
CSRF porque parte consideravel dos recursos usados na
aquisi¢cdo da Ri Happy ndo chegaram a T4U por capitalizagdo,
mas pela contratagdo de empréstimo.

O argumento olvida que a divida poderia ser assumida pelo
proprio grupo Carlyle, inclusive com percentual de comissdo
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menor, uma vez que o indice de alavancagem seria certamente
inferior. Ademais, ainda que o grupo Carlyle tenha obtido o
financiamento por meio da T4U, esta empresa ndo caracteriza
como investidora, mas como ferramenta da real investidora para
consecugdo de seus objetivos.

Tratam-se de argumentos que passaram ao largo da questdo central, ou seja,
afinal, a compra alavancada retine ou ndo retine condi¢des permissivas para a dedugdo fiscal
do Agio T4U? Ou melhor dizendo, a compra alavancada da o respaldo legal (entenda
propésito negocial) a incorporacdo efetivada entre a T4U e a Recorrente e, assim, estar
contemplada nas disposi¢des do art.386 do RIR/99?

Em meu entendimento, sim. De se mostrar.

A divida foi efetivamente contraida (reitero que nao vislumbrei nos autos
questionamentos da autoridade langadora sobre a forma como que a mesma foi concebida e
acordada com os vendedores) e necessaria para a realizacdo da aquisicdo da participagdo
societaria representativa de 85% do capital social e votante da Recorrente. Uma significativa
parcela do preco pactuado foi objeto de financiamento (no caso, 10 parcelas semestrais, no
valor total de R$ 220.000.000,00, vencendo-se a primeira em 30/06/2012), podendo-se
concluir que o financiamento era peca chave no fechamento do negécio, ai pouco importando
se 0 Grupo Carlyle tinha ou ndo os recursos financeiros necessarios/proprios para realizar a
aquisicao e se os recursos vieram ou nao do exterior.

Temos que nos ater ao que consta nos autos, ao que de fato ocorreu e
verificar se, efetivamente, tiveram as repercussoes tributérias atribuidas no TVF.

Conforme relatoriado, a T4U Participagdes S/A era controlada pelos fundos
de investimento FUNDO BRASIL e CTS, geridos pelo Grupo Carlyle, tendo recebido aportes
de capital de seus controladores para iniciagdo dos negocios envolvendo a aquisi¢do do
controle societario da RI HAPPY Brinquedos Ltda.

Seus controladores ndo poderiam assumir/contrair dividas, pois a Instrug¢ao
CVM n° 391, de 16/07/2003 (atualizada), que cuidou da regulamentacdo do Fundo de
Investimentos em Participacdes, estabelece que ¢ vedado ao administrador, direta ou
indiretamente, em nome do fundo, contrair ou efetuar empréstimos, salvo em modalidades
estabelecidas pela CVM.

A T4U Participacoes S/A nao pode ser considerada uma empresa veiculo,
nos termos em que afirmado pela autoridade lancadora, entendo que, sim, a sua utilizag¢do era
necessaria (como demonstrado) e se a operacao societaria (aquisi¢do seguida de incorporacao)
implicou em uma redug@o da carga tributéria, ela decorreu de transa¢des comerciais/financeiras
legitimas e validas. A transagdo como um todo revela ares de racionalidade
economica/financeira, que confere o devido propésito negocial que justifica a existéncia da
T4U Participacoes S/A.

A T4U Participacdes S/A foi, de fato e de direito, a sociedade que adquiriu a
participacgdo societaria na Recorrente, tendo contraido uma divida relevante que seria, na visao
do Grupo Carlyle, honrada mediante fluxo de caixa gerado pela propria sociedade investida, a
Ri Happy, sendo dado garantias aos vendedores por meio de fian¢a bancaria, conforme consta
no Contrato de Compra e Venda de Participacdes Societarias e Outras Avencas, (Contrato
de Aquisicdo da Ri Happy, acostado as fls.404 a 467). Sem a realiza¢ao da incorporagao da
T4U pela Ri Happy, a divida estaria no patrimonio da primeira, enquanto que os recursos para
seu pagamento estariam no patriménio da segunda, situacdo que poderia até perdurar,
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entretanto, quando se considera os valores envolvidos e seus pagamentos semestrais,
atualizacoes, e redugdes de custo de fiangas bancarias com o Banco, ndo seria razoavel manter
a divida numa pessoa juridica e o fluxo de caixa necessario para seu pagamento na outra.

Aqui se verificou a tal "confusdo patrimonial", que a autoridade langadora
ndo admitiu ter ocorrido. Trata-se de uma expressdo surgida do encontro patrimonial entre o
investidor e a investida, ocasido em que a amortizagdo do agio passa a ser autorizada, com
repercussdo direta na base de calculo do IRPJ.

Particularmente, em outro viés que me agrada mais, este encontro de contas
nada mais ¢ do que a observancia ao regime de competéncia, que ilustra o principio da
confrontacao entre receitas e despesas. Relembremos de seu conceito, conforme se extrai da
obra Contabilidade Financeira - Introducido Aos Conceitos, Métodos e Aplicacdes, de
Roman L.Weil, Katherine Schipper e Jennifer Francis, tradugdo da 14 edicdo norte-americana,
2016:

Contabilidade pelo regime de competéncia

O regime de competéncia reconhece a receita quando uma
empresa vende bens (empresas industriais ou comerciais) ou
presta servicos (empresas de servigos). As despesas sdo
reconhecidas no periodo em que a empresa reconhece as
receitas que esses custos ajudaram a produzir. Assim, a
contabilidade pelo regime de competéncia busca confrontar
despesas com receitas. Quando o consumo dos beneficios futuros
de um ativo ndo esta correlacionado a uma receita especifica, a
empresa reconhece esses gastos como despesa no periodo em
que a empresa utiliza os beneficios.

Despesas representam saida de ativos incorrida para gerar receitas.

Enquanto o 4gio pago (sacrificio de ativos) na aquisicdo em debate
permanecer com a adquirente T4U, ele (o agio) fica, digamos, congelado, em face do regime
de competéncia, uma vez que ainda ndo se materializaram os beneficios futuros desta saida de
ativos com os lucros ou receitas esperados, ou seja, o custo/despesa representado pelo agio e as
receitas pertinentes (resultados futuros) que se espera obter/gerar ainda ndo se comunicaram,
dai a sua indedutibilidade fiscal.

Agora, quando se perfectibiliza o encontro da despesa/custo (do agio,
sacrificio de ativo do investidor) com a expectativa de rentabilidade futura da investida, ou
seja, as receitas esperadas e auferidas pela investida, dai a legislagdo tributaria aceitar a
dedutibilidade fiscal da despesa (amortizagao do agio).

E é o que temos nos autos, a incorporacdo da T4U (adquirente real da
aquisicao da recorrente) proporcionou tal encontro, sendo legitima a incorporacao efetivada.

Este voto segue a mesma linha dotada em um julgamento onde participei
apenas como julgador de DRJ, e que também foi protagonizado pelo Grupo Carlyle, com a
utilizagdo do mecanismo de compra alavancada, de aquisi¢ao de participacdo societdria com
agio seguida de incorporagao.
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E, ndo menos importante, deve-se registrar também, que a autoridade
lancadora considera que a deducdo fiscal do debatido Agio T4U seria possivel se os
controladores da Recorrente - os FUNDO BRASIL e CTS - tivessem incorporado a propria
Recorrente (Ri Happy), o que me soa inadequado e impreciso juridicamente, pois "Embora
tenham CNPJ, os fundos de investimentos ndo chegam a constituir uma personalidade juridica
propria. Sdao representados por seu administrador de recursos de terceiros". (Mercado
Financeiro - Objetivo e Profissional, de Gilson Oliveira e Marcelo Pacheco, 2017).

Vejamos o relato fiscal:

Nesse diapasdo, destaca-se que a unica possibilidade de o dagio
decorrente da aquisicdo da participagdo societaria da RI
HAPPY  ser dedutivel ocorreria caso essa  “mais
valia "encontrasse a propria RI HAPPY. E como poderia ocorrer
essa possibilidade? Caso as empresas FUNDO BRASIL e CTS
tivessem incorporado a RI HAPPY.

[Grifo ¢ deste Relator]

Esta reiterada referéncia aos fundos de investimentos como se empresas
fossem conduziram, sim, a autoridade lancadora a conclusdes equivocadas, como afirmou a
Recorrente (item 35), afinal, ndo se pode imaginar que fundos de investimentos possam se
utilizar de beneficios fiscais aplicaveis as pessoas juridicas e, ainda, nem podem incorporar
pessoas juridicas.

Esta contundente conclusdo da autoridade autuante ¢ equivocada e prejudica
irremediavelmente o langamento, afinal como ja destaquei, a autoridade lancadora ndo se
manifestou sobre a compra alavancada, transacao financeira que, ao meu sentir, atesta o
proposito negocial da existéncia da T4U.

Assim, ante tudo o que foi exposto, restando evidenciada a presenca de outra
finalidade - além da reducdo da carga tributaria - que justifica a existéncia da T4U, entendo ser
legitimo o aproveitamento das amortizagdes de agio pela incorporadora, a Recorrente, nos
termos do que dispde o inciso I1I do art.386 do RIR/99.

Do Agio T4U I: Do aproveitamento de sua amortizacao

Conforme relatoriado, uma das premissas levantadas no TVF foi de que teria
havido langamentos contdbeis que ocasionaram a diminui¢do do PL da RI HAPPY, pois antes
da incorporacdo da T4U pela Recorrente, a T4U teria procedido a baixa do agio para a conta de
Prejuizos Acumulados, o que teria reduzido o PL da Recorrente e este "PL diminuido foi
utilizado na aquisi¢do da parcela da RI HAPPY pela T4U I, impactando no célculo do 4gio."

Neste item, a Recorrente, apos elencar seus argumentos, se reporta a decisao
recorrida:

170. A Recorrente destaca que a r. Decisdo Recorrida
acertadamente reconheceu que ndo houve irregularidade em
relagdo a baixa do agio da T4U em contrapartida a “prejuizos
acumulados”. De fato, o procedimento esta alinhado com a
melhor técnica contabil.
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De fato, a instincia de piso, apds suas consideragdes, com mengdo a
Interpretacdo Técnica ICPC 09, em vigor a época, reconheceu correto o procedimento
efetivado pela Recorrente (grifo do original):

67. Verifico que, na data de incorpora¢do da T4U pela Ri
Happy, 27/06/2012, estava em vigor a Interpreta¢do Técnica
ICPC 09, que assim dispunha sobre o tratamento do dagio em
caso de incorporagdo:

Tratamento do agio em incorpora¢do de entidades, quando de
agio ja existente antes dessa incorporagdo.

44. Em caso de reestruturacoes societarias que resultem em
incorporacoes, devem ser observados os seguintes critérios: {(...)
(b) nos casos em que a controlada (entidade “C”) incorpora a
controladora direta e que a controladora direta é somente uma
entidade “veiculo” sem operacoes (entidade V) e, portanto,
ndo considerada, na esséncia, como ‘“‘a adquirente” (ver o
Pronunciamento Técnico CPC 15 — Combinag¢do de Negocios,
especialmente seu Apéndice B, topico Identificagdo do
adquirente, a partir do item B13), o saldo do dgio deve ser
integralmente baixado no momento da incorporacdo, por meio
de provisdo diretamente contra o patrimonio liquido, na
entidade incorporada (entidade “V”) [...]

71. Dessa forma, o procedimento adotado pela T4U — baixa do
agio contra o patriménio liquido — encontra respaldo em
Interpretacao do CPC, logo ndo ha, quanto a esse aspecto,
reparos a fazer sobre a apura¢do do segundo dgio.

Questdao superada, portanto, devendo-se afastar tal posi¢ao assumida pela
autoridade langadora.

Outra motivagdo para a glosa fiscal, prendeu-se ao fato de que a transagao em
debate teria ocorrido entre partes dependentes, tendo em vista que os fundos de investimentos
RHPBK (controladora de T4U I) e FUNDO BRASIL e CTS (controladores da RI HAPPY) sao
geridos pelo mesmo gestor; o GRUPO CARLYLE, posigdo ratificada pela decisdo da DRJ.

A Recorrente sustente que o valor do 4gio nao foi questionado, que tem laudo
de avaliacdo e que a G5 RS (outra socia) ¢ independente de T4UI, além de discorrer
longamente sobre normas da CVM acerca das atribuicdes do gestor de fundos de
investimentos.

A T4U I tinha como socio controlador o fundo RHPBK (99,99%), que era
administrado pela CRV e tendo como gestor o Grupo Carlyle.

A RI HAPPY, antes da entrada em cena da T4U I, era controlada pelos
FUNDO BRASIL (25%)e CTS (60%), ambos administrados pela CRV e tendo como gestor o
Grupo Carlyle.

O fato de haver um fundo de investimentos independente (G5 RS) no quadro
societario da RI HAPPY e de ter contribuido com aporte de capital na transa¢dao, nao tem
relevancia nenhuma, sua participagdo sempre permaneceu em 15%, apds todos estes eventos
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societdrios. Os proprietarios da RI HAPPY detém percentuais de participagdo societaria de
85%, sdo eles que decidem, evidentemente, mas escudados em planejamento definido pelo seu
gestor, o Grupo Carlyle.

Notodrio, portanto, que nao ha independéncia entre os envolvidos, os
proprietarios da RHPBK e da RI HAPPY, sdo os mesmos, e as decisdes relevantes sdo tomadas
pelos seus gestores e nao pelos cotistas, como, me parece, cré a Recorrente.

Neste sentido, veja em Manual de Tributa¢do no Mercado Financeiro, de
varios autores, comentario sobre o Fundo de Investimentos em Participagoes (FIP), pag.192:

Deve o FIP participar do processo decisorio da companhia
investida, com efetiva influéncia na defini¢do de sua politica
estratégica e na sua gestdo, notadamente através da indicag¢do
de membros do Conselho de Administracdo.

Em outra obra, Mercado Financeiro, de Gilson Oliveira e Marcelo Pacheco,
neste mesmo sentido:

GESTOR DE CARTEIRA DO FUNDO DE INVESTIMENTO

O gestor de carteira é responsavel pela gestdo profissional,
conforme estabelecido no seu regulamento, dos ativos
financeiros integrantes da carteira do fundo. Essa fungdo deve
ser desempenhada por pessoa natural ou juridica credenciada
como administrador de carteira de valores mobiliarios pela
CVM.

O gestor tem poderes para negociar os ativos financeiros em
nome do fundo de investimentos e exercer o direito de voto
decorrente dos ativos detidos por ele, realizando todas as demais
acoes necessdrias para tal exercicio, observado o disposto na
politica de voto.

Dentre suas principais atividades, destacam-se:

[7 Escolher os ativos que irdo compor a carteira do fundo,
selecionando aqueles com melhor perspectiva de rentabilidade,
dado um determinado nivel de risco compativel com a politica de
investimento do fundo; e

7 Emitir as ordens de compra e venda com relagdo aos ativos
que compoem a carteira do fundo, em nome do fundo.

Tendo em vista, portanto, que ndo hé a devida independéncia entre as partes,
ndo se pode aceitar o surgimento deste agio T4U I, considerado, sim, um dgio interno,
repudiado pela teoria contabil, normas da CVM (Oficio Circular CVMIJSNC n° 01/2007, citado
no TVF) e pela legislacao tributaria.

O reconhecimento de um agio gerado dentro de um mesmo grupo econdémico
ndo encontra respaldo na Contabilidade, ou seja, ndo € possivel reconhecer, contabilmente,
uma mais-valia de um investimento quando originado de uma transacdo entre partes
relacionadas, como no presente caso.

Esse impedimento decorre da Ciéncia Contdbil e foi consagrado pelo
Conselho Federal de Contabilidade que o enunciou, expressamente, como conseqiiéncia do
Principio do Registro pelo Valor Original, consoante art. 7° da Resolugao CFC n°® 750/1993:
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O PRINCIPIO DO REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL

Art. 7° Os componentes do patriménio devem ser registrados
pelos valores originais das transagoes com o mundo exterior,
expressos a valor presente na moeda do Pais, que serdo
mantidos na avalia¢do das variagoes patrimoniais posteriores,
inclusive quando configurarem agregagoes ou decomposi¢oes no
interior da ENTIDADE.

Paragrafo unico. Do Principio do REGISTRO PELO VALOR
ORIGINAL resulta:

1 —a avaliagdo dos componentes patrimoniais deve ser feita com
base nos valores de entrada, considerando-se como tais os
resultantes do consenso com 0s agentes externos ou da
imposicdo destes;

[--]

O Conselho Federal de Contabilidade editou, ainda, a Resolugdo CFC n°
1.110/2007 que, em seu item 120, assim determina:

“O reconhecimento de dgio decorrente de rentabilidade futura
gerado internamente (goodwill interno) é vedado pelas normas
nacionais e internacionais. Assim, qualquer dgio dessa natureza
anteriormente registrado precisa ser baixado.”(g.n.)

No contexto aqui presente, ndo € concebivel, econdomica e contabilmente, o
reconhecimento unilateral de acréscimo de riqueza (4gio) em decorréncia de uma transacao
onde os socios das partes envolvidas tem um Unico controlador, o Grupo Carlyle, por meio de
seu gestor junto a RHPBK e RI HAPPY. Ainda que, do ponto de vista formal, os atos
societarios tenham atendido a legislagao aplicavel, do ponto de vista econdmico, tais transacdes
ndo se revestem de substancia econdmica e da indispensavel independéncia entre as partes para
merecer registro, mensuracao e evidenciagcdo pela contabilidade e, conseqiientemente, o agio
delas decorrentes ndo se enquadra na hipotese de dedutibilidade prevista nos arts. 7° e 8° da Lei
9.532/97, como quer crer a Impugnante.

A Recorrente sustenta, ainda, que somente com a Lei 12.973/2014, é que
passou a ser vedado operagdes que possam ter causado agio e realizadas entre partes
relacionadas.

Ora, desde muito antes, ja nao era permitido a dedugao fiscal de amortizagao
de agio entre empresas ligadas, conforme explicado anteriormente.

A Lei 12.973/2014 modificou de maneira acentuada esta questao de apuragdo
de agio, reformulando completamente o art.20 do decreto-lei n® 1.598/77, criando figuras novas
como mais valia, menos valia, valores justos de ativos e passivos, etc, dai, a lei ter definido
que, em havendo situa¢des contempladas com estes novos conceitos contdbeis, haveria de ser
entre partes independentes.

Deixo aqui de comentar alegagdes de 'irrelevancia" de existéncia de empresa
veiculo, conforme tratou a Recorrente, porque se a T4U I foi uma empresa veiculo (e foi,
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diferentemente da T4U, visto anteriormente) pelas razdes expostas no TVF ou ndo, tratou-se
apenas de um elemento subsididrio a conclusao fiscal, que, sem davida, pautou-se na questao
da falta de independéncia entre as partes:

Destarte, pode-se constatar que ndo houve independéncia na
operacdo de compra e venda parcial da RI HAPPY pela RHPBK.
Este fato estaria a ferir o principio da “arm’s length”, que
prega um tratamento igualitario entre as empresas.

No contexto geral, ndo houve, portanto, decisdo independente
pela aquisicdo parcial da RI HAPPY e posterior incorporagdo
da empresa adquirente T4U I pela adquirida RI HAPPY, com
sobreprego patrimonial, que indicasse proposito negocial.

Conseqlientemente, nido assiste razdo a Recorrente quando alega que a
amortizacdo desse agio constitui-se em despesa dedutivel da base de calculo do IRPJ,
consoante previsto no art. 386 do RIR/1999, cuja matriz legal advém dos artigos 7° ¢ 8° da Lei
n°® 9.532/1997.

DA MULTA DE OFiCIO QUALIFICADA

Recorrendo-se a obra de Marco Aurélio Greco in Planejamento Tributario
(edigao 2004, pags. 230 e seguintes), o renomado tributarista leciona que a imposi¢ao de multa
mais onerosa supoe a “ocorréncia inequivoca de intuito fraudulento”.

Conforme o jurista:

Se ndo houve intuito de enganar, esconder, iludir, mas se, pelo
contrario, o contribuinte agiu de forma clara, deixando
explicitos seus atos e negocios, de modo a permitir a ampla
fiscalizagdo pela autoridade fazenddria, e se agiu na convic¢do e
certeza de que seus atos tinham determinado perfil legalmente
protegido — que levava ao enquadramento em regime ou
previsdo legal tributariamente mais favoravel -, ndo se trata de
caso regulado pelo § 1° do artigo 44, mas de divergéncia na
qualificacdo juridica dos fatos; hipotese completamente distinta
da fraude e da sonegacdo a que se referem os dispositivos para
os quais o § 1°remete.

Para que seja aplicada penalidade qualificada, pela ocorréncia de conduta
dolosa, o tipo deve estar devidamente descrito, enquadrado e exaustivamente comprovado.

Nao consegui identificar a subsungao dos atos praticados pelos envolvidos no
processo, caracterizadores do tipo previsto nas hipdteses dos arts. 71, 72 ou 73 da Lei n.
4.502/1964.

No que se refere a ocorréncia do fato gerador, ndo restou caracterizada a
pratica de agdo visando impossibilitar a execugdo, o prosseguimento ou oposi¢cdo de qualquer
forma de obsticulo, ou, ainda, alguma forma de retardamento do fato gerador. Houve
publicacao dos atos, registro contabil das operagdes e informacao a administragao tributaria.

Tampouco vislumbrei a incidéncia de alguma forma de exclusio ou

modificagdo das caracteristicas essenciais do fato gerador, de modo a reduzir o montante do
imposto, evitar ou diferir seu pagamento.
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A RI HAPPY BRINQUEDOS S/A, na sua interpretacdo da legislacdo
tributaria/societaria, entendeu que pudesse praticar os atos ja exaustivamente detalhados e, com
esta postura, se beneficiar do tratamento fiscal disposto no art.386 do RIR/99, nada além disso,
ao meu sentir, de modo que voto pelo afastamento da qualificacao da multa.

DA MULTA ISOLADA - IRPJ

Agora se passa ao debate da alegacdao que consta no relatorio, que combate o
langamento da multa isolada pelo ndo pagamento das estimativas.

A controvérsia sobre a aplicabilidade, ou ndo, da multa sobre as estimativas
de IRPJ e da CSLL ndo pagas se instaurou na redacdo hoje decaida do art. 44 da Lei n°
9.430/96, sendo que atualmente ha um novo cendrio normativo.

E que o legislador fez publicar a Lei n® 11.488/2007, e deu nova redacio ao
art. 44 da Lei n° 9.430/96, como abaixo transcrito, reforcando a aplicagdo da multa isolada
sobre as estimativas ndo pagas, mesmo quando o contribuinte tivesse apurado prejuizo fiscal,
sem qualquer excegao:

()

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

II - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre
o valor do pagamento mensal:(Reda¢do dada pela Lei n° 11.488,
de 2007)

a) na forma do art. 8 da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declarac¢do de ajuste, no caso de
pessoa fisica; (Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2’ desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa_para_a_contribuicdo social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario ___correspondente, no __caso ___de _pessoa
juridica.(Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n°4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de

outras penalidades administrativas ou criminais
cabiveis.(Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)
()

(grifou-se)
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de IRPJ e da CSLL, com supedaneo no novo art. 44, 11, “b”, da Lei n°® 9.430/96.

Efetivamente, com a nova redagao do art. 44 da Lei n°® 9.430/96, ficou dificil
sustentar a tese da inaplicabilidade da multa isolada de oficio, pois o legislador, a luz da
controvérsia que ja existia, imp0s novamente tal 6nus, sem qualquer excegdo. E, observe-se, as
infragdes aqui em comento vieram a luz na nova redagao do art. 44 da Lei n°® 9.430/96, trazida
pela Lei n°® 11.488/2007.

Dessa forma, deve-se manter a multa isolada sobre as estimativas nao pagas

Tendo em vista a decisdo ora proferida neste Voto, a Multa Isolada deve ser
apurada com as retificacdes ora feitas nas exigéncias de IRPJ e de CSLL, tomando como base

0 demonstrativo Multa sobre estimativas de IRPJ - Ano-calendario 2012 e 2013. que consta

no Acordao da DRJ.

OFICIO Oficio

tributaria solidaria de Antonio José Barbosa Guimaraes e de Maria Cecilia do Nascimento:

de oficio neste item. Idem com relagao a retificacao dos valores da Multa Isolada.

DA INCIDENCIA DE JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE

Trata-se de questdo superada no ambito deste Colegiado:

Stumula CARF n° 108:

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquuidagcdo e Custodia - SELIC, sobre o
valor correspondente a multa de oficio.

DOS RESPONSAVEIS SOLIDARIOS

Conforme consta na decisdo recorrida, foi afastada a responsabilidade

Contudo, conforme relatado (§§ 24-24.3 supra), ndo foram
comprovadas as participagoes de Antéonio José Barbosa
Guimardes nem de Maria Cecilia do Nascimento, quer nos atos
de aquisicdo de participagdo societaria, quer nos de
incorporagdo. Sendo assim, como a simples condi¢do de
administrador ndo é suficiente para fundamentar a atribuicdo de
responsabilidade tributaria, Anténio José Barbosa Guimardes e
Maria Cecilia do Nascimento devem ser exonerados da sujei¢do
passiva.

Concordo com a decisdo recorrida, devendo-se negar provimento ao recurso

Entretanto, foi mantida a sujeicdo passiva soliddria de Juan Carlos Felix
Estupinan e Hector Nufiez, nos seguintes termos, pela decisao recorrida:
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Por outro lado, foi fartamente demonstrado pela Fiscalizag¢do
(s$ 24.1 e 24.2 supra) que Juan Carlos Felix Estupinan e Hector
Nunez conduziram os atos de aquisicdo da Ri Happy pelas
sociedades veiculos T4U e T4U I, bem como os de incorporagdo
dessas empresas pela investida. Ndo procede, portanto, a
alegacgdo de teriam sido responsabilizados simplesmente porque
eram  administradores ou membros do conselho de
administragdo. As posi¢oes de destaque que ocuparam nos
negocios juridicos infirmam a alegacdo de que teriam agido
como meros executores de ordens de terceiros, e que, nessa
condigdo, ndo caberia responsabiliza-los.

Contrariamente ao defendido pela decisdo da DRJ, entendo que os atos
conduzidos pelos administradores devem-se mais a uma interpretacao equivocada da legislagcao
tributaria sobre o tema, do que uma inten¢do premeditada em burlar a legislagdo, tentando se
utilizar da deducao fiscal prevista no art.386 do RIR/99.

O rotulo dada a T4U I de empresa veiculo ndo significa, necessariamente,
que a operagao societaria tenha sido artificial, os fatos ocorreram realmente, s6 que, como visto
neste Voto, tratou-se de uma transacdo entre partes relacionadas, conduzidas pelo mesmo
gestor, um fundo do Grupo Carlyle.

Questdes como estas, de aquisicdo de participagdo societdria ou conferéncia
de capital em empresas, com apuragdao de agio, seja com empresas ligadas ou nao, envolvem
quase sempre grandes discussdes, basta ver a quantidade/variedade de julgados administrativos
citados no TVF e no recurso voluntario.

Da mesma forma, no que diz respeito a qualificacdo da multa de oficio, ja
me deparei com situagdes idénticas (ou quase) a esta, onde foi aplicada a multa de oficio
normal, assim como nao houve sequer um administrador/gerente arrolado como sujeito passivo
solidario.

Como j& me manifestei, neste voto, ndo restou caracterizada a pratica de
acdo visando impossibilitar a execugdo, o prosseguimento ou oposi¢ao de qualquer forma de
obstaculo, ou qualquer ato fraudulento nas operacdes.

E grande e notéria a polémica em assuntos dessa natureza, um tema em
constante debate na doutrina especializada, o que me faz crer, aliado a inexisténcia de
simulacio e/ou fraude na operacio efetivada, que a R HAPPY BRINQUEDOS S/A, na sua
interpretagdo da legislacao tributdria/societaria, seja por parte de seus administradores, ou pelo
seu gestor, entendeu que pudesse praticar os atos ja exaustivamente detalhados e, com esta
postura, se beneficiar do tratamento fiscal disposto no art.386 do RIR/99, nada além disso, ao
meu sentir, de modo que voto pelo afastamento das pessoas fisicas (remanescentes) entdo
arroladas no polo passivo da autuacdo como responsaveis solidarios.
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CONCLUSAO FINAL

Ante tudo que foi exposto, assim decido:
(I) Nego provimento ao Recurso de Oficio;

(I) Rejeito todas as preliminares de alegacdo de nulidade dos Autos de
Infragao;

(III) Dou provimento parcial ao Recurso Voluntério para:

- que seja restabelecida a dedutibilidade (despesas de amortizagdo do Agio
denominado T4U) das importancias de R$ 43.729.585,71, R$ 65.594.378,52 ¢ de RS
65.594.378,52, relativas aos anos-calendario de 2012, 2013 e 2014, respectivamente;

- afastar a qualificacdo da multa de oficio, devendo ser mantida a multa de
oficio em seu patamar tipico de 75%;

- afastar as pessoas fisicas remanescentes entdo arroladas no polo passivo da
autuagao como responsaveis solidarios; e

(IV) Nego provimento ao Recurso Voluntario no que diz respeito a exigéncia
de juros sobre a multa de oficio e da Multa Exigida Isoladamente de IRPJ e de CSLL, devendo,
entretanto, estas multas serem retificadas em fun¢do do ora decidido, partindo do
demonstrativo considerado na decisao recorrida.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano
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Voto Vencedor

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Redator Designado

Inobstante o brilhantismo da andlise do recurso proferida pelo Conselheiro
Relator, discordei apenas do ponto relativo a incidéncia da multa isolada em conjunto com a
multa de oficio, razdo pela qual fui designado para redigir o voto vencedor sobre este tema.

MULTA ISOLADA APLICADA COM A MULTA DE OFiCIO

Contesta a aplicagdo da cumulacdo das multas isolada e de oficio
conjuntamente. Entende que tal incidéncia provoca uma dupla penalizacdo da empresa em
relacdo a ocorréncia de um unico fato.

Para tanto apresenta jurisprudéncia do CARF e do Poder judiciario no sentido
de aplicar o principio da consuncdo em relagdo a estas multas, pelo qual a de maior gravidade
absorve a de menor gravidade.

Com relagdo ao auto de infracdo relativo a aplicagdo de multa isolada pela
falta de recolhimento por estimativa, por diversas vezes este tema foi objeto de discussao nesta
Camara, existindo trés diferentes vertentes de opinido:

1) A primeira segue no sentido de que a aplicagdo de multa de oficio relativo
ao periodo de apuragdo anual do imposto impede a aplicagdo da multa isolada pela falta de
recolhimento por estimativa em fungao de tratar-se, em esséncia do mesmo tributo exigido no
exercicio e, assim, o contribuinte estaria sendo penalizado em duplicidade.

2) A segunda corrente advoga no sentido de que as multas de oficio e isolada
punem condutas distintas e assim, podem subsistir concomitantemente sem qualquer
empecilho, visto que os fatos geradores sao distintos e também distintas as bases de calculo.

3) A terceira posi¢do interpretativa segue no sentido de que os fatos
geradores sendo complementares as sangdes, visto que uma pune a falta de antecipacao durante
o exercicio e a outra pune a falta do pagamento no ajuste anual, a maior penalidade deve
prevalecer até o montante em que consuma integralmente a punicao pela falta de antecipacao,
somente subsistindo esta se comportar montante maior do que a multa de oficio.

Pessoalmente sou adepto da terceira corrente e da adocao do principio da
consungdo, conforme abaixo demonstrado e extraido do acérdao deste mesmo relator de n°
1401-003.058, de 13 de dezembro de 2018.

Por isso, transcrevo os valiosos fundamentos do Conselheiro Guilherme
Adolfo Mendes no Acordao 1201-000.235:

"As regras sancionatorias sdo em multiplos aspectos totalmente diferentes
das normas de imposicdo tributaria, a comegar pela circunstancia essencial
de que o antecedente das primeiras é composto por uma conduta
antijuridica, ao passo que das segundas se trata de conduta licita.
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Dessarte, em multiplas facetas o regime das sang¢oes pelo descumprimento de
obrigagoes tributarias mais se aproxima do penal que do tributario.

Pois bem, a Doutrina_do Direito Penal afirma que, dentre as fungoes da
pena, ha a PREVENCAO GERAL e a PREVENCAO ESPECIAL.

A primeira é dirigida a sociedade como um todo. Diante da prescri¢do da
norma punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato
infracional. Ja a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele
ndo mais cometa o delito.

E, por isso, que a revogacio de penas implica a sua retroatividade, ao
contrario do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta ndo mais é
tipificada como delitiva, ndo faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de
cumprir as fungoes preventivas.

Essa discussdo se torna mais complexa no caso de descumprimento de
deveres provisorios ou excepcionais.

Hector Villegas, (em Direito Penal Tributario. Sdo Paulo, Resenha
Tributaria, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da
Doutrina Argentina acerca da aplica¢do da retroatividade benigna as leis
temporarias e excepcionais.

No direito brasileiro, porém, essa discussdo passa ao largo ha muitas
deécadas, em razdo de expressa disposi¢do em nosso Codigo Penal, no caso,
o art. 3°:

Art. 3" - A lei excepcional ou temporaria, embora decorrido o periodo de sua
duragdo ou cessadas as circunstancias que a determinaram, aplica-se ao fato
praticado durante sua vigéncia.

O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses
casos, pois, do contrario, estariam comprometidas as fungoes de prevengdo.
Explico e exemplifico.

Como ¢ previsivel a cessa¢do da vigéncia de leis extraordindrias e certo, em
relagdo as temporarias, a exclusdo da puni¢do implicaria a perda de eficacia
de suas determinagoes, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em
breve, deixarem de ser punidos. E o caso de uma lei que impde a puni¢do
pelo descumprimento de tabelamento temporario de pregos. Se apos o
periodo de tabelamento, aqueles que o descumpriram ndo

fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que entdo
cumprir a lei no periodo em que estava vigente?

Ora, essa situagdo ja regrada pela nossa codificagdo penal é absolutamente
andloga a questdo ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o
dever de antecipar ndo ser temporaria, cada dever individualmente
considerado é provisorio e diverso do dever de recolhimento definitivo que se
caracterizard no ano seguinte.

Nada obstante, também entendo que as duas sangoes (a decorrente do
descumprimento do dever de antecipar e a do dever de pagar em definitivo)

50



Processo n° 16561.720001/2017-13 S1-C4T1
Acordado n.° 1401-003.082 F1. 3.799

ndo devam ser aplicadas conjuntamente pelas mesmas razoes de me valer,
por terem a mesma fun¢do, dos institutos do Direito Penal.

Nesta seara mais desenvolvida da Dogmdtica Juridica, aplica-se o Principio
da Consungdo. Na li¢do de Oscar Stevenson, "pelo principio da consun¢do
ou absor¢do, a norma definidora de um crime, cuja execugdo atravessa fases
em si representativas desta, bem como de outras que incriminem fatos
anteriores e posteriores do agente, efetuados pelo mesmo fim pratico". Para
Delmanto, "a norma incriminadora de fato que é meio necessario, fase
normal de preparac¢do ou execugdo, ou conduta anterior ou posterior de
outro crime, ¢ excluida pela norma deste". Como exemplo, os crimes de
dano, absorvem os de perigo. De igual sorte, o crime de estelionato absorve
o de falso. Nada obstante, se o crime de estelionato ndao chega a ser
executado, pune-se o falso.

E o que ocorre em relacdo ds sancées decorrentes do descumprimento de
antecipagdo e de pagamento definitivo. Uma omissdo de receita, que enseja o
descumprimento de pagar definitivamente, também acarreta a viola¢do do
dever de antecipar. Assim, pune-se com multa proporcional. Todavia, se hd
uma mera omissdao do dever de antecipar, mas ndo do de pagar, pune-se a
ndo antecipag¢do com multa isolada.”

No presente caso, em razdo do elevado valor da autuacdo levada a efeito
contra o contribuinte entendo que devo tecer outras consideragdes a respeito,
at¢é mesmo porque tenho conhecimento de que a Camara Superior de
Recursos Fiscais proferiu julgamento em sentido contrario ao deste
entendimento.

No julgamento que tomei conhecimento a aplicagdo do Principio da
Consungdo foi negada na seara do direito tributario em razdo do
entendimento de que os principios de direito penal ndo poderiam ser
utilizados na seara do direito tributario.

Data venia o devido respeito e consideragao que tenho com as decisdes
proferidas pela Camara Superior deste CARF, até mesmo porque sigo alguns
de seus ensinamentos em diversos pontos, ndo concordo com esse
posicionamento.

Desde os tempos dos bancos escolares na Faculdade de Direito sempre recebi
e acolhi o ensinamento de que ¢ menos grave infringir uma norma do que um
principio.

Este ensinamento decorre do fato de que os principios do direito sdo normas
ndo escritas que vigoram acima das normas positivadas e servem de guia para
a sua producdo e de guia para os intérpretes. Por isso os principios sdo tao
importantes na vida dos operadores do direito.

Apresentamos a ligdo de renomados juristas acerca dos principios no direito.

Conforme Celso Antonio Bandeira de Mello:
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Principio é, pois, por definicdo, mandamento nuclear de um sistema,
verdadeiro alicerce dele, disposi¢ao fundamental que se irradia sobre
diferentes normas, compondo-lhes o espirito e servindo de critério para
exata compreensdo e inteligéncia delas, exatamente porque define a logica e
a racionalidade do sistema normativo, conferindo-lhe a tonica que lhe da
sentido harménico. E o conhecimento dos principios que preside a intelec¢do
das diferentes partes componentes do todo unitdario que ha por nome sistema
Jjuridico. (MELLO, 2009, p. 53)

Segundo Miguel Reale Junior:

Principios sdo, pois, verdades ou juizos fundamentais, que servem de
alicerce ou de garantia de certeza a um conjunto de juizos ordenados em um
sistema de conceitos relativos a dada por¢do da realidade. As vezes, também
se denominam principios certas proposi¢oes que, apesar de ndo serem
evidentes ou resultantes de evidéncias, sdo assumidas como fundamentos da

validez de um sistema particular de conhecimento com seus pressupostos
necessarios. (REALE, 1991, p. 59)

Veja-se que o nosso codigo tributario adota, ele proprio, diversos principios
do direito penal, como se pode observar pela leitura dos seguintes
dispositivos.

Principio da Legalidade no direito penal: nullum crimen, nulla poena
sine lege

Art. 3° Tributo é toda presta¢do pecunidaria compulsoria, em moeda ou cujo
valor nela se possa exprimir, que ndo constitua sang¢do de ato ilicito,
instituida em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente
vinculada.

Art. 9° E vedado a Uniio, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municipios:

I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabelega, ressalvado,
quanto a majorag¢do, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;

V - a cominacgdo de penalidades para as agcoes ou omissoes contrarias a seus
dispositivos, ou para outras infracoes nela definidas;
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Principio da Anterioridade: Nullum crimen, nulla poena sine lege
praevia;

Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que ocorra a sua publica¢do os dispositivos de lei, referentes a impostos
sobre o patrimonio ou a renda:

I - que instituem ou majoram tais impostos,
11 - que definem novas hipoteses de incidéncia;

111 - que extinguem ou reduzem isengoes, salvo se a lei dispuser de maneira
mais favoravel ao contribuinte, e observado o disposto no artigo 178.

Principio da Retroatividade Benigna

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a
aplicagao de penalidade a infra¢do dos dispositivos interpretados,

1I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infracao;

b) quando deixe de trata-lo como contrdrio a qualquer exigéncia de acdo
ou omissdo, desde que nao tenha sido fraudulento e nao tenha implicado
em falta de pagamento de tributo,

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente
ao tempo da sua pritica.

Principio da Intervencao Minima e da Gradacio da Pena

Art. 112. A lei tributdria que define infracoes, ou lhe comina penalidades,
interpreta-se da maneira mais favordavel ao acusado, em caso de duvida
quanto:

I - a capitulagao legal do fato,

Il - a natureza ou as circunstdncias materiais do fato, ou a natureza ou
extensdo dos seus efeitos;

111 - a autoria, imputabilidade, ou punibilidade;

1V - a natureza da penalidade aplicavel, ou a sua graduacdo.

53



Especificamente, em relagdio ao Principio de Intervencdo Minima
apresentamos a li¢ao de César Roberto Bittencourt.

O principio da interven¢do minima, também conhecido como ultima ratio,
orienta e limita o poder incriminador do Estado, preconizando que
a criminalizag¢do de uma conduta so se legitima se constituir meio necessario
para a protegdo de determinado bem juridico. Se outras formas de san¢do ou
outros meios de controle social revelarem-se suficientes para a tutela desse
bem, a sua criminaliza¢do ¢ inadequada e ndo recomendavel. Se para o
restabelecimento da orvdem juridica violada forem suficientes medidas civis
ou administrativas, sdo estas que devem ser empregadas e ndo as penais. Por
isso, o Direito Penal deve ser aultima ratio, isto é, deve atuar somente
quando os demais ramos do Direito revelarem-se incapazes de dar a tutela
devida a bens relevantes na vida do individuo e da propria sociedade.
(BITENCOURT, 2009, p. 13, grifo no original)

O Principio da Consunc¢do, nasce entdo da necessidade de aplicagdo da
gradagdo das penas e de intervengdo minima. Por isso, novamente nos
utilizamos na licdo de César Roberto Bittencourt para demonstrar a
construgao juridica do Principio da Consungao.

Pelo principio da consungdo, ou absor¢do, a norma definidora de um crime
constitui meio necessario ou fase normal de preparac¢do ou execu¢do de
outro crime. Em termos bem esquemadaticos, hd consungdo quando o fato
previsto em determinada norma é compreendido em outra, mais abrangente,
aplicando-se somente esta. Na relagdo consuntiva, os fatos ndo se
apresentam em relagdo de género e espécie, mas de minus e plus, de
continente e conteudo, de todo e parte, de inteiro e fragdo9. Por isso, o crime
consumado absorve o crime tentado, o crime de perigo é absorvido pelo
crime de dano. A norma consuntiva constitui fase mais avan¢ada na
realizagdo da ofensa a um bem juridico, aplicando-se o principio major
absorbet minorem/0. Assim, as lesoes corporais que determinam a morte sdo
absorvidas pela tipificagdo do homicidio, ou o furto com arrombamento em
casa habitada absorve os crimes de dano e de violacdo de domicilio etc. A
norma consuntiva exclui a aplicagdo da norma consunta, por abranger o
delito definido por estall. Ha consun¢do quando o crime-meio é realizado
como uma fase ou etapa do crime-fim, onde vai esgotar seu potencial
ofensivo, sendo, por isso, a puni¢do somente da conduta criminosa final do
agente.

Ndo convence o argumento de que é impossivel a absor¢ao quando se tratar
de bens juridicos distintos. A prosperar tal argumento, jamais se poderia,
por exemplo, falar em absor¢do nos crimes contra o sistema financeiro (Lei
n. 7.492/86), na medida em que todos eles possuem uma objetividade juridica
especifica. E conhecido, entretanto, o entendimento do TRF da 4% Regido, no
sentido de que o art. 22 absorve o art. 6=da Lei n. 7.492/86/2. Na verdade, a
diversidade de bens juridicos tutelados ndo é obstdaculo para a configuragdo
da consungdo. Inegavelmente — exemplificando — sdo diferentes os bens
juridicos tutelados na invasdo de domicilio para a pratica de furto, e, no
entanto, somente o crime-fim (furto) é punido, como ocorre também na
falsificagdo de documento para a prdtica de estelionato, ndo se punindo
aquele, mas somente este (Sumula 17 do STJ). No conhecido enunciado
da Simula 17 do STJ, convém que se destaque, reconheceu-se que
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o estelionato pode absorver a falsificagdo de documento. Registre-se, por sua
pertinéncia, que a pena do art.297¢ de dois a seis anos de reclusdo, ao passo
que a pena do art. 171 ¢ de um a cinco anos. Ndo se questionou, contudo, que
tal circunstancia impediria a absor¢do, mantendo-se em plena vigéncia a
referida sumula. Nao ¢, por conseguinte, a diferen¢a dos bens juridicos
tutelados, e tampouco a disparidade de sangoes cominadas, mas a razoavel
inser¢do na linha causal do crime final, com o esgotamento do dano social
no ultimo e desejado crime, que faz as condutas serem tidas como unicas
(consungdo) e punindo-se somente o crime ultimo da cadeia causal, que
efetivamente  orientou a conduta do agente.(BITTENCOURT, in
http.//www.cezarbitencourt.adv.br/index.php/artigos/36-conflito-aparente-
entre-a-lei-n-8-666-93-e-o-decreto-lei-n-201-67)

Além dessa positivagao de alguns principios existem outros, como o da
presuncao de inocéncia que sdo utilizados pela administragdo tributaria e pela
fiscaliza¢do sem que ao menos se perceba.

Veja-se, ao iniciar a fiscalizagdo o agente, mesmo que plenamente convicto
da existéncia de irregularidades cometidas pelo contribuinte ndo pode,
simplesmente, lavrar uma autuagdo sem qualquer prova material. Justamente
pela aplicagdo do principio da presungdo da inocéncia ¢ que se exige e, neste
ponto, este CARF ¢é sempre rigoroso, a demonstra¢do da infragdo cometida,
do seu enquadramento legal e a juntada de provas de todo o alegado.

Mesmo assim, ainda que muito bem constituida a autuagdo, o processo
administrativo de constitui¢do do crédito tributario apenas se inicia com a
ciéncia do lancamento. O contribuinte ndo ¢ nem pode ser cobrado neste
momento pois, em atengdo ao principio da presungdo de inocéncia ele so
podera ser cobrado apo6s o esgotamento de todas as instincias de julgamento
administrativo.

Demonstra-se, neste caso, que em nenhum lugar estd escrito que o
contribuinte ndo ¢ cobrado em face da presuncao de inocéncia, no entanto a
norma que determina a suspensdo da exigibilidade do crédito tributério
baseou-se neste principio para sua formacao.

Por isso talvez, ndo sendo norma escrita em nenhum lugar, as vezes
principios juridicos que ndo sdo tdo comuns, podem causar estranheza e a
refracdo de alguns intérpretes.

Com relag¢dao ao principio da Consun¢ao que, reconhego, ndo ¢ se sabenca
geral em sua completude, a estranheza decorre do fato de se afastar a
aplicacdo de uma norma legal (a de aplicagao de multa isolada por falta de
recolhimento por estimativa) em razao de um principio ndo escrito.

Mas o principio da Consuncao funciona exatamente desta forma. Quando
existem condutas praticadas pelos particulares que se amoldem a mais de
uma infragcdo, hd de se aplicar a pena relativa a maior infragdo capitulada e
deixar de aplicar a pena da menor infragao até o limite daquela.
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1.1.1.1

1.1.1.2

1.1.1.3

1.1.1.4

1.1.1.5

1.1.1.6

Vejamos um exemplo pratico do direito penal. O sujeito que pratica lesdes
corporais graves em outrem que ¢ levado para o hospital e depois vem a
obito. Neste agir o sujeito estd agindo da forma capitulada em dois tipos
penais: o de lesdo corporal grave e o de homicidio. O de lesdo tem uma pena
menor ¢ o de homicidio tem uma penar maior, mas veja que a mesma agao
deu azo a tipificagdo de dois crimes.

Pela aplicacdo do principio da Consungdo o sujeito, sendo provada sua culpa,
cumprira a pena exclusivamente pelo crime de homicidio (que ¢ o mais
amplo e absorve o menos amplo) e ndo recebera a pena cumulada de lesdo
corporal e homicidio. E aplicagdo direta do principio.

No direito tributario, havendo a mesma ratio, ha de haver a mesma
conclusdo. Nao ¢ o fato de o principio ser afeito ao direito penal que o torna
inaplicavel ao direito tributario. Veja-se que o proprio Superior Tribunal de
Justica, em sede de analise de Recurso Especial ja se manifestou pela
possibilidade de aplicagdo do principio ao direito tributdrio em relacdo ao
mesmo problema.

Processo

AgRg no REsp 1576289 /RS

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 2015/0325937-8
Relator(a)

Ministro HERMAN BENJAMIN (1132)
Orgio Julgador

T2 - SEGUNDA TURMA

Data do Julgamento

19/04/2016
Data da Publicacao/Fonte

DJe 27/05/2016

Ementa

TRIBUTARIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. ART. 44, I E II,
DA LEI 9.430/1996 (REDACAO DADA PELA LEI 11.488/2007).
EXIGENCIA  CONCOMITANTE.  IMPOSSIBILIDADE ~NO  CASO.
PRECEDENTES.

1. A Segunda Turma do STJ tem posi¢do firmada pela impossibilidade de
aplica¢do concomitante das multas isolada e de oficio previstas nos incisos 1
ell do art. 44 da Lei 9.430/1996 (AgRg no REsp 1.499.389/PB, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp
1.496.354/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
24/3/2015). 2. Agravo Regimental ndo provido.
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1.1.1.7 Acordao

1.1.1.8

1.1.1.9

Vistos, relatados e discutidos os autos em que sdo partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justica:
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Processo
REsp 1496354 / PR

RECURSO ESPECIAL 2014/0296729-7
Relator(a)

Ministro HUMBERTO MARTINS (1130)

1.1.1.10 Orgiio Julgador

12 - SEGUNDA TURMA

1.1.1.11 Data do Julgamento

17/03/2015

1.1.1.12 Data da Publicacdo/Fonte

DJe 24/03/2015

1.1.1.13 Ementa

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC.
DEFICIENCIA DA FUNDAMENTACAO. SUMULA 284/STF. MULTA
ISOLADA E DE OFICIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAC/fO DADA
PELA  LEI N 11.488/07).  EXIGENCIA  CONCOMITANTE.
IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 1. Recurso especial em que se discute a
possibilidade de cumulacdo das multas dos incisos I e Il do art. 44 da Lei n.

9.430/96 no caso de auséncia do recolhimento do tributo.

2. Alegagdo genérica de violagdo do art. 535 do CPC. Incidéncia da Sumula
284 do Supremo Tribunal Federal.

3. A multa de oficio do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos
casos de "totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢cdo nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declara¢do e nos de

declaracdo inexata".
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4. A multa na forma do inciso Il é cobrada isoladamente sobre o valor do
pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica;
(Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que
deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base
de calculo negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente, no caso de pessoa juridica. (Incluida pela Lei n.
11.488, de 2007)".

5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que ndo possam ser exigidas

concomitantemente com o valor total do tributo devido.

6. No caso, a exigéncia isolada da multa (inciso 1) é absorvida pela multa de
oficio (inciso ). A infra¢do mais grave absorve aquelas de menor gravidade.

Principio da consuncio.

Recurso especial improvido.

1.1.1.14 Acordao

"4 Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete

Magalhdes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Os principios ndo sdo de um direito ou de outro, sdo principios de direito
como um todo. Por questdes de usualidade estuda-se mais em um
determinado ramo, mas estes ndo deixam de poder ser aplicados a qualquer
ramo do direito, sendo, repisemos, cometeriamos a heresia de quebrar um
principio de direito ao negar-lhe aplicacdo. Quanto a isto existe norma posta?
por 6bvio que ndo, no entanto, ¢ norma implicita que deve ser atendida pelos
operadores do direito.

Assim, com relagdo a aplicagdo do Principio da Consuncao na analise da
aplicagdo cumulativa das multas isolada e de oficio entendo da seguinte
forma:

1. O sujeito passivo deixou de cumprir uma norma juridica que determinava o
recolhimento mensal da CSLL devida por estimativa, como forma de
antecipa¢do da CSLL devida ao final do ano-calendério;

2. Em seguida, encerrado o exercicio, o contribuinte ndo apura nem recolhe a
CSLL devida na sistematica adotada de apuracao anual da contribui¢ao.

3. Chegada a fiscalizagao verifica as duas agdes diversas que sdo, em sintese,
o ndo pagamento de tributo. O primeiro de forma antecipada e o segundo de
forma integral ao final do exercicio.
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Assim, verificando duas agdes, aplica duas sangdes, uma de 50% pelo ndo
recolhimento da estimativa e outra de 75% pelo ndo recolhimento da
contribui¢do anual apurada.

Ora a aplicagao do Principio da Consuncao decorre do fato de que a primeira
conduta ¢ parte integrante da segunda conduta. Ndo existe um tributo
denominado CSLL por estimativa e outro tributo denominado CSLL da
apuracao anual. O que se recolhe por estimativa sdo pedagos da CSLL que,
por conveniéncia da administragao tributaria tem de ser recolhidas de forma
antecipada, mesmo sem haver o conhecimento do lucro tributavel.

Veja-se, se a fiscalizagdo chega ao contribuinte durante o exercicio e ai aplica
a multa isolada pelo ndo recolhimento da estimativa devida ¢ um fato. Se a
fiscaliza¢dao chega ao contribuinte apos o encerramento do exercicio ndo pode
nem mesmo langar a estimativa devida, mas apenas o tributo devido ao final
do exercicio, como poderia entdo lancar a multa isolada pelo ndo
recolhimento de partes deste tributo, quando a empresa ja esta sendo
penalizada com a multa de 75% incidente sobre todo o imposto devido.

O ato que estd sendo punido pela fiscalizagdo ¢ um s6. O de ndo recolher o
tributo devido. Por isso, nos casos em que o valor langado relativamente a
multa de oficio excede o valor langado em relagdo a multa isolada pela falta
de recolhimento das estimativas a multa mais grave absorve a multa menos
grave a, assim, aplica-se a consungao.

Por isso, na aplicagdo da consunc¢dao ndo ha de se falar simplesmente em
exonera¢do da multa isolada. Em verdade o que se diz e como demonstram os
diversos julgados desta mesma turma, a consuncdo da exclusdo da multa
isolada s6 ocorre integralmente nos casos em que a multa de oficio aplicada
lhe ¢é superior. Assim, nos casos em que a multa isolada € superior ao valor da
multa de oficio, a exoneragdo € parcial e limitada ao montante da multa de
oficio, devendo nestas hipoteses ser mantida a puni¢do isolada em relagdo ao
montante que superou a multa de oficio.

Parece estranho, mas ndo é. Como a estimativa ¢ uma antecipacdo do
imposto, ocorrem casos em que, na apuracdo anual a empresa verifica a
existéncia de exclusdes do lucro real que ndo sdo utilizadas no calculo das
estimativas e, assim, o tributo apurado ao final do exercicio termina por ser
inferior a soma dos tributos devidos por estimativas.

Nestes casos a consungdo se aplica parcialmente e mantém-se a parcela da
multa de 50% que superou o montante da multa de oficio.

Acrescente-se a tudo isso que a novel interpretacdo instituida por meio do
Parecer Normativo n°® 02, de 03 de dezembro de 2018, analisando o tema
relativo as estimativas e o valor do tributo devido, conclui que:

Stntese conclusiva
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13.De todo o exposto, conclui-se:

a)

b)

d)

g

os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por
Dcomp até 30 de maio de 2018, data que entrou em vigor a Lei n°
13.670, de 2018, que passou a vedar a compensagcdo de débitos
tributarios concernentes a estimativas,

os valores apurados por estimativa constituem mera antecipagcdo do
IRPJ e da CSLL, cujos fatos juridicos tributdrios se efetivam em 31 de
dezembro do respectivo ano-calenddrio; nao é passivel de cobranca a
estimativa tampouco sua inscri¢do em DAU antes desta data;

no caso de Dcomp ndo declarada, deve-se efetuar o langamento da multa
por estimativa ndo paga, os valores dessas estimativas devem ser
glosados; ndo hd como cobrar o valor correspondente a essas
estimativas, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a
base de calculo negativa da CSLL.

no caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisorio que ndo
homologou a compensagao for prolatado antes de 31 de dezembro, e ndo
foi objeto de manifestagdo de inconformidade, ndo ha formagdo do
credito tributario nem a sua extingdo, ndo ha como cobrar o valor ndo
homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo negativo
de IRPJ ou a base de calculo negativa da CSLL,

no caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisorio for
prolatado apos 31 de dezembro do ano-calendario, ou até esta data e for
objeto de manifestagdo de inconformidade pendente de julgamento, entdo
o crédito tributario continua extinto e esta com a exigibilidade suspensa
(s 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996), pois ocorrem trés situagoes
Juridicas concomitantes quando da ocorréncia do fato juridico tributario:
(i) o valor confessado a titulo de estimativas deixa de ser mera
antecipagdo e passa a ser crédito tributario constituido pela apurac¢do
em 31/12; (ii) a confissdo em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributadrio;
(iii) o crédito tributario estd extinto via compensagdo,; ndo é necessario
glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os
valores das estimativas, devendo ser as entdo estimativas cobradas como
tributo devido;

se o valor objeto de Dcomp ndo homologada integrar saldo negativo de
IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditorio destes decorrentes
deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributario referente a
estimativa restou constituido pela confissdo e sera objeto de cobranga;,

a SCI Cosit n° 18, de 20006, deve ser lida de acordo com o Parecer
PGFN/CAT/N° 88/2014, motivo pelo qual ratifica-se o disposto nos seus
itens 12, 12.1, 12.1.1, 12.1.3 e 12.1.4 e 13 a 13.3, revogando-se o seu
item 12.1.2.

A interpretacdo, assim estabelecida, reforca o entendimento

deste relator de que o recolhimento por estimativa ¢ parte constante do débito
apurado de IRPJ ou CSLL anual, assim o tratamento relativo a falta de
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pagamento das estimativas e do tributo devido ao final do exercicio deve ser
analisado em conjunto e nao como se tratando de normas independentes e
que tem de ter aplicacdo indistinta sem qualquer moderacdo. Assim,
reforgcado com o parecer acima, e com base na utilizagdo dos principios do
direito penal ja tratados acima, entendo perfeitamente aplicavel o principio
da consuncao aos casos de aplicacdo concomitante de multa isolada com
multa de oficio pela falta de recolhimento do tributo.

No presente caso, percebe-se que o valor da multa de oficio aplicada, mesmo
apos a exclusdo da qualificacdo da multa de oficio, excedeu em muito o valor da multa isolada
aplicada, assim, utilizando-se o principio da Consung¢do no presente caso, o valor da multa

isolada restou por ser totalmente absorvida pela multa de oficio, devendo ser cancelada
integralmente.

Neste sentido, em relagdo a este ponto dou provimento ao recurso para a
exclusao da multa isolada aplicada em razao da incidéncia do principio da Consungao.

(assinado digitalmente)

Abel Nunes de Oliveira Neto - Redator Designado
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